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INFLUÊNCIA DO PROJETO HIDRELÉTRICO DE CORUMBÁ IV SOBRE A GESTÃO AMBIENTAL 
MUNICIPAL 

 
RESUMO 

 
Projetos de infra-estrutura de grande porte são capazes de gerar impacto no desenvolvimento de 
determinada área ou região, criando condições econômicas para a atração de outros projetos e 
operações multissetoriais. Esses projetos desenvolvem-se segundo uma programação pré-determinada, 
na forma de programas, planos e políticas orientadoras. Tornam-se importantes pólos de concentração 
de investimentos, com reflexo sobre a reestruturação das políticas públicas regionais e locais para 
assuntos públicos, tais como: segurança, assistência social, transporte, educação e meio ambiente. Em 
nível local, as modificações se processam de maneira mais acelerada, com impacto tanto maior quanto 
menos organizado é o município em termos políticos e administrativos. Nesse contexto, foi discutida a 
influência do projeto hidrelétrico de Corumbá IV, localizado no estado de Goiás, sobre a formulação ou 
reformulação da política e da gestão ambiental no nível municipal. Para se avaliar a influência desse 
empreendimento foi realizada uma investigação das políticas elétrica e ambiental, em termos de sua 
evolução histórica e instrumentos de política, com destaque para a identificação de pontos de 
convergência e divergência. No nível municipal, foram analisados os municípios de Abadiânia e Luziânia, 
ambos com uma longa história de ocupação territorial, porém com respostas distintas à presença do 
empreendimento, no quesito gestão urbana e ambiental. O tema se revela oportuno por evidenciar o nível 
de absorção dos conceitos ambientais nas políticas elétricas, e, em nível local, como tem se processado 
a descentralização da questão ambiental, sob o ponto de vista dos executores públicos das políticas 
públicas. A presença desses grandes projetos governamentais contribuiu para o fortalecimento da gestão 
ambiental nos municípios estudados e, em sentido mais amplo, favorece a própria descentralização da 
política ambiental brasileira. 
 
Palavras Chave: Política Ambiental; Política Energética; Gestão Ambiental Municipal. 



 
INFLUENCE OF THE CORUMBÁ IV HYDROELECTRIC PROJECT ON MUNICIPAL ENVIRONMENTAL 

MANAGEMENT 
 

ABSTRACT 

 
Large infrastructure projects can generate impacts on the development of a specific area or region, 
creating economic conditions that attract other projects and multi-sectional operations. These projects are 
developed according to a predetermined schedule, guided by the mandates of particular programs, plans 
and policies.  Moreover, these projects become important centers of investment concentration towards the 
restructuring of regional and local public policies on public issues such as security, social assistance, 
transportation, education and the environment.  At the local level, proposed modifications to project plans 
are processed more quickly, and the impact is greater where the municipal district is less organized with 
respect to policies and administration. In this context, the influence of the Corumbá IV Hydroelectric 
Project in the Brazilian state of Goiás was discussed by this work with regard to the formulation or 
reformulation of policies and environmental management at the municipal level.  To evaluate the influence 
of this project, research was conducted on electrical generation and environmental policies with regard to 
their historical evolution and policy tools, emphasizing the identification of convergence and divergence 
points.  At the municipal level, the municipal districts of Abadiânia and Luziânia were analyzed.  Both 
districts have a long history of territorial occupation, but with differences with respect to the particular 
project’s appearance in urban and environmental management aspects.  The present effort provides an 
opportunity to determine the assimilation level of environmental concepts regarding electricity generation 
policies and, at the local level, how the decentralization of the environmental aspect is occurring from the 
perspective of those responsible for executing public policies.  The presence of these large government 
projects contributes to the strengthening of environmental management and, in a larger sense, 
encourages the decentralization of Brazilian environmental policies.  
 
Keywords: Environmental Policies, Energy Policies, Municipal Environmental 
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INTRODUÇÃO 
 

Aos municípios foram atribuídas responsabilidades, deveres e direitos para a obtenção de 

uma vida melhor para o cidadão (PHILIPPI, 1999). Para cumpri-las, a esfera municipal se 

esforça em promover o desenvolvimento local, caracterizado como um “processo endógeno 

registrado em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos capaz de promover o 

dinamismo econômico e a melhoria da qualidade de vida da população” (BUARQUE, 1999:09). 

Evidentemente, o progresso local traz seus impactos positivos na forma de melhores produtos e 

serviços oferecidos à sociedade, porém, desencadeia também uma série de conseqüências 

negativas que muitas vezes ficam sem o devido equacionamento. 

 

Há, portanto, a geração de impactos sobre os ativos ambientais (água, biodiversidade, 

atmosfera e solos), cuja sinergia e cumulatividade amplificam a degradação da qualidade 

ambiental do território municipal. Somados, todos os efeitos negativos contribuem para a 

vulnerabilidade sócio-ambiental do território municipal (HOGAN, et al, 2000), tornando o 

desenvolvimento local um processo diferente do ideal do “desenvolvimento local sustentável”, 

conceito que defende a harmonia entre o planejamento urbano e o desenvolvimento 

sustentável, como uma forma mais moderna de gestão municipal (BUARQUE, 1999, 

SMA/CEPAM, 2007). 

 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1998, a responsabilidade ambiental dos 

municípios foi incrementada (SCARDUA & BURSZTYN, 2003), somando-se o papel de 

defender o meio ambiente e inserir as questões ambientais no planejamento (BURSZTYN, 

1994). Essa responsabilidade não é exclusiva do município, na medida em que a promoção da 

gestão ambiental depende de um trabalho conjunto entre todas as esferas de governo. 

Contribui para isso as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Meio Ambiente, ao criar 

o SISNAMA como forma de articular a execução das políticas públicas voltadas ao meio 

ambiente, e ao incentivar a descentralização da política ambiental em todos os níveis de 

governo e segmentos da sociedade (SCARDUA & BURSZTYN, 2003). 

 

Nessa descentralização, vista como “a transferência da autoridade e do poder decisório 

de instâncias agregadas para unidades espacialmente menores (...) conferindo capacidade de 

decisão e autonomia de gestão para unidades territoriais de menor amplitude” (BUARQUE, 



 

1999:16), a esfera municipal tornar-se-ia uma extensão do poder público federal atuando em 

nível local, desde que com um aparato mínimo de recursos humanos e financeiros para 

estruturar um sistema de gestão ambiental local.  

 

A divisão de direitos e deveres, porém, não foi suficientemente detalhada, aguardando 

emendas para ser efetivada, gerando um vácuo institucional e administrativo que vem reinando 

em vários setores (SCARDUA & BURSZTYN, 2003:297), e, entre eles, o ambiental. Essa 

assertiva se traduz nas dificuldades que o gestor ambiental encontra na prática, verificada pela 

pouca capacidade de articulação política (PHILIPPI, 1999; SANTOS, 2005), pela falta de 

participação popular (BURSZTYN, 2006) ou pela falta de pessoal capacitado (LEE, 1995).  

 

Tendo em vista o exposto, promover a gestão ambiental no município é uma tarefa 

complexa, mesmo sem a influência de fatores externos. Esse quadro se torna mais complexo 

na presença de outros fatores, como a introdução de projetos de infra-estrutura planejados em 

escala federal, os quais representam importante papel na expansão da infra-estrutura 

econômica e na produção e oferta de bens públicos e privados (OLIVEIRA, 2006).  

 

Ocorre que tais projetos, fundamentais à própria soberania do país, estão calcados na 

perspectiva da racionalidade econômica (OLIVEIRA, 2006:09), fazendo com que as políticas de 

desenvolvimento, após a tomada seqüencial de decisão (PATIDÁRIO & CLARK, 2000), reflitam 

projetos específicos para cada setor – educação, transporte, energia, etc. – que priorizam, 

normalmente, os fatores econômicos em detrimento dos ambientais.  

 

A decisão sobre a execução desses projetos gira na escala federal, porém, a 

administração do ônus ambiental é repartida entre todos os atores locais, entre eles, o governo 

municipal. Ao mesmo tempo em que a instalação desses empreendimentos favorece o 

crescimento econômico nacional, a concepção das políticas que os respaldam nem sempre 

consideram os impactos das ações governamentais sobre o nível local (THÉRIVEL & 

PARTIDÁRIO, 1999).  

 

Nesse ínterim, observa-se um gestor que se esforça em implementar o sistema de gestão 

ambiental com todas as dificuldades inerentes, quando, repentinamente, ele se depara com um 

futuro empreendimento de grande porte – fruto de articulações políticas das quais ele não 

participou –, ocupando parte de seu território. Obviamente, valores financeiros merecidos 
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(compensações financeiras e royalties) facilitam a entrada do projeto nacional, porém sua 

permanência interfere nos aspectos ambiental, social e econômico do desenvolvimento 

microrregional (PIACENTI et al, 2003) deflagrando processos que o gestor deve se incumbir de 

gerenciar.  

 

Se o planejamento governamental, na elaboração dos projetos de infra-estrutura, não 

atinge plenamente seus objetivos em interligar as esferas nacional-local, então o gestor local 

encontrará modificações ambientais não previstas pelos estudos oficiais, constituindo novos 

desafios para seu sistema de gestão, os quais devem ser diagnosticados e controlados. Num 

contexto como esse, é possível supor o projeto nacional como um agente indutor de uma nova 

realidade ambiental, e o município como agente receptor, enquanto obrigado a receber e 

administrar estes impactos.  

 

Dentro deste contexto a dissertação pretende, em primeiro lugar, avaliar como se 

processa a conexão entre os níveis federal e local durante a formulação das políticas públicas e 

dos projetos que as representam. Busca-se caracterizar como ocorre a convergência entre as 

estratégias nacionais para garantir o desenvolvimento do país e as perspectivas de proteção 

ambiental em nível local. Tendo em vista delimitar o escopo da investigação, opta-se por uma 

abordagem setorial, onde se encaixa a proposta do setor elétrico brasileiro como exemplo de 

políticas nacionais. Este será investigado desde as demandas que geram a necessidade de 

formular as políticas de expansão de energia no país e seu encadeamento, até o nível de 

projeto. 

 

Em segundo lugar, propõe-se avaliar a influência que um projeto de infra-estrutura exerce 

sobre a gestão ambiental municipal, em termos do novo cenário desenvolvido após a instalação 

do empreendimento, analisando os caminhos criados pelo município para gerenciar sua nova 

situação ambiental. O projeto escolhido é o aproveitamento hidrelétrico Corumbá IV, localizado 

no estado de Goiás. Trata-se de um aproveitamento múltiplo, que visa tanto o abastecimento de 

água da região de Luziânia e entorno do Distrito Federal como a geração de energia elétrica.  

 

O empreendimento, considerado pela ANEEL como autoprodutor independente de 

energia, possui potência instalada de 127 MW, e reservatório estimado em 173,30 km², 

afetando diretamente áreas em sete municípios goianos: Corumbá de Goiás, Santo Antônio do 
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Descoberto, Alexânia, Abadiânia, Silvânia e Luziânia. Desses, dois foram escolhidos para uma 

analise mais aprofundada em termos do estágio atual da gestão ambiental.  

 

A metodologia usada conta com uma revisão bibliográfica sobre políticas públicas e 

planejamento governamental, onde se insere também o processo de licenciamento federal de 

Corumbá IV, e à realização de entrevistas semi-estruturadas junto aos gestores federais das 

políticas energética, ambiental; secretários municipais de meio ambiente e representantes da 

iniciativa privada. As informações oriundas dos questionários serviram como testemunho dos 

avanços obtidos na ação ambiental nos municípios desde o início do licenciamento da UHE. 

 

Para efeito de comparação e análise dos resultados, foi construída uma linha cronológica 

mostrando os marcos principais para o projeto hidrelétrico e os municípios, usando indicadores 

como etapas de planejamento e regulamentos jurídico administrativos. Os gráficos gerados 

auxiliaram as discussões apresentadas no capítulo de discussões.  

 

Esta dissertação está estruturada em quatro capítulos: O primeiro está voltado a uma 

revisão dos principais conceitos envolvidos com o termo políticas públicas, mecanismos gatilho 

e temas simbólicos e substantivos, além de discutir aspectos da fragmentação das políticas sob 

a influência do sistema federalista. A última parte do capítulo evidencia o município como uma 

nova unidade político administrativa dotada de autonomia e instrumentos de planejamento 

específicos para lidar com sua realidade territorial. 

 

O segundo capítulo apresenta as políticas setoriais ambiental e energética em termos de 

seus instrumentos, histórico e discutindo suas aberturas à participação do município no 

processo decisório. O terceiro capítulo apresenta um estudo de caso composto pelo projeto 

hidrelétrico de Corumbá IV e pelos municípios de Luziânia e Abadiânia, onde são apresentadas 

as características gerais do empreendimento e de sua trajetória até sua implementação. Os 

municípios são apresentados em termos dos principais marcos regulatórios ambientais editados 

após a instalação do empreendimento, visando comparação com a influência deste sobre o 

setor ambiental daqueles.  

 

No quarto e último capítulo são apresentadas as discussões, resultando numa 

comparação entre políticas setoriais ambiental e elétrica; na indicação da existência ou não de 
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conexão entre os níveis federal e municipal; e na influência do empreendimento hidrelétrico 

sobre a gestão ambiental municipal. 
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1. FEDERALISMO E POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
 

O Estado tem origem, segundo as teorias clássicas (AZAMBUJA, 2001), como uma forma 

de organização em contraposição ao comportamento anárquico e violento que identifica o 

estado de natureza. Seja voluntariamente ou por imposição, a sociedade1 abdica de um 

comportamento errático em favor de um pacto onde se busca a justiça e paz. O Estado é2, 

portanto: “O meio para o homem realizar a sua felicidade social, é um sistema para conseguir 

paz e prosperidade” (AZAMBUJA, 2001:113). 

 

Azambuja (2001) relaciona essa finalidade do Estado – proporcionar ao indivíduo uma 

vida melhor, um aperfeiçoamento físico, moral e intelectual – à noção de bem público, por ser 

um bem comum a todos os indivíduos, e distinto do bem individual. Em uma definição, trata-se 

de um “complexo de condições indispensáveis para que todos os membros do Estado (...) 

atinjam livremente e espontaneamente sua felicidade sobre a terra” (AZAMBUJA, 2001:113).  

 

A simbologia de “bem público” se diferencia do conceito de “bem comum”, excluindo-se da 

definição do primeiro, questões como a soma dos bens de todos, os interesses ilegítimos e 

certos interesses lícitos, “ou porque não está no poder do Estado realizar, ou porque em 

algumas circunstâncias o bem particular tem de ser sacrificado ao bem mais importante de 

todos os outros” (AZAMBUJA, 2001:116). 

 

Para Bobbio, Matteuci e Pasquino (2000:106) bens públicos são “os que geram vantagens 

indivisíveis em benefício de todos, nada subtraindo o gozo de um indivíduo ao gozo dos 

demais”. Bobbio, Matteuci e Pasquino (2000), também fazem uma diferenciação entre bem 

público e bem comum: 

 
Enquanto o bem público é um bem de todos por estarem unidos, o bem comum 
é dos indivíduos por serem membros de um Estado; trata-se de um valor 
comum que os indivíduos podem perseguir somente em conjunto. (BOBBIO, 
MATTEUCI E PASQUINO 2000:106). 
 

Na realização deste bem público, Azambuja (2001) entende que há uma complexidade 

relativa a cada sociedade, mas, de qualquer forma, sua realização depende de uma relação 

                                                 
1 Segundo Azambuja, o homem sempre viveu em sociedade, e esta é pre-existente à composição de um Estado: “[quando] a sociedade atinge determinado grau de evolução, 

passa a constituir um Estado” (Azambuja, 2001:100)  
2 Azambuja (2001) evidencia que não há unanimidade sobre essa única função do Estado. Existem estudiosos que debatem sobre o Estado ser um fim em si mesmo, e sobre o 

homem ser “um meio de que serve o Estado para realizar sua grandeza”. 
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entre governantes e governados, e da definição clara – jurídica – de obrigações e deveres que 

expressem a consciência social.  

 

Portanto, a realização do bem público depende do desenvolvimento das políticas 

públicas3 (CLARK, 2008), estas concebidas dentro de um processo de planejamento 

governamental (GERSTON, 1997; FREY, 2000) cujo objetivo final é atingir o que Azambuja 

(2001) identifica como bens sociais fundamentais: a segurança e o progresso.  

 

Contornando as discussões sobre “segurança”4, verifica-se que a simbologia atribuída ao 

termo “progresso” tem recebido críticas em relação aos riscos e custos de natureza social, 

ambiental, em análises que vão desde o significado de puro progresso técnico 

schumpeteriano5, passando pela liberdade dos mercados globais6, até a percepção do 

sucateamento contínuo de produtos e desperdício de recursos naturais, em escala global 

(DUPAS, 2006). Excetuados os inegáveis benefícios tecnológicos distribuídos à sociedade, o 

termo associa atualmente a idéia de um jargão que oculta impactos negativos complexos sobre 

o próprio bem social. 

 

Exemplifica-se, no caso do progresso brasileiro, o período de desenvolvimento das 

décadas de 1970 e 1980, onde o país vivenciou processos econômicos e políticos que 

possibilitaram o surgimento de grandes projetos de infra-estrutura7 em diversos setores do país 

(TEIXEIRA, 1998). Estes grandes empreendimentos foram ocupando espaços na economia 

nacional, “associados direta ou indiretamente a órgãos de desenvolvimento regional, ministérios 

e instituições que permitiram o controle dos seus desdobramentos pelo aparelho do Estado” 

(TEIXEIRA, 1998:163). 

 

Ocorre que esse período de progresso desenvolvimentista não atendeu as expectativas 

sociais coletivas, uma vez que há registros de uma sucessão de impactos sociais, ambientais e 

econômicos de várias magnitudes (TEIXEIRA, 1998; VELLOSO, 1998), encadeando 

                                                 
3 Como será observado adiante em uma das definições, políticas públicas envolvem “um conjunto de ações coordenadas pelos entes estatais, em grande parte por eles 

realizadas, destinadas a alterar as relações sociais existentes” (CLARK, 2008), ou seja, fica expressa a relação entre governantes (entes estatais), governados (relações sociais 

existentes), e ações, estas formuladas e implementadas na forma de regras escritas. 

4 As políticas públicas sobre segurança fazem parte de outras discussões sobre questões como violência e poder de polícia do Estado, e estão fora do escopo da dissertação. 

5 “O modo de produção capitalista exige permanentemente a renovação das técnicas para operar o seu conceito motor schumpeteriano de destruição criativa: ou seja, produtos 

novos a serem promovidos como objetos de desejo, sucateando cada vez mais rapidamente produtos anteriores e mantendo a lógica de acumulação em curso.” (DUPAS, 

2006:73) 

6 Dupas (2006) assim caracteriza a definição de progresso usada pelas teorias neoliberalistas, a partir do final dos anos de 1980. 

7 O surgimento e expansão destes projetos não foi fenômeno registrado apenas no Brasil, mas também em outras partes do terceiro mundo, a exemplo dos países africanos de 

Gana e Zimbábue (TEIXEIRA, 1998:165). 
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manifestações por parte da população atingida em âmbito regional e local, e promovendo 

inclusive o aparecimento das organizações do terceiro setor (TEIXEIRA et al, 1998). 

 

Nessa época, o planejamento no Brasil foi representado pelos sucessivos Planos 

Nacionais de Desenvolvimento – PND I, II e III, onde o Estado assumiu cada vez mais a opção 

pela associação com o capital privado nacional e estrangeiro, e onde a proposta foi inserir o 

país no mundo desenvolvido8 (PEREIRA, 2002; TEIXEIRA, 1998; GARCIA, 2000; ARRETCHE, 

1996; VELLOSO, 1998). Havia, portanto, uma orientação a ser seguida, e políticas públicas em 

formulação e implementação. 

 

A partir de 1980, com o processo de redemocratização, o país avançou com novas 

propostas políticas, modernização do aparelho Estatal e do sistema político-administrativo de 

competências, inserindo novos atores na arena política e instituindo melhorias sobre o 

planejamento de governo antes da decisão final pela implementação de um projeto 

desenvolvimento (ARRETCHE, 1996; PEREIRA, 2002; DUPAS, 2006; GARCIA, 2000; 

MARCELINO, 2002; SOUZA, 2004).  

 

Dentre os novos atores, surge a esfera municipal, reconhecida pela constituição de 1988 

como “uma terceira esfera de autonomia”9, com capacidade de “atuação no tríplice aspecto 

político, administrativo e financeiro” (LEUZINGER, 2002:117). Destaca-se também a instituição 

de planos diretores de desenvolvimento urbano em municípios com mais de 20.000 habitantes, 

de planos plurianuais de investimentos de âmbito local, e a exigência de avaliação dos impactos 

ambientais decorrentes da implantação de grandes projetos como passos importantes para 

consolidação da prática de planejamento no setor público em âmbito local (JANNUZZI & 

PASQUALI, 1998). 

 

Se for verdadeiro que os projetos de desenvolvimento são destinados ao bem público, e 

são parte integrante de um processo de tomada de decisão e planejamento governamental, 

então se torna necessário compreender alguns dos mecanismos que permitem o Estado 

identificar problemas, propor soluções encadeadas e decidir pela implantação de um projeto, 

ainda que, segundo alguns autores (FREY, 2000; SOUZA, 2003), essa seja uma tarefa 
                                                 
8 A época é marcada por uma inexistente consciência ambiental, modificada adiante – na década de 80 – por pressões internacionais (Pereira, 2002:61). 

9 Leuzinger (2002:118) destaca que essa autonomia foi assegurada, de forma inédita, pela constituição de 1988, e está fundamentada “na capacidade de auto-organização, 

autogoverno, auto-administração e, principalmente, na titularidade de competências legislativas próprias, que requerem repartição de competências determinada 

constitucionalmente”. Essas características imprimem ao município uma imagem de grande poder de persuasão sobre o processo de formulação e implementação de políticas. 

Contudo, existem outras variáveis que devem ser consideradas na participação do município do processo decisório (Jannuzzi & Pasquali, 1998; Frey, 2004). 
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complexa10. Junto disso, é importante compreender a participação municipal enquanto ator 

político atrelado ao processo de tomada de decisão. Propõe-se iniciar a abordagem a partir dos 

conceitos básicos envolvidos com a formulação das políticas públicas. 

 

1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS: ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

 

O estudo sistematizado das políticas públicas como um saber científico é considerado 

como relativamente recente, e respectivamente integrado dentro do campo das ciências política 

e administrativa (GERSTON, 1997; FREY, 2000). Seu desenvolvimento emergiu “do 

reconhecimento de que as análises tradicionais das decisões do governo eram descrições 

incompletas das atividades políticas” (GERSTON, 1997: 03).  

 

Na busca por terminologia apropriada para o termo políticas públicas, verifica-se nas 

observações de Gerston (1997:06), a definição de política pública como “a combinação de 

decisões, compromissos e ações desenvolvidas por aqueles que possuem autoridade no 

governo”. Já Derani (2004 apud: CLARK, 2008:207) define o termo como “um conjunto de 

ações coordenadas pelos entes estatais, em grande parte por eles realizadas, destinadas a 

alterar as relações sociais existentes”.  

 

Em ambas as definições percebe-se uma vinculação entre o papel da política pública e os 

deveres do próprio Estado para com o bem público. A existência de políticas públicas depende, 

indiscutivelmente, de um relacionamento entre governo e sociedade (FERREIRA, 1996), 

pactuado dentro de um processo de decisão e planejamento que favoreça a criação e recriação 

de regras coletivas. Como complementa Gerston: 

 
Obviamente, compromissos e atividades de governo são cruciais para o 
significado da política pública. Defesa, bem estar, transporte, educação e 
agricultura são algumas das áreas cuja responsabilidade histórica pertence ao 
governo (GERSTON, 1997: 05). 

 

Historicamente, considera-se que o debate sobre o tema políticas públicas está mais 

intenso desde as últimas décadas do século XX, principalmente a partir da reforma e 

reestruturação do Estado, a partir dos anos 1980 (BARROSO, 2005; ARRETCHE, 1996; 

                                                 
10 Frey (2000) fala da complexidade envolvida, na pesquisa das ciências sociais, com a segmentação da terminologia associada ao termo “política” dentro da “policy analisys”, 

como será acompanhado à frente. Souza (2003:18) ao dissertar sobre o “estado da pesquisa no campo das políticas públicas”, adverte quanto à “pouca clareza sobre quem 

formula as nossas políticas públicas e como elas são implementadas”. 
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SOUZA, 2003). Porém a necessidade de regulação já é assunto desde o século XIX 

(SCARDUA & BURSZTYN, 2003): 

 
Uma característica evidente do início do século XIX tem sido (...) a busca de 
novas formas de regulação, alternativas à ação imperial do Estado, mas 
também capaz de superar as evidentes imperfeições de mercado. (SCARDUA 
& BURSZTYN, 2003:291). 

 

Ainda que em épocas passadas as decisões dos governantes tivessem uma relativa 

simplicidade (SOUZA, 1999), a relação entre sociedade e instituições públicas foi se tornando 

mais complexa e interdependente, e a entrada de elementos como a reivindicação popular 

(TEIXEIRA, 1998) tornou necessário desenvolver avaliações mais completas daquilo que os 

governos fazem, ou seja: como eles colocam suas decisões em prática e por que eles escolhem 

determinadas políticas ao invés de outras (GERSTON, 1997). A análise política trata, portanto, 

de “estudar o governo em ação”, nas palavras de Souza (2003). 

 

No Brasil, estudos sobre políticas públicas se iniciaram depois da década de 1970, com 

ênfase sobre a análise de estruturas e instituições ou a caracterização descritiva dos processos 

de negociação das políticas setoriais específicas. Esta caracterização descritiva é o que Frey 

(2000) denomina “escopo da análise política”11. 

 

Frey (2000) acrescenta que o tema abraça a “análise da inter-relação entre as instituições 

políticas, o processo político e os conteúdos de política” e, tendo em vista essa inter-relação, o 

autor destacada a diferença na conceituação empregada em inglês, apresentando três 

dimensões distintas para a estruturação de um processo de pesquisa: 

 

A dimensão institucional (polity), que se refere à ordem do sistema político, delineada pelo 

sistema jurídico, e à estrutura institucional do sistema político-administrativo; A dimensão 

processual (politics), focada no processo político, freqüentemente de caráter conflituoso, no que 

diz respeito à imposição de objetivos, aos conteúdos e às decisões de distribuição; e a 

dimensão material (policy) envolvida nos conteúdos concretos, isto é, à configuração dos 

programas políticos, aos problemas técnicos e ao conteúdo material das decisões políticas. 

 

                                                 
11 A análise política “é um tema que consiste na avaliação das contribuições que certas estratégias escolhidas podem trazer para a solução de problemas específicos”, com 

respeito à análise de campos específicos de políticas públicas como as políticas econômicas, financeiras, tecnológicas, sociais ou ambientais (FREY, 2000:214). 
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Apesar da segmentação, o próprio autor comenta que “na realidade política essas 

dimensões são entrelaçadas e se influenciam mutuamente”, ou seja, torna-se complexo12 

individualizar cada dimensão durante um processo de análise política, sob pena de 

simplificações que podem comprometer o resultado final (FREY, 2000). Atrelada a essa 

diferenciação teórica, Frey fornece três categorias de análise: “rede política” “arena política”; e o 

“ciclo de política”. 

 

O estudo das redes políticas se atém às “interações das diferentes instituições e grupos 

tanto do executivo, do legislativo como da sociedade na gênese e na implementação de uma 

determinada política”. São redes de relações sociais menos formais que surgem em torno de 

políticas específicas, movimentando-se na defesa de seus interesses próprios13. 

 

A arena política envolve os atores políticos influenciados pela política, e parte do 

pressuposto de que as “reações e expectativas das pessoas afetadas por medidas políticas têm 

um efeito antecipativo para o processo político de decisão e de implementação”. Na iminência 

da implantação das novas políticas públicas, soma-se à equação do processo político as 

relações de conflito e consenso social, oriundas de acordo com cada tipo de política a ser 

instituída, “distinguidas de acordo com seu caráter distributivo, redistributivo, regulatório”14 

(FREY, 2000; AZEVEDO, 2003): 

 
1. Políticas distributivas são caracterizadas por um baixo grau de conflito dos 
processos políticos, visto que [essas] políticas (...) só parecem distribuir 
vantagens e não acarretam custos – pelo menos diretamente percebíveis – 
para outros grupos. (...) Em geral, políticas distributivas beneficiam um grande 
número de destinatários, todavia em escala relativamente pequena; potenciais 
opositores costumam ser incluídos na distribuição de serviços e benefícios. 
 
2. Políticas redistributivas, ao contrário, são orientadas para o conflito. O 
objetivo é “o desvio e o deslocamento consciente de recursos financeiros, 
direitos ou outros valores entre camadas sociais e grupos da sociedade” 
(Windhoff-Héritier, 1987, p. 49 apud FREY, 2000). 
 
3. Políticas regulatórias trabalham com ordens e proibições, decretos e 
portarias. Os efeitos referentes aos custos e benefícios não são determináveis 
de antemão; dependem da configuração concreta das políticas. Custos e 
benefícios podem ser distribuídos de forma igual e equilibrada entre os grupos e 

                                                 
12 “No que diz respeito à prática cotidiana do pesquisador ou analista de políticas públicas, não se deve negligenciar o fato de que as próprias circunstâncias referentes aos 

interesses do solicitante da pesquisa e às constelações das forças políticas, mas também às limitações no tocante aos recursos disponíveis (tanto humanos e financeiros 

quanto de tempo), costumam influenciar o processo de formulação do projeto de pesquisa.” (FREY, 2000:218) 

13 Frey (2000:222) considera como interesses próprios, essencialmente, a disputa por recursos financeiros, que faz surgir relações de cumplicidade setorial para a “obtenção 

de recursos para sua respectiva área política”.  

14 Frey (2000:223) destaca um quarto tipo de política, a “Política constitutivas ou estruturadora”, que determina as regras do jogo, com influência sobre três outras formas de 

política.  
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setores da sociedade, do mesmo modo como as políticas também podem 
atender a interesses particulares e restritos. Os processos de conflito, de 
consenso e de coalizão podem se modificar conforme a configuração específica 
das políticas. (FREY, 2000:223). 

 
Por último, o ciclo de políticas aparece como um modelo de análise da vida de uma 

política pública, tendo em vista que as duas categorias anteriores “podem sofrer modificações 

no decorrer dos processos de elaboração e implementação das políticas” (FREY, 2000:226).  

 

O ciclo é considerado como um modelo ideal segundo o qual existe um processo 

organizado para a resolução de um problema político, observando uma seqüência de passos 

(FREY, 2000; GERSTON, 1997; SOUZA, 2003). Sua abrangência inclui questões como a 

identificação de problemas de grande alcance na da sociedade, sua inserção na agenda, 

proposição e aprovação de soluções, criação da estrutura necessária, investimento, 

implementação e avaliação. 

 

Existem as chamadas visões clássicas de ciclo político, nas quais as etapas são 

resumidas ao tipo formulação-implementação – ou top-down – e linear (SILVA & MELO, 2000), 

que não consideram aspectos relativos à implementação e seus efeitos retroalimentadores 

sobre a formulação da política. Essas visões teriam evoluído para modelos mais complexos, 

onde predominam essencialmente as fases de formulação, implementação e controle dos 

impactos das políticas (FREY, 2000).  

 

Mecanismos Gatilho 

 

Tornam-se assuntos destinados à atividade política os problemas que, antes de tudo, 

incomodam o cotidiano de muitos cidadãos ao mesmo tempo, os quais pressionam os governos 

em busca de soluções. Mas, mesmo que tenha essa característica, o problema ainda depende 

de um fenômeno que o torne notório perante toda a sociedade de uma só vez, não deixando 

alternativa para o governo senão se posicionar. Este fenômeno é denominado por Gerston 

(1997:23) como Mecanismos Gatilho15.  

 

Os mecanismos gatilho são conceituados como um “evento crítico ou série de eventos 

críticos que convertem um problema rotineiro em uma responsabilidade pública, compartilhada 

por um grande número de pessoas (GERSTON, 1997:23). Ao tornar um problema antes 

                                                 
15 O autor denomina originalmente o termo como Triggering Mechanism. 
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rotineiro em questão pública, o problema exige resposta do governo, que o faz ao inseri-lo na 

agenda pública para a discussão de soluções16. 

 

Ao exercer o papel de identificar e clarificar os problemas emergentes, os Mecanismos 

Gatilho dependem de fatores que tornam mais ou menos efetivo em seu papel. Assim, o valor 

do mecanismo como um catalisador de políticas públicas está ligado a três fatores principais: o 

alcance – número de pessoas afetadas pelo evento crítico; a intensidade – com que as pessoas 

percebem o evento crítico; e o tempo – intervalo durante o qual o evento crítico ocorre 

(GERSTON, 1997: 24-27).  

 

No mesmo sentido, Gomide (2008) também caracteriza fatores que promovem o 

reconhecimento de um problema: 

 
O reconhecimento de um problema pode se dar em função de: i) uma crise ou 
evento dramático; ii) um indicador, pois tanto a magnitude de um dado como 
sua mudança chama a atenção das autoridades; e iii) acumulação de 
informações e experiências da execução das políticas existentes, cuja prática 
proporciona o relevo de novos problemas.(GOMIDE, 2008:8) 

 

Gerston (1997) afirma que a maior parte desses mecanismos acaba falhando em 

atravessar o “limiar que separa a não-ação da ação” (GERSTON, 1997:27), ou seja, na função 

de chamar a atenção dos formadores de política para que eles formulem políticas. Ele atribui 

essa fraqueza à heterogeneidade da população dos Estados Unidos da América, na qual 

raramente uma questão é negativa para todos ao mesmo tempo. Já no Brasil, seria necessária 

a convergência proposta por Gomide (2008): 

 
Segundo o modelo [de fluxos múltiplos], é a convergência de três processos ou 
fluxos relativamente independentes que explica os motivos pelos quais certos 
problemas vão para a agenda de decisão, enquanto outros, apesar de 
reconhecidos, não provocam, necessariamente, uma ação efetiva do governo, 
quais sejam: o de reconhecimento do problema, o da formulação de soluções 
(policy), e o da política (politics). (GOMIDE, 2008:7)  

 

No Brasil, os potenciais mecanismos gatilho podem estar enfraquecidos em decorrência 

da baixa participação social sobre o ciclo político, fruto do processo histórico de construção do 

nosso próprio Estado. Sobre isso, Baquero (2001) mostra como a influência do clientelismo, o 

                                                 
16 Se encaixa como um exemplo de triggering mechanism o apagão elétrico ocorrido no país em 2001, que exigiu do governo uma série de medidas emergenciais. O evento 

crítico da falta de luz provocou outros eventos críticos (desdobramentos sobre a produção industrial, comercial, bem estar da população etc.) induzindo a resposta imediata do 

governo a forma da instauração de regras para o racionamento, além de leis e instituições para prevenir a possibilidade de outros apagões no futuro. 
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personalismo e a incapacidade do povo se refletem a suposta incapacidade da sociedade em 

se mobilizar autonomamente para fiscalizar e modificar o processo político: 

 
Essa tendência não participativa era conseqüência de governos e de uma 
estrutura social que favoreciam muito mais a desmobilização e a inércia do que 
a participação cidadã. Estabeleceu-se um consenso generalizado de que o país 
não tinha capacidade de reformar efetivamente as estruturas tradicionais do 
Estado, gerando um descompasso entre um acelerado desenvolvimento 
econômico e uma estagnação do desenvolvimento político, materializado na 
ausência de uma cidadania organizada e eficaz na defesa de seus interesses, o 
que somou uma deficiente mediação entre Estado-sociedade e partidos. 
(BAQUERO, 2001:99) 

 

Esse contexto histórico encontra ressonância nas observações de Scardua & Bursztyn 

(2003), quando identificam a contaminação clientelista nas origens da participação social no 

Brasil. Uma vez que tais práticas ainda “não são levadas em consideração na formulação de 

políticas públicas e programas governamentais” (idem: 300), ocorre uma perpetuação dos 

interesses das elites locais em detrimento dos reais problemas da população que poderiam ser 

alavancados pelos mecanismos gatilho. 

 

Falhando ou não, o mecanismo ocorre de forma espontânea, como reação da sociedade a 

acontecimentos demasiadamente notórios, e conduz a sua transformação em assunto prioritário 

para política pública. Nesta posição o assunto aguarda, junto com outros assuntos igualmente 

prioritários, a manifestação dos tomadores de decisão de acordo com sua importância. Certos 

tipos de assuntos parecem atrair mais atenção (e exercer mais pressão) do que outros, 

sugerindo a existência de pelo menos duas categorias de agendas: a substantiva e a simbólica 

(GERSTON, 1997; de TONI, 2006).   

 

Agendas Públicas Simbólica e Substantiva 

 

A agenda substantiva expressa os assuntos que possuem maior alcance e maior 

influência na vida do cidadão. Como características intrínsecas estão a polêmica e a dificuldade 

de consenso, o que produz amplos debates públicos onde opiniões divergentes se confrontam. 

Gerston observa três elementos chave que personalizam o assunto como substantivo17:  

 

                                                 
17 Gerston (1997) insere nessa categoria os assuntos econômicos e sociais, abrangendo questões como violência, armas e drogas (GERSTON, 1997). Estas questões, ainda 

que levantadas para os Estados Unidos, encontram ressonância nas aspirações da sociedade brasileira, tornando possível supor que são os mesmos temas tratados na 

agenda pública do país. 
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Em primeiro lugar, o assunto envolve quantias relevantes de recursos públicos; 
(...) em segundo, o assunto  deve gerar uma grande quantidade de atenção, 
tanto da sociedade quanto dos oficiais públicos; e terceiro, o assunto deve 
conter potencial para grandes mudanças. (GERSTON, 1997: 62) 

 

A agenda simbólica, por sua vez, também envolve assuntos de interesse da sociedade, 

porém, em aspectos mais focados sobre valores morais (GERSTON, 1997:63), como o conceito 

de bom cidadão18. Tais assuntos não envolvem grandes quantidades de recurso para sua 

solução, estando mais centrados na posição que o governo assume do que na distribuição de 

autoridade e recursos. Gerston, contudo, não desvaloriza o papel da agenda simbólica. Ele 

explica que o simbolismo é importante pela sua “habilidade de aumentar a atenção sobre temas 

relativamente pouco relevantes” (GERSTON, 1997: 64), com impacto na agenda pública.  

 

Se assunto simbólico ou substantivo, a agenda pública parece ser o espaço no qual os 

assuntos aguardam as decisões políticas, que transparecem na forma de legislação, a qual, por 

sua vez, tramita nas instâncias de poder pelo tempo necessário até sua promulgação. Os 

regulamentos podem ser aplicadas sobre todos os cidadãos ou a apenas a um setor, 

dependendo da abrangência do assunto e do problema que deve ser resolvido. Uma vez que 

a(s) lei(s) entra(m) em vigor, o passo seguinte é a implementação da política.  

 

1.2 FEDERALISMO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O objetivo de um Estado é propiciar o bem público, que este é buscado por meio do 

desenvolvimento de políticas públicas. Entretanto, as políticas públicas podem ser 

implementadas de formas distintas, podendo ser altamente centralizadoras – ou materializadas 

em parceria com outras instituições ou esferas de governo e até mesmo com organizações da 

sociedade civil organizada; ou podem também assumir uma característica mais 

descentralizada, por meio de ações terceirizadas, desconcentradas19 ou ainda descentralizadas 

para outras esferas de governo (SCARDUA & BURSZTYN, 2003). 

 

Para Abrucio e Franzece (s/d:1) “a produção de políticas públicas é fortemente afetada 

pelo desenho institucional adotado por cada País”, tornando necessário verificar a forma de 

                                                 
18 O conceito de good ctitizenship é classificado por Gerston com foco no valor daquilo que é certo e errado, ou seja, pela conduta moral do cidadão.   

19 Entende-se por desconcentração o aumento da autonomia do governo federal em escritórios regionais. Nesse sentido, a desconcentração transfere algumas ações das 

sedes de organismos centrais para o interior, preservando a relação hierárquica entre o governo federal e o interior (BURKI et al, 1999 apud SCARDUA & BURSZTYN, 2003)  
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organização praticada de modo a verificar suas implicações para a políticas públicas 

(MARTINS, 2006). 

 

O Brasil é uma república calcada em bases federalistas (LEUZINGER, 2001; SERRA, 

1989; ARRECHTE, 2001; OLIVIERI, 2006; ABRUCIO, 2005). Para Abrucio & Franzece (s/d:1), 

a Federação “é uma forma de organização político-territorial baseada no compartilhamento 

tanto da legitimidade como das decisões coletivas entre mais de um nível de governo”, distinto 

do Estado unitário, no qual Governo Federal é anterior e superior às instâncias subnacionais. 

 

Criado nos Estados Unidos em 1787, o sistema federativo depende da criação de 

incentivos à cooperação e de processos intergovernamentais de decisão conjunta, procurando 

evitar tanto a excessiva centralização como a fragmentação oligárquica do poder (ABRUCIO & 

FRANZECE, s/d): 

 
Trata-se de um acordo capaz de estabelecer um compartilhamento da 
soberania territorial, fazendo com que coexistam, dentro de uma mesma nação, 
diferentes entes autônomos e cujas relações são mais contratuais do que 
hierárquicas. O objetivo é compatibilizar o princípio de autonomia com o de 
interdependência entre as partes, resultando numa divisão de funções e 
poderes entre os níveis de governo. (ABRUCIO & FRANZECE, s/d) 

 

O Brasil já assume o padrão federativo a mais de um século (SERRA, 1989; ARRECHTE, 

1996), e o impacto do federalismo esteve presente durante toda a construção do Estado 

Brasileiro. A expressão mais recente dessa forma de organização está pautada pela 

constituição de 1988, trazendo como principal marca a descentralização política e administrativa 

(MESQUITA, 2006). Nas palavras de Santos e Ribeiro (2005): 

 
É consenso, tanto no debate acadêmico quanto no plano público-administrativo, 
que a descentralização política, administrativa e fiscal é o princípio 
caracterizador básico de um sistema que se proclama federativo. (SANTOS & 
RIBEIRO, 2005:707) 

 

Apesar de o Brasil assumir esse padrão federativo, as políticas públicas praticadas no 

país foram influenciadas por movimentos de centralização e descentralização no quadro político 

social vivenciado pelo Brasil, com influência sobre a transformação do Estado brasileiro, sua 

distribuição territorial, estrutura política, financeira e institucional (SCARDUA & BURSZTYN, 

2003).  
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A descentralização representa uma estratégia pela qual se criariam instituições (ou se 

conferiria poder efetivo a elas) que viabilizassem a participação dos cidadãos nas decisões 

públicas. Está associada a uma maior eficiência na prestação de serviços públicos, com a 

elevação dos níveis reais de bem-estar da população e alcance dos ideais democráticos como 

a eqüidade, justiça social, redução do clientelismo e aumento do controle social sobre o Estado 

(ARRETCHE, 1996). 

 

A centralização por sua vez assume uma característica simetricamente inversa: significa a 

concentração de recursos e/ou competências e/ou poder decisório nas mãos de entidades 

específicas no governo federal, estando associada a possibilidade de dominação política, e a 

anti-democrática (ARRETCHE, 1996). 

 

Para Silva (1981), ambos os movimentos são partes de um mesmo processo de evolução 

dos Estado-Nações, e sua relação aparentemente maniqueísta e antagônica guarda na verdade 

um padrão, praticamente como numa simbiose, onde um movimento floresce no seio do outro: 

 
Na fase ascendente da centralização produzem-se, portanto, germens da 
própria descentralização, obstáculos que começam desde logo a opor-se à 
primeira, mas sem força de retardá-la, quanto mais detê-la; tudo se passa 
assim, até que a descentralização atinja seu clímax; a partir de então, os fatores 
em oposição ou obstáculos começam a preponderar, freando o processo de 
centralização cada vez mais, até reduzi-lo à inoperância. (SILVA, 1981) 

 

Para ilustrar esse processo, o autor identifica as tendências à centralização e 

descentralização desde a época do descobrimento, confirmando a oscilação natural e perpétua 

entre essas partes. No período mais recente da história brasileira, a partir da proclamação da 

república em 1889, verificam nos texto das constituições o registro do pensamento político de 

cada época, marcando os períodos em que o país assumiu uma característica mais ou menos 

descentralizada (SCARDUA & BURSZTYN, 2003). 

 

Da república velha de 1889 até 1988, houve apenas dois períodos descentralizados, 

sendo o primeiro entre 1945 e 1964, quando ocorre a restauração do sistema federativo 

descentralizador, com a reorganização dos partidos políticos e o sistema de representações20; 

                                                 
20 Período correspondente ao Novo Regime, relacionada aos governantes Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek, João Goulart e Castelo Branco. 
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e o segundo a partir de 1985 até o momento atual21, quando se inicia um novo processo de 

revisão do papel do Estado brasileiro cujo marco principal é a constituição de 1988. 

 

Em termos de formulação de políticas públicas no ambiente descentralizado atual, 

algumas áreas evoluíram mais que outras. A área da saúde, por exemplo, foi a que apresenta 

maiores avanços, seguida da educação (TONI & KAIMOWITZ, 2003). Já na área ambiental, os 

esforços para definir responsabilidades e competências ainda são lentos (SCARDUA & 

BURSZTYN, 2003)  

 

O cenário brasileiro atual tem favorecido o envolvimento de diversos atores e grupos de 

interesse. Gomide (2008) exemplifica essa abertura22, mostrando uma trajetória que se inicia no 

reconhecimento de um problema pelas autoridades governamentais, seja por manifestação 

social ou pressão de grupos econômicos específicos, diagnosticada pelo governo em grupos 

setoriais de trabalho – integrando representantes do setor público, privado e terceiro setor –, 

que fundamentam um projeto de lei a ser encaminhado pelo poder executivo, na figura do 

presidente da república, para aprovação no Congresso Nacional. 

 

Este encadeamento do processo político descrito por Gomide (2008) não é uniforme, pois 

existem níveis de complexidade variando de acordo com o tipo de política instituída. A falta de 

padrão para a formulação e implementação de políticas públicas pode ser comentada a partir 

das análises de Arretche (2001:27) sobre o impacto que o federalismo exerce sobre a 

autoridade dos governos centrais, “particularmente sua capacidade de mudar o status quo, 

produzir inovações e implementar reformas de políticas.” Para a autora, existe um consenso em 

torno de uma restrição que o sistema federativo exerce sobre o potencial de mudanças de 

políticas: 

 
Estados federativos tendem a restringir as possibilidades de mudança do status 
quo, porque a autonomia dos governos locais opera no sentido de dispersar o 
exercício da autoridade política, aumentando o poder de veto das minorias 
(ARRETCHE, 2001:27) 

 

Para Arretche (2001) a descentralização representada pelo federalismo brasileiro gera de 

impasses no processo decisório, posição compartilhada por Abrucio e Franzece (s/d) ao 

                                                 
21 Em função da crise econômica recentemente instalada no mundo, há uma nova tendência à reformas centralizadoras, já debatidas no campo das políticas públicas 

econômicas. Porém, uma vez que o estudo de caso se remete à período anterior ao atual, opta-se por não discutir essa nova tendência a centralização do Estado. 

22 Gomide (2008) analisa o processo político de formulação e discussão do projeto de lei de diretrizes da política de mobilidade urbana (Projeto de Lei no 1.687/2007), 

fornecendo elementos para entender o contexto político e institucional em que se deu o seu encaminhamento pelo presidente da República ao Congresso Nacional. 
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comentarem sobre o impacto do federalismo na complexidade das decisões tomadas pelos 

gestores governamentais, respectivamente acentuada pela redemocratização e a 

descentralização realizadas a partir da década de 80: 

 
Nos últimos vinte anos, ao mesmo tempo em que a provisão dos serviços 
públicos e as demandas sociais cresciam, as relações intergovernamentais 
tornavam-se mais complexas. Com graus variados de autonomia, mas com 
maior raio de ação do que no passado, há gestores municipais, estaduais e 
federais em Educação, Saúde, Assistência Social e noutras políticas públicas 
relevantes. Assim, a coordenação entre os níveis de governo se torna cada vez 
mais necessária, contudo, nem sempre a decisão de um ente federativo se 
coaduna com a dos demais (ABRUCIO & FRANZECE, s/d:05) 

 

O resultado desse aumento de complexidade leva ao que Martins (2006:03) chama de 

“teoria de fragmentação de políticas”23, 24, uma “condição crítica que aflige sociedades, 

governos e organizações em alguma extensão, exigindo contínuas ações integradoras”. A teoria 

está concebida como a “falta de coerência, consistência e coordenação na formulação / 

implementação de políticas, programas ou projetos” dos governos mais recentes, herdada, 

porém de tempos anteriores. 

 

Martins (2006) aplica esta teoria sobre os governos mais recentes25, extraindo daí 

padrões como a falta de articulação entre os diversos sistemas institucionais e gerenciais que 

formulam políticas, o divórcio entre planejamento e gestão pública, e a fragmentação nos 

domínios político-institucionais, gerando, como resultado, políticas contraditórias. Se estes 

padrões, denominados por Martins como “fatores estruturais”26, podem ser controlados, é 

possível conter a fragmentação.  

 

Pelo que se observa o federalismo leva a descentralização e ao envolvimento de novos 

atores, potencializando impasses na tomada de decisão e problemas de fragmentação de 

                                                 
23 A teoria da fragmentação lida com a hipótese de que as formulações políticas deveriam ser integradas entre si, e essa condição poderia ser alcançada a partir do 

atendimento de três dimensões de integração, onde deve haver um esforço de apoio mútuo entre as diferentes políticas: A integração horizontal busca assegurar que os 

objetivos individuais e as políticas desenvolvidas por várias entidades se reforcem mutuamente. A integração vertical busca assegurar que as práticas das agências, 

autoridades e órgãos autônomos, bem como o comportamento dos níveis subnacionais do governo, se reforcem mutuamente com os compromissos políticos mais amplos. A 

integração temporal busca assegurar que as políticas públicas continuem sendo efetivadas ao longo do tempo e que as decisões de curto prazo não se oponham aos 

compromissos de longo prazo (MARTINS, 2006:03) 

24 Ao descrever sua teoria, Martins (2006) não faz referência direta ao sistema federalista como causador da fragmentação diagnosticada nas políticas públicas. Faço aqui 

essa vinculação por perceber elementos compatíveis entre as críticas – sobre as dificuldades de formulação e implementação nas políticas públicas – verificadas em Gomide 

(2008), Arretche (2001) e Abrucio & Franzece (s/d) para o resultado do federalismo, e os enunciados e características da teoria de Martins 

25 As duas gestões do governo FHC e o atual governo Lula 

26 Os fatores estruturais são (Martins, 2006): (1) liderança executiva, mediante uma visão do Presidente para implementar seu programa de governo e sua supervisão direta ou 

indireta sobre os ministros em questões chave;  (2) uma estratégia governamental que promova convergência de propósitos e o casamento do planejamento (apontando 

resultados) com a gestão (apontado como alcançá-los); (3) incentivos à cooperação lateral entre ministérios; (4) processos de trabalho com maior e menor grau de autonomia; 

(4) intercâmbio de idéias, valores e visões entre distintas comunidades epistêmicas, portadoras de distintas posições e opiniões sobre as políticas de gestão. 
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políticas pública27. Se essa complexidade prolonga demasiadamente a implementação de 

solução para o problema público (MORON, 1998), fica em evidência uma dificuldade do 

governo em exercitar o planejamento governamental.  

 

Mas essa fragmentação de políticas não está associada apenas ao sistema federalista. 

Sherpherd & Valência (1996:105), a administração pública como um todo, na tarefa de planejar 

e implementar de políticas públicas, caracterizam-na como portadoras de dificuldades naturais, 

inerentes ao próprio sistema, e individualizados em dois problemas principais: o imperfeito 

controle dos eleitores sobre os políticos; e a dificuldade dos políticos em controlarem os 

servidores públicos.  

 

Estes problemas afetam, conforme os autores teorizam, até o ambiente público dos 

países desenvolvidos, comprometendo o perfeito atendimento do Estado às questões públicas 

e justificam as iniciativas de reforma e modernização verificadas em vários países, no final do 

século XX, tanto nos países centrais como nos periféricos (ARRETCHE, 1996; FREY, 2000; 

AZEVEDO, PASQUIS & BURSZTYN, 2007). É de se esperar, portanto, que no caso dos países 

latino americanos “onde os desafios produtivos parecem maiores do que os encontrados pelas 

nações avançadas” (SHEPHERD & VALÊNCIA, 1996:112), que aqueles dois problemas 

estejam intensificados.  

 

De fato, Ferreira (1996) mostra que a crise do Estado na América Latina se caracterizou 

por uma crise de governabilidade, traduzida pela “inviabilidade de proceder às reformas 

estruturais por falta de credibilidade e, por conseguinte, de comprometimento da sociedade com 

o conjunto de mudanças a implementar” (FERREIRA, 1996:05). Essa situação de crise 

carregou, na América latina, uma demanda por reformas que possibilitassem uma “abertura 

econômica e a liberalização do Estado de suas antigas funções” (AZEVEDO, PASQUIS & 

BURSZTYN, 2007). 

 

No Brasil, Frey (2004) apresenta o debate sobre a reforma do Estado e da gestão pública 

como associado a duas principais vertentes de reflexão teórica, uma enfatizando a necessidade 

de enxugamento do Estado e da modernização gerencial do setor público – socialdemocracia 

de cunho liberal; e outra visando estimular a organização da sociedade civil e promover a 

                                                 
27 Segundo o autor, o Federalismo no modo descentralizado torna complexa a tarefa de tomar de decisões ao envolver diversos atores, tornando o próprio planejamento de 

políticas públicas – que envolve a seleção de alternativas de objetivos, diretrizes, procedimentos e programas – uma tarefa igualmente difícil.  
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reestruturação dos mecanismos de decisão, em favor de maior envolvimento da população no 

controle social da administração pública e na definição e implementação de políticas públicas – 

democrático participativa.  

 
Enquanto o modelo gerencial da administração pública é inspirado na prática do 
gerenciamento de empresas privadas, buscando transferir instrumentos de 
gerência empresarial para o setor público, no modelo democrático-participativo 
a reinvenção do setor governamental e administrativo passa, acima de tudo, 
pelo aumento do controle social, pela democratização das relações Estado-
sociedade e a ampliação da participação da sociedade civil e da população na 
gestão da coisa pública. (FREY, 2004:141) 

 

Ao propiciar a democratização das relações políticas e incentivar a eficiência e eficácia da 

gestão pública, ambas as vertentes são compatíveis com as características apontadas por 

Arretche (1996) quando a autora personaliza as reformas do tipo descentralizador ocorridas em 

um número expressivo de países: 

 
Passou-se a supor que, por definição, formas descentralizadas de prestação de 
serviços públicos seriam mais democráticas e que, além disso, fortaleceriam e 
consolidariam a democracia. Igualmente, tal consenso supunha que formas 
descentralizadas de prestação de serviços públicos seriam mais eficientes e 
que, portanto, elevariam os níveis reais de bem-estar da população. 
(ARRETCHE, 1996 s/p) 

 

Tendo em vista que os ideais democráticos estão positivamente associados à 

descentralização e implicam na entrada de novos atores políticos28 (ARRETCHE, 1996; 

SOUZA, 2001), há reflexo direto sobre o processo de tomada de decisão em políticas públicas, 

tornando-o mais complexo ao envolver novos grupos de interesse, além da própria opinião 

pública. Assim, há sustentação afirmar que a promoção da descentralização causa influência 

sobre o planejamento de governo.  

 

Desde o item processo decisório, pretendeu-se discutir os ambientes e mecanismos que 

exercem influência sobre a formulação, implantação e avaliação de uma política pública. O 

processo decisório, o planejamento, a forma de organização político territorial (federalista) e os 

movimentos de centralização e descentralização se influenciam mutuamente e 

simultaneamente durante o ciclo da política. O esquema abaixo tenciona ilustrar essa relação, 

sem pretender, contudo, encerrar a complexidade ao redor do assunto: 

                                                 
28 A decisão reformista em descentralizar o governo implicou em aumentar o número de atores políticos envolvidos com o processo decisório, fragmentando o poder político 

pelas unidades estaduais e municipais de poder. Restringiu-se, portanto, o poder do executivo federal, ainda que não tivesse se tornado ator passivo (Souza, 2001) 
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Figura 1  – Diagrama de influências sobre a formulação de políticas públicas.  

Fonte: Autor 

 

1.3 PODER PÚBLICO MUNICIPAL  

 

O período da promulgação da constituição brasileira, em 1998, testemunhou um país em 

plena atividade social, com inúmeros grupos de interesse – antes reprimidos pelo período militar 

– reivindicando participação na formulação e na implementação de políticas sociais, 

aumentando o número de atores envolvidos no planejamento governamental (ARRETCHE, 

1996; GARCIA, 2000).  

 

É nesse período que se destaca a entrada da esfera municipal na arena política, como 

uma nova unidade político-administrativa dotada de autonomia para participar das decisões 

federais e para garantir uma melhor assimilação dos projetos originados nas esferas estadual e 

federal. Mas, antes de atingir o status isonômico em relação aos níveis estadual e federal, o 

município no Brasil vivenciou uma trajetória de ganhos de perdas em sua autonomia 

(LEUZINGER, 2002). 

 

1.3.1 Autonomia  

 

Segundo Leuzinger (2002:113), a acepção moderna do princípio da autonomia municipal 

remete à França, em 1776, quando apareceram as primeiras discussões acerca da 

necessidade de uma descentralização das instituições francesas, na forma de “uma 

representação municipal eletiva, que seria a base de todos os poderes locais e provinciais”.  
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Apesar dos princípios teóricos franceses, o aparecimento do município no Brasil ocorre no 

período colonial, sob influência do modelo português (LEUZINGER, 2002; TONI & KAIMOWITZ, 

2003). As Câmaras coloniais receberam alguma autonomia sobre suas ações, porém ela foi 

sendo gradativamente restringida pela atitude centralizadora das capitanias.  

 

Em 1824, com o advento da primeira constituição brasileira, foram instituídas Câmaras 

municipais em todas as cidades, cujos membros eram eleitos, e cuja autonomia – governar 

economicamente, formar posturas policiais e aplicar sua renda – foi, logo em seguida, reduzida 

à subordinação aos Presidentes das províncias.  

 

Em 1891, a instituição de uma constituição republicana volta a assegurar a autonomia dos 

municípios em relação a tudo o que dissesse respeito ao seu peculiar interesse, ainda que, 

segundo Leuzinger, tenha inexistido real autonomia municipal, mas sim, “coronelismos e currais 

eleitorais” (LEUZINGER, 2002:116).  

 

O cenário viria a ser modificado apenas pela constituição de 1934, a qual assegura 

novamente a autonomia municipal e ainda fornece meios para atingi-la, na forma da eletividade 

do prefeito, vereadores, da decretação de impostos e da organização de seus serviços. Essa 

autonomia teve, no entanto uma curta duração, pois logo seria instituída a constituição de 1937, 

momento de centralização do Estado29, onde foi suprimida toda a autonomia recebida. 

 

Em um novo período democrático, foi novamente assegurada a autonomia municipal pela 

Carta de 1946, a qual abrangia aspectos políticos, administrativos e financeiros, “cabendo ao 

município a administração dos serviços públicos e a arrecadação e aplicação dos tributos de 

sua competência” (LEUZINGER, 202:117). Essa liberdade dura até a constituição de 1967, 

quando surge novo momento centralizador e há novo retrocesso do alcance da autonomia 

municipal, o qual permanece vigente até a década de 1980. 

 

Em um novo ciclo de redemocratização são discutidas as bases de nossa última 

constituição brasileira, promulgada em 1988, e onde foram garantidos aos municípios os 

princípios de liberdade política, administrativa e financeira. Porém há uma singularidade 

adicional:  

                                                 
29 Leuzinger se refere ao período do golpe de 10 de novembro, período Vargas, onde o governo assumiu um regime ditatorial que determinou a instituição de um regime 

intervencionista nos estados e municípios: “acima do prefeito, nomeado pelo governador, encontrava-se o Conselho administrativo Estadual, que controlava toda a atividade 

municipal, sem que houvesse a colaboração de qualquer órgão local de representação popular.”  

 32



 

 
a constituição introduziu expressamente a dimensão trilateral ao modelo 
federativo, dispondo, em seu art. 18, compreender a República Federativa do 
Brasil a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos dotados de 
autonomia. (LEUZINGER, 202:117) 

 

A autonomia assegurada aos municípios pela Carta de 1988 contempla o “poder de gerir 

os próprios negócios, dentro de um ciclo prefixado por entidade superior” (LEUZINGER, 

2002:118), e está fundamentada na capacidade de auto-organização, autogoverno, auto-

administração e, principalmente na titularidade de competências legislativas próprias: 

 
pela auto-organização: os Municípios elaboram sua lei orgânica e as suas 
próprias leis (CF, arts. 29 a 30, I e II); pelo autogoverno: os Municípios elegem o 
seu Prefeito, Vice-Prefeito de Vereadores (CF, art. 29 e incisos); e pela auto-
administração: os Municípios têm administração própria, embasada nas suas 
leis e organizam os seus serviços, instituem, arrecadam e fiscalizam as suas 
receitas (CF, art 30, III; art 31). (LEUZINGER, 2002:119). 

 

Para Bobbio, Matteuci e Pasquino (2000:80), que analisaram o tema autonomia dentro da 

evolução histórica da Inglaterra, o termo está diretamente relacionado à capacidade de 

“autogoverno”, representado pela “fórmula organizativa em que se inspiravam as relações entre 

o aparelho central e os poderes locais”. O esquema de autogoverno verifica, segundo os 

autores, elementos de descentralização administrativa, auto-administração e democracia30. 

 

No entendimento de Machado (2000:80), a autonomia não deve significar a desunião dos 

entes federados, e nem deve produzir conflito e dispersão de esforços. Ela deve permitir que o 

município “tenha ou possa vir a ter sistemas de atuação administrativa nem necessariamente 

semelhantes nem desiguais aos vigentes nos Estados”. Para o autor, as normas federais gerais 

não podem ferir a autonomia dos Estados e Municípios. 

 

Neste mesmo sentido, Mesquita (2006:467) mostra que a autonomia dos governos 

subnacionais, em qualquer federação, não deve ser absoluta, já que isso significaria não uma 

federação, mas, sim, uma confederação, “da qual o exemplo mais comum é a União Européia, 

que se configura como uma aliança entre nações soberanas para a execução de determinado 

                                                 
30 Descentralização administrativa: no sistema inglês é reservada aos órgãos periféricos uma esfera de competência tirada de outros controles que não seja de caráter 

contábil. Auto-administração: os cargos diretivos da entidade são confiados a pessoas diretamente escolhidos pelos administrados, de tal maneira que através delas seja 

assumida a chefia do órgão e a representação da coletividade de que são expressão. Democracia: exigência de permitir a participação do povo na determinação dos objetivos 

políticos 
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objetivo comum”. O desafio imposto ao federalismo seria assegurar a autonomia e ao mesmo 

tempo garantir as relações de interdependência. 

 

Verifica-se a partir os aspectos acima mencionados que o município parece ter a liberdade 

de agir segundo suas próprias regras e concepções territoriais locais, porém essa liberdade não 

deve ferir os princípios do pacto estabelecido entre os entes federados, todos reunidos na forma 

do Estado-nação.  

 

Por outro lado, o governo federal não deve suprimir a possibilidade do município (nem dos 

Estados-membros) de estabelecer seus próprios regulamentos para o bem comum, ou seja, 

suas próprias políticas públicas. A tentativa de manter, simultaneamente, autonomia e controle 

dos três níveis político-administrativos de que fala Mesquita (2006) pode ser verificada pela 

repartição de competências estabelecida no texto constitucional. 

 

1.3.2 Planejamento e competências  

 

Concomitante à novidade do perfil constitucional de 1988 em instituir três níveis de 

estatais superpostos (LEUZINGER, 2002:120), foi adotado um complexo sistema de repartição 

de competências31, que envolve a “enumeração taxativa das competências da União, a 

competência remanescente dos Estados-membros e a competência para dispor sobre tudo o 

que for de interesse local aos Municípios”. 

 

Nesse sentido, verifica-se no artigo 20 da Carta Magna de 1988 uma relação dos 

assuntos públicos destinados a cada unidade federativa, relacionadas em termos de 

competências materiais – que pode ser exclusiva e comum32 –, e competências legislativas – 

que pode ser exclusiva, privativa, concorrente e suplementar33.  

 

                                                 
31 O termo competência é para Silva (apud Passos, 2007) como “a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão, ou ainda a um agente do poder público 

para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.” 

32 Segundo Passos (2007), competência exclusiva é “aquela exercida em exclusão das demais. Significa dizer ao ente que for atribuída esta competência somente por ele 

poderá ser exercida. É indelegável, irrenunciável.”. O autor ainda ressalta que a competência exclusiva da União enumerada no artigo 21 da constituição brasileira trata 

unicamente de questões materiais, e não legislativas, ou seja, a competência exclusiva da União é inteiramente material. Já a competência comum é aquela que pode ser 

exercida por todos os entes da Federação, desde que respeitados os limites constitucionais.  

33 Passos (2007) assim as conceitua: Competência Privativa como aquela específica de um ente, mas que pode ser delegada para outro ente. Essa competência privativa é 

atribuída unicamente à União, mas pode ser delegada aos estados-membros ou ao distrito federal mediante lei complementar. A Competência Concorrente é usada para o 

estabelecimento de padrões, normas gerais ou específicas sobre determinado tema. Prevê a possibilidade de disposição sobre o mesmo assunto ou matéria por mais de uma 

unidade federativa, porém, com primazia da União. A competência Suplementar é correlativa da concorrente, e significa o poder de formular normas que desdobrem o conteúdo 

dos princípios ou normas gerais ou que supram a ausência ou omissão destas. 
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Cabe ao município, em competência comum com a União, Estados e Distrito Federal, as 

áreas de política pública relacionadas no art 23: conservação do patrimônio público; saúde e 

assistência social; acesso à cultura e educação; proteção ao meio-ambiente; fomento à 

produção agropecuária e ao abastecimento alimentar; moradia e saneamento básico; combate 

às causas da pobreza; e política de educação para a segurança no trânsito (ABRUCIO & 

FRANZECE s/d:07). 

 

Para atender a estas demandas, nossa Constituição reconheceu34, em âmbito local, o 

desenvolvimento obrigatório do Plano Diretor Desenvolvimento Urbano35 e de Planos 

Plurianuais de Investimentos de âmbito local, como instrumentos importantes “para 

disseminação e consolidação da prática de planejamento no setor público em âmbito local” 

(JANUZZI & PASQUALI, 1998:2865).  

 

Tais instrumentos, posteriormente regulamentados pelo Estatuto das Cidades, resultam 

em planos diretores municipais, como “instrumento básico para orientar a política de 

desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana do município” (REZENDE E 

ULTRAMARI, 2007:263), e em planos estratégicos municipais, para “corrigir distorções 

administrativas, facilitar a gestão municipal e assegurar a viabilização de propostas 

estratégicas, objetivos a serem atingidos e ações a serem trabalhadas” (Idem:258) . 

 

Rezende e Ultramari (2007:257) ressaltam, entretanto, que o atendimento às questões 

“físico-territoriais, econômicas, financeiras, políticas e de gestão têm constantemente desafiado 

os municípios”, de maneira que “equilibrar os diferentes interesses que se apresentam em cada 

uma dessas temáticas e garantir a efetiva participação comunitária parece ser o desafio maior 

da administração pública local”.  

 

Em um diagnóstico dos principais problemas enfrentados pela administração pública 

municipal36, Rezende e Ultramari (2007:260-262) destacam questões como o aumento da 

complexidade dos problemas urbano-ambientais, a redução no quadro de servidores públicos 

locais, redução de recursos voltados para o planejamento, e o aumento da competição do setor 
                                                 
34   Segundo Jorge (2005), o planejamento local pode ser acompanhado pela trajetória dos planos diretores, como um instrumento de desenvolvimento urbano desde a década 

de 1960, quando predominava um estilo de planejamento autoritário e centralizado. Na época subordinava-se empréstimos e financiamentos urbanos à existência de tal 

instrumento, e houve uma profusão de documentos inócuos. Com o advento da constituição é que esse sentido se modifica, tornando os planos diretores instrumentos 

importantes como reguladores do território. 

35 A constituição, em seu artigo 182, ao instituir o plano diretor municipal, relaciona-o com a política de desenvolvimento urbano, portanto, uma política pública. 

36 Como aspecto positivo, os autores destacam principalmente a garantia da participação popular na definição do plano diretor – instituída pelo Estatuto das Cidades –, 

realizada tanto na forma de audiências públicas como na publicidade que deve ser dada à elaboração do Plano Diretor Municipal. 
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público em cenários regionais e até internacionais. Estes aspectos exercem influência sobre a 

elaboração de implementação de planos diretores dentro da realidade urbana local. 

 

Para Frey (2004) município sofre, além de seus desafios internos, as pressões de um 

contexto globalizado. Ampliando a visão intra-municipal fornecida por Rezende e Ultramari, Frey 

observa que governos locais, antes voltados apenas aos problemas intra-urbanos, agora 

consideram no planejamento os riscos e oportunidades do ambiente externo, em acelerada 

transformação: 

 
Governos locais, tradicionalmente voltados para solucionar problemas intra-
urbanos, sobretudo através do planejamento urbano e das diferentes políticas 
públicas locais, vêem-se confrontados com a necessidade de contemplar nas 
suas estratégias urbanas os riscos e oportunidades auferidas por este ambiente 
externo em acelerada transformação. (FREY, 2004:137) 

 

Ocorre que a participação da esfera local no planejamento em escala federal parece estar 

limitada. A despeito dos mecanismos existentes para garantir a participação do poder local nas 

decisões nacionais37 (MESQUITA, 2006; FREY, 2004; RESENDE & ULTRAMARI, 2007; 

JANNUZZI & PASQUALI, 1998), tem se verificado uma implementação de políticas públicas de 

cima para baixo, onde o nível federal formula e os níveis estaduais e municipais executam, 

atuando como “meros agentes administrativos do governo federal” (MESQUITA, 2006:481). 

 

Sobre isso, Santos e Ribeiro (2005) comentam sobre as dificuldades enfrentadas pelas 

esferas subnacionais, após a constituição de 1988, em termos de planejamento governamental. 

Estes autores entendem que a descentralização promovida pela Reforma do Estado não está 

completa, uma vez que foi houve descentralização apenas em matéria fiscal. Do ponto de vista 

político (decisório) os municípios continuam sem papel relevante, pois o voto distrital teria lhes 

sido negado, enquanto que, do ponto de vista administrativo, não as competências não teriam 

sido claramente definidas. 

 

Nessa mesma crítica, Santos e Ribeiro (2005) fazem um retrospecto da atuação dos 

Estados pós constituição de 1988, e afirmam que o governo federal focou esforços apenas 

sobre políticas de estabilização da moeda, colocando em segundo plano outras políticas 

estruturantes, tais como as políticas sociais. Na medida em que o governo federal tem se 
                                                 
37 Mesquita (2006), por exemplo, destaca que dentre os diversos mecanismos que os governos subnacionais possuem defender seus direitos, estão o Senado, a Câmara, e 

um processo decisório baseado em maiorias qualificadas. Santos e Ribeiro, contudo, possuem uma visão mais crítica, afirmando que na prática a voz regional e local encontra 

dificuldade em se manifestar em nível federal.  
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eximido dessa responsabilidade, a demanda social cresce e os estados e municípios sofrem a 

cobrança da população. Nessa situação, Estados-membros e municípios estão atuando 

independentemente, na guerra fiscal de “distribuir favores fiscais ao menor aceno do 

investimento privado” (SANTOS & RIBEIRO, 2005: 711). 

 

Reunindo toda a discussão deste tópico, verifica-se que a repartição de competências 

conforme definidas no texto constitucional ainda dependem de regulamentação, dificultando 

sobremaneira a delimitação dos espaços políticos dos entes federados. Com indefinição desse 

quadro, não há clareza se realmente existe participação direta do poder local nas decisões em 

nível federal, como por exemplo, a ingerência local sobre a decisão federal de implantar um 

projeto de desenvolvimento em nível local.  

 

Tanto quanto o plano diretor municipal e plano plurianual de investimentos, outros 

instrumentos regulatórios e econômicos de políticas públicas também são aplicados em nível 

municipal, porém sua atuação parece horizontal, ou seja, as regras são criadas pelas 

instituições locais e válidas apenas dentro do território. Os regulamentos federais e estaduais, 

por sua vez, possuem um caráter vertical ao influenciar diretamente todos os territórios da 

nação, delimitando a autonomia municipal inclusive no processo de escolhas públicas. Nesse 

momento, o município se configura apenas como um receptor dos ordenamentos da União. 

 

No capítulo seguinte, será investigado o comportamento de dois setores que recebem a 

atenção das políticas públicas Os assuntos substantivos ambiental e o elétrico, desenvolvidos 

no país segundo a visão setorial dos formuladores de cada política, geram propostas políticas 

com características distintas, as quais deveriam, em teoria, devem guardar harmonia entre si e 

viabilizar o objetivo máximo do Estado em viabilizar o progresso da Nação. Seus aspectos 

principais serão identificados a seguir, como subsídio à verificação dos pontos de convergência 

e divergência entre elas. 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS SETORIAIS: AMBIENTAL E ENERGÉTICA 
 

Tendo os projetos de energia elétrica, tanto quanto a gestão ambiental, uma dependência 

direta cada nível político setorial, torna-se necessário compreender o universo específico da 

formulação dessas políticas, investigando seus respectivos desenvolvimentos e 

implementações verticais (GERSTON, 1997:08), ou seja, de decisões que são tomadas em um 

nível (geralmente o federal) e executadas em outros níveis (estadual e municipal), e horizontais. 

São então essas e outras questões que esse capítulo se predispõe a revisar e discutir nas 

linhas subseqüentes, segmentando as discussões para cada setor. 

 

2.1 POLÍTICA AMBIENTAL 

 

Segundo Bursztyn & Bursztyn (2006), na década de 1960 ocorreram importantes 

mudanças de ordem política, cultural, instrumental, científica e tecnológica, fruto, entre outros 

motivos, dos alertas e mobilizações em torno da questão ambiental. A Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente Humano, em 1972, marcou um novo patamar internacional em 

termos de internalização do meio ambiente como assunto público. O Brasil, a despeito da 

tendência inicial ao papel de poluidor auto-declarado, esforçou-se nos anos seguintes para 

estabelecer um conjunto de instituições e instrumentos para viabilizar a regulação do Estado na 

matéria ambiental, com ponto culminante na promulgação da lei nº 6.938/81, que estabelece 

oficialmente a política ambiental da nação. 

 

2.1.1 Questão ambiental: de assunto simbólico a substantivo na agenda pública. 

 

Na linha do tempo do movimento ecológico e na evolução do pensamento ambiental 

brasileiro um aspecto interessante a ser notado é a modificação da posição do Brasil desde a 

Conferência de Estocolmo, em 1972, quando o país liderou a aliança dos países periféricos 

contrários a reconhecer a importância dos problemas ambientais (FERREIRA, 1996), até os 

dias atuais onde a questão ambiental assume reconhecidamente um papel mais destacado na 

formação da agenda pública do Estado.  

 

A mudança de postura sobre a questão ambiental é retratada na literatura sob aspectos 

tais como (1) a decorrência da crise do modelo de desenvolvimento mundial (BURSZTYN, 
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1994), (2) o processo de globalização das políticas ambientais (VIOLA, 1998), (3) a imposição 

de organismos internacionais de financiamento (FERREIRA, 1996; BURSZTYN, 1994), (4) a 

influência de padrões internacionais de proteção ambiental sobre setores exportadores 

brasileiros com mercados nos países desenvolvidos (VIOLA, 1999). 

 

Além daquelas abordagens, existe outro aspecto sobre o qual vale fazer um parêntese: 

trata-se de reconhecer, na transformação da opinião brasileira, a presença do “mecanismo 

gatilho”38 (GERSTON, 1997) apresentado no capítulo primeiro, como mais uma força a favor da 

rendição do Brasil à necessidade de inserir a questão ambiental na pauta pública. 

 

Conforme comentado no capítulo anterior, os Mecanismos Gatilho se configuram como 

um ou mais eventos que convertem um problema rotineiro em uma responsabilidade pública 

largamente compartilhada por um grande número de pessoas (GERSTON, 1997). Em outras 

palavras, o mecanismo pode transformar assuntos antes privados podem se tornar públicos.  

 

A questão ambiental, nascida no Brasil em um ambiente desenvolvimentista, recebe 

inicialmente um interesse pouco significativo. Foi o caso da criação da Secretaria de Meio 

Ambiente, na década de 70: 

 
A criação da SEMA (...) foi um ato quase simbólico de um poder público que 
pouco prezava, na prática, o meio ambiente. Por mais de uma década aquela 
instituição vegetou, num segundo plano, em termo de importância no conjunto 
das ações governamentais (BURSZTYN, 1994: 87). 

 

Ainda antes disso, em 1948, Drummond (1999) também reconhece a formalidade inicial 

com que o Estado Brasileiro lidava com a questão do meio ambiente, ao citar, por exemplo, a 

diferença de tempo entre a adesão do Brasil no acordo internacional para a proteção da Flora, 

Fauna e Belezas Cênicas das Nações Americanas: 

 
Tratava-se de um abrangente acordo internacional assinado por um diplomata 
brasileiro no exterior, em 27 de dezembro de 1940. A adesão legislativa de 
1946 (...) foi meramente formal, pois apenas (...) 18 anos depois o Executivo 
brasileiro ratificou a convenção. (DRUMMOND, 1999:135) 

 

Contudo, a partir da a consolidação do movimento ambiental – a partir da década de 1970 

– e do processo ecopolítico (VIOLA, 1987; CRESPO, 2002), aliado ao reconhecimento 

                                                 
38 Triggering Mechanisms 
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internacional cada vez maior da emergência do paradigma da sustentabilidade (MACCORMICK, 

1992, BURSZTYN, 1994), o assunto ambiental começa a ser inserido na agenda política do 

Estado Brasileiro: 

 
A partir de 1989, a política do meio ambiente assumia no Brasil dimensões 
compatíveis com a magnitude da questão ambiental. E a constituição de 1988, 
que refletiu o grau de consciência nacional sobre o problema, abria espaço 
institucional para uma ação cada vez mais intensa, em termos de regulação, 
execução e fiscalização (BURSZTYN, 1994: 89) 

 

Para Ferreira (1996:14), a crise do modelo de desenvolvimento teve um aspecto benéfico 

para o assunto ambiental, uma vez que “acelerou na opinião pública brasileira a tomada de 

consciência da devastação ambiental”. E, no quesito devastação, não faltam exemplos, tanto 

em nível nacional como internacional.  

 

Para exemplificar, existem os eventos que foram tornando a questão ambiental cada vez 

mais destacada: no contexto internacional figuram, entre outros, o caso da Baía de Minamata, 

no Japão (1932); de Bhopal, na Índia (1984); de Seveso, na Itália (1976). No contexto brasileiro 

têm-se como exemplos a poluição de Cubatão, em São Paulo (década de 1980); o acidente 

radiológico de Goiânia, em Goiás (1987); e o vazamento de óleo na vila do Socó, em Santos/SP 

(1984), além de muitos outros exemplos39 (VALLE & LAGE, 2003). 

 

Acidentes como os relatados acima podem ser considerados como eventos críticos que, 

atuando em série ou isoladamente, tornaram a questão ambiental um assunto cada vez mais 

reconhecido na sociedade mundial. Enquanto no passado havia como deixá-los de lado, a cada 

acidente os prejuízos ambientais eram ressaltados pela comunidade internacional (FERREIRA, 

1996), ampliando o alcance do assunto junto à sociedade e garantindo sua inserção nas 

agendas públicas de vários países.  

 

Ao ganhar alcance entre população afetada pelo evento, o funcionamento do mecanismo 

gatilho se assemelha aos modelos de comportamento coletivo vislumbrados por Granovetter 

(1978:1421), onde “novas normas ou crenças emergem em situações onde as antigas falham”. 

 

Uma vez reconhecida a influencia internacional na decisão brasileira de enfrentar os 

problemas ambientais, infere-se que a questão ambiental, no Brasil, se tornou um assunto 

                                                 
39 Para mais informações, consultar o livro Meio Ambiente: Acidentes, lições, soluções, de Cyro Eyer do Valle e Henrique Lage. Senac editora, 2003. 
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substantivo depois dele ter sido reconhecido mundialmente como questão de solução urgente. 

Atualmente, questão ambiental faz parte da agenda pública no Brasil, sendo representada pela 

política nacional de meio ambiente cuja estrutura será vista no item seguinte. 

 

2.1.2 Gestão Ambiental no município – quadro ideal 

 

A política ambiental é, por princípio constitucional, de responsabilidade compartilhada e 

complementar da União, dos Estados e dos Municípios. Para tanto, o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente – SISNAMA, que tem o MMA como seu órgão central, foi instituído pela Política 

Nacional de Meio Ambiente, Lei 6.938/81, e regulamentada pelo Decreto 99.274/90, sendo 

constituído, portanto, pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios, bem como pelas Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela 

proteção e melhoria da qualidade ambiental (MMA, 2007). 

 

A Política Nacional de Meio Ambiente, ao idealizar um sistema descentralizado de gestão 

ambiental (SCARDUA & BURSZTYN, 2003), vislumbra como meta a instituição de um aparato 

legislativo e administrativo nos três níveis de governo, de forma que a política ambiental seja 

capaz de irradiar os conceitos sustentáveis as demais políticas setoriais de desenvolvimento.  
 

Para Azevedo, Pasquis e Bursztyn (2007), um dos princípios que norteiam a 

descentralização é o da subsidiariedade, segundo a qual determinada ação deve ser tomada no 

nível mais descentralizado. Trata-se de um termo usado para alocar poder entre diferentes 

níveis de governo, em que se transfira poder e recursos aos níveis mais próximos dos cidadãos 

e seus problemas. 

 

Estabelecidas as responsabilidades ambientais para a esfera municipal por meio do 

advento da constituição (LEUZINGER, 2002), e havendo respaldo no princípio da 

subsidiariedade para que a esfera municipal se encarregue da questão como um assunto 

público, torna-se necessário que este se configure adequadamente para atender essa tarefa.  

 

Isso exige que o poder local institua um sistema de gestão ambiental mo município, com 

uma política ambiental capaz, essencialmente, de racionalizar o acesso e uso dos recursos 

ambientais e de controlar e fiscalizar atividades poluidoras. Ao mesmo tempo, o governo local 

deve buscar apoio junto aos demais atores sociais – a exemplo das organizações não 
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governamentais, instituições de ensino e participação popular – criando uma rede de agentes 

atuantes na administração dos bens de uso comum.  

 

Segundo Philippi (1999:49), o sistema de gestão ambiental dos municípios deverá ser 

estruturado para atender as exigências de uma ação coordenada entre as diversas vertentes do 

processo de decisão e de implementação.  

 

Nesse sentido, o Sistema Municipal de Meio Ambiente – SISNUMA – deverá conter com 

um Conselho Municipal de Meio Ambiente40, de caráter consultivo e deliberativo, tornando-se 

“um grande auxiliar da administração na definição de planos, programas e projetos que 

atendam às demandas da sociedade”. No que se refere à estrutura executiva, o sistema de 

gestão ambiental deverá estar apto a satisfazer quatro conjuntos de demandas: 

 

Planejamento Ambiental - englobando atividades referentes à análise ambiental dos 

espaços e territórios do município, visando apresentar, para os diagnósticos obtidos, o 

encaminhamento de planos, programas e projetos e atividades voltadas à obtenção de 

melhores condições ambientais; 

 

Desenvolvimento de áreas verdes - englobando a identificação de demandas por áreas 

verdes; a implantação de espaços, praças e outras áreas verdes urbanas, a proteção e 

conservação de parques com seus patrimônios florístico e faunísitico, e o tratamento 

paisagístico do espaço urbano; 

 

Controle da Qualidade - envolvendo principalmente as relações mais diretas entre os 

setores público, privado e sociedade civil, e englobando as atividades de identificação e 

caracterização dos níveis de emissão ou de deterioração do ambiente, respectivamente 

sistematizadas em instrumentos de consulta (relatórios) que subsidiem a determinação de 

prioridades de ação no controle ambiental (preventivo e corretivo); 

 

Educação Ambiental - conjunto de ações de caráter transversal, por meio das quais se 

constitua uma estrutura duradoura e conseqüente na formação de cidadãos que respeitam as 

iniciativas e atividades direcionadas para o desenvolvimento ambientalmente sustentável. 

                                                 
40 Formado por representantes da administração municipal, da Câmara de Vereadores, da administração estadual, da sociedade civil organizada – comércio, indústria, 

agricultura, serviços, trabalhadores – de organizações não-governamentais, em recomendável participação paritária (PHILIPPI, 1999). 
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Para Phillippi (1999) a estruturação de um sistema de gestão ambiental municipal passa 

pela necessidade de efetuar uma revisão das políticas urbanas adotadas até o momento, sob o 

prisma da sustentabilidade. Esta revisão poderá estudar o modelo de política ambiental urbana 

mais apropriada para cada município, dentro de seu contexto regional. Os mecanismos de 

transformação vão sendo pouco a pouco aplicados, passando a gerar consciência ativa e 

criativa de sustentabilidade como forma de melhorar a qualidade de vida das sociedades locais 

e, ao mesmo tempo, propiciará ao gestor atender às sucessivas demandas dos cidadãos, com 

base na participação e construção conjunta das soluções. 

 

Uma outra abordagem para montar este quadro ideal seria retornar aos fundamentos 

estabelecidos por Bursztyn e Bursztyn (2006) para uma política ambiental – pilares da 

legislação sólida; instituições públicas fortalecidas e legitimidade social – busca idealizar-se um 

quadro ideal para que um município consiga implantar políticas e promover a gestão ambiental 

em nível local, com, no mínimo, as seguintes características: 

 

Em termos de legislação, trata-se de formular políticas públicas – leis e códigos 

especificamente voltados ao tratamento do meio ambiente como um assunto público –, 

importando princípios e conceitos sobre meio ambiente vigentes no contexto estadual e federal, 

e adequando-os às características e problemas locais enfrentados pela administração neste 

nível. Trata-se de implementar os instrumentos normativos e econômicos, estabelecendo 

padrões, taxas, licenças e incentivos à uma ação mais harmoniosa com o meio natural. 

Incluem-se aí os instrumentos de política ambiental citados por Bursztyn & Bursztyn (2006), que 

são: 

 

A implantação da Avaliação de Impacto Ambiental e de um Sistema de Licenciamento 

ambiental, como instrumento de planejamento que permite associar as preocupações 

ambientais às estratégias do desenvolvimento social e econômico, figurando com uma forte 

característica preventiva;  

 

Um Sistema de Unidades de Conservação, legitimando a criação e administração de 

espaços territoriais protegidos, atendendo a pré-determinados objetivos de conservação e 

preservação local;  
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O Zoneamento ambiental, referindo-se à definição de parâmetros norteadores das 

decisões públicas e privadas, em termos de uso do solo, e conciliando o desenvolvimento 

econômico com a proteção ambiental; 

 

Instrumentos Econômicos, que busquem internalizar os custos externos associados à 

degradação, incentivando a redução da poluição e se estabelecendo como uma fonte de 

recursos. 

 

Em termos institucionais, trata-se de criar de órgãos públicos com destino à 

implementação destas políticas. A exemplo da estrutura praticada em outros municípios 

brasileiros41, as principais instituições presentes na gestão do meio ambiente envolvem: 

 

Um Conselho Municipal de Meio Ambiente, formado por representantes do poder público 

e de organizações não governamentais; atuando como órgão consultivo e deliberativo em 

questões referentes à preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio 

ambiente natural; e com responsabilidades como a inserção do componente ambiental nas 

políticas setoriais do município, e a integração da política municipal com as políticas nacional e 

estadual respectiva; 

 

Um Fundo Municipal de Meio Ambiente, constituído de dotações orçamentárias, multas 

impostas por infrações à legislação ambiental, doações, indenizações decorrentes de 

cobranças judiciais relacionadas à questões ambientais etc; e destinado à atividades como o 

desenvolvimento de planos, programas e projetos que visem o uso racional e sustentável de 

recursos naturais; e ao controle, fiscalização e defesa do meio ambiente; 

 

Uma secretaria municipal de meio ambiente, como um braço do poder público destinado a 

atividades como a execução a política ambiental, a fiscalização da qualidade e quantidade dos 

recursos ambientais, o controle das atividades poluidoras.  

 

Obviamente, esse quadro ideal esbarra nas dificuldades inerentes à prática da 

administração pública, que são a falta de recursos humanos, falta de capacitação e 

treinamento, salários defasados quando comparados aos da iniciativa privada, instituições 

                                                 
41 Este quadro idealizado também foi construído tomando como base a estrutura institucional pesquisada em cidades de maior porte, como São Paulo e Curitiba, as quais 

enfrentam problemas ambientais sérios que demandam um aparato institucional compatível. 
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despreparadas para assumir atividades ambientais; carência de recursos financeiros e de infra-

estrutura, além da própria ausência de instrumentos de gestão ambiental (SCARDUA & 

BURSZTYN, 2003) 

 

Para estes autores, os obstáculos existentes para a descentralização da gestão ambiental 

encontram-se muito mais ligados à cultura dos órgãos centrais – que possuem uma visão 

centralizadora de forma de atuação – do que do interesse ou não de assumir essa atribuição, 

além da ausência ou insuficiência de capacidades institucionais, infra-estruturais e participação 

social dos municípios.  

 

De qualquer forma, essa configuração ideal pode ser considerada como uma meta a ser 

atingida pelos municípios para uma adequada gestão municipal, e este quadro será usado para 

efeito comparativo com a situação a ser descrita nos municípios atingidos pelo projeto 

hidrelétrico do estudo de caso. 

 

2.2. POLÍTICA ENERGÉTICA 

 

Antes de iniciar o desenvolvimento deste tópico é necessário esclarecer duas delimitações 

de escopo: 

 

a. Em primeiro lugar, a política energética, por definição42, busca “promover o 

aproveitamento racional dos recursos energéticos do país”. Dentro desse universo segmenta-se 

o setor da energia elétrica, o qual lida com fontes de energia não-renovável – tais como os 

derivados de petróleo, os combustíveis radioativos, a energia geotérmica e o gás natural – e 

renovável, relacionada aos recursos água, vento, energia foto-voltaica (do sol) e biomassa 

(produtos da cana-de-açúcar) (REIS, 2003). Uma vez que trabalhar com a totalidade da política 

energética incorreria em lidar com um universo muito grande para a dissertação, será feito um 

recorte do setor elétrico apenas, ou seja, a política energética será abordada a partir das 

definições do  setor elétrico. 

 

b. A segunda delimitação ocorre dentro do próprio setor elétrico. Segundo o Ministério de 

Minas e Energia (2006), a Matriz Energética Brasileira é composta por recursos energéticos que 

provém principalmente, das fontes hidráulica, gás natural, carvão, biomassa, eólica e nuclear. 

                                                 
42 Conforme as definições do Decreto nº 3.520 de junho de 2000, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Conselho Nacional de Política Energética. 

 45



 

Dessas, a hidroeletricidade é a mais expressiva, respondendo, em 2004, por 83% da produção 

de energia elétrica do país (MME, 2006). E esse volume de contribuição da energia hidroelétrica 

se reflete no robusto parque gerador, ou seja, de projetos hidroelétricos aumentados de 11GW 

em 1970, para 30,2 em 1979 e alcançando 96,9GW em 2006. Em função da representatividade 

da fonte hidráulica para o setor elétrico, a geração hidroelétrica será o sub-setor específico a 

ser investigado. 

 

2.2.1 Histórico do Setor Elétrico- geração hidroelétrica 

 

No Brasil, registro do aparecimento das primeiras centrais hidrelétricas está associado à 

época de 1880, relacionada basicamente à necessidade de fornecimento de energia para os 

serviços públicos de iluminação e para atividades econômicas ligadas à mineração, fábricas de 

tecidos, serrarias e beneficiamento de produtos agrícolas (TOLMASQUIM, 2005). Tratavam-se 

de usinas de pequena potência, e preferencialmente próximas das fontes de energia (quedas 

d’água). 

 

A profissionalização do serviço de geração e distribuição comercializada de energia 

elétrica ocorre com a entrada, no país, da empresa canadense Light43, que atuava, além da 

produção, utilização e venda de eletricidade, no estabelecimento de linhas férreas, telegráficas 

e telefônicas. Ao lado da Light, havia um grande número de empresas geradoras instaladas em 

diversos pontos do território brasileiro, de forma “o recenseamento de 1920 indicava a 

existência de 209 geradores hidrelétricos” (TOLMASQUIM, 2005:30). 

 

Após 1920, dois elementos básicos caracterizavam a indústria de energia elétrica no 

Brasil: a construção de centrais geradoras de maior envergadura – capazes de atender à 

constante ampliação do mercado de energia – e a intensificação do processo de concentração 

e centralização das empresas concessionárias. Nesse processo de concentração a Light 

incorporou, entre 1927 e 1928, oito empresas menores, e posteriormente mais cinco usinas 

entre 1930 e 1934.  

 

É nesse contexto de concentração que aparece no cenário brasileiro a empresa American 

& Forein Power Company - AMFORP, de origem norte americana, a qual determina uma rápida 

                                                 
43 “Em 1899, foi constituída em Toronto, Canadá, a São Paulo Railway, Light and Power Company Limited, por iniciativa de um grupo de capitalistas canadenses” 

(TOLMASQUIM, 2005:30) 
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e profunda mudança nos regimes de propriedade e de funcionamento das empresas nacionais 

do setor. Rapidamente, todos os investidores nacionais foram absorvidos pelas duas grandes 

concessionárias estrangeiras: a Light e a AMFORP (TOLMASQUIM, 2003). 

 

O novo perfil do setor elétrico brasileiro então instituído – caracterizado pela presença 

maciça de capital estrangeiro – permaneceria sem alterações pelas duas décadas seguintes 

(1930 e 1940), ainda que durante a década de 1930 tivesse sido registrado a instalação de 

inúmeras usinas de pequeno porte, sob iniciativa por empresas de caráter local, prefeituras 

municipais, governos estaduais e órgãos federais. 

 

No início dos anos 1940, com a previsão de uma situação de escassez de energia, o 

Estado foi forçado a tomar iniciativas pioneiras no campo energético. Nesse sentido, o governo 

brasileiro passou centralizar a responsabilidade de assegurar o suprimento de eletricidade, 

petróleo e gás consumidos no país, criando para isso empresas estatais como a Companhia 

Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf, em 1945, a Petrobrás, em 1953, Furnas em 1957 e a 

Eletrobrás, em 1962, entre outras (TOLMASQUIM, 2005; CARVALHO, 2005). 

 

A criação da Chesf indicaria a tendência do governo em construir usinas de maior porte e 

à dissociação entre geração e distribuição de energia elétrica. A expansão do parque elétrico 

brasileiro passa a assumir um novo formato, onde o governo federal se concentra na produção 

em grandes usinas, suprindo energia para os sistemas distribuidores regionais, estes no 

encargo dos governos estaduais. 

 

De 1945 até década de 1980, o Estado desenvolve um amplo programa de investimentos 

nas atividades de geração e transmissão, consolidando um modelo de divisão de encargos 

entre empresas públicas e privadas. As públicas44 se concentraram na expansão do parque 

gerador, e as privadas, nacionais e estrangeiras, destinaram a maior parte de seus 

investimentos na área de distribuição de energia.  

 

A partir de 1980 uma nova forma de organização do setor energético começou a ser 

discutida, principalmente em decorrência de fatores como a diminuição das tarifas de energia 

elétrica (entre outras tarifas públicas), conseqüência das tentativas de controle da inflação; uso 

                                                 
44 A Petrobrás e Eletrobrás – esta com o apoio das principais empresas do setor elétrico – eram as responsáveis pelos planejamentos da operação e da expansão das 

indústrias de petróleo e gás, e energia elétrica, respectivamente, e propunham ao ministério de minas e energia as políticas energéticas associadas (CARVALHO, 2005). 
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político indevido das concessionárias, relegando aspectos técnicos e econômicos a um 

segundo plano; e ao desejo do governo em obter aumento na produção de petróleo e gás no 

país (CARVALHO, 2005:4-5).  

 

Em 1996, fruto das discussões da década anterior, foi lançado sob a vigência do governo 

Fernando Henrique Cardoso o programa nacional de desestatização – PND, que incluiu a 

privatização de empresas do setor elétrico sob controle do governo federal, além de exercer 

pressão para que os governos estaduais fizessem o mesmo45. É nessa mesma época em que o 

monopólio da Petrobrás foi quebrado pelo Congresso Nacional, permitindo que os governos 

estaduais concedessem a atividade de distribuição e comercialização de gás também a 

empresas privadas, além das estatais.  

 

No final de 2002, segundo mandato do governo FHC, as modificações impostas ao setor 

elétrico se refletiram em um certo grau de competição na exploração, porém, as privatizações 

ocorreram de forma limitada, onde a capacidade de distribuição obteve melhor resultado – 80 % 

privatizada – que a geração – com menos de 20% privatizados46 (CARVALHO, 2005). 

 

O período de governo FHC, de 1996 a 2002, provocou várias modificações sobre o setor 

elétrico brasileiro, das quais se destaca a criação da Agência Nacional de Energia Elétrica47 – 

vinculada ao ministério de minas e energia (MME) –, do operador nacional do sistema elétrico48 

(ONS), da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e do Conselho 

Nacional de Política Energética49 (CNPE), este reconhecido como o mais importante fórum para 

a proposição de políticas energéticas no país50 (CARVALHO, 2005:07). 

 

Ainda no período se destaca também a criação, por iniciativa o MME em 1999 o Comitê 

Coordenador do Planejamento da Expansão dos Sistemas Elétricos – CCPE, com a atribuição 

                                                 
45 Carvalho (2005:08) afirma que “a abertura do mercado energético brasileiro para investidores privados, a fim de redirecionar investimentos públicos para outras áreas e 

introduzir a competição neste mercado, foi a principal política energética do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Como resultado desta política, ao final de seu 

governo existiam tanto empresas estatais como privadas, de grande porte, nos dois principais segmentos do setor energético no Brasil: as indústrias de petróleo e gás e de 

eletricidade.” 

46 Carvalho (2005) observa que houve, na época das privatizações, uma grande oposição à privatização de empresas como Furnas, Chesf e Eletronorte, não apenas por 

partidos de oposição, mas também por importantes segmentos da base de apoio do governo FHC. 

47 Criada pela lei 9.427 de dezembro de 1996. 

48 Criado pela lei 9.648 de maio de 1998, regulamentado pelo Decreto 2.655 de junho de 1998 e Decreto 5.081 de maio de 2004. 

49 Ambos Criados pela lei 9.478 de agosto de 1997 

50 O conselho é formado por sete ministros de estado: Minas e Energia, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia; Casa Civil; Fazenda; Planejamento; Orçamento e Gestão; e 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio. Completam o Conselho um representante dos governos estaduais, um representante das universidades e um cidadão brasileiro 

especialista em política energética. Os dois últimos membros são indicados pelo Presidente da República. O presidente do CNPE é o Ministro das Minas e Energia, que 

encaminha as resoluções de política energética do Conselho para o Presidente da República que, ao aprová-las e publicá-las no Diário Oficial da União, concede-lhes um valor 

de decreto presidencial. (CARVALHO, 2005) 
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de coordenar a elaboração do planejamento da expansão dos sistemas elétricos brasileiros, de 

caráter indicativo da geração, materializados na forma de Planos Decenais de Expansão e de 

Planos Nacionais de Energia Elétrica de longo prazo51.  

 

A partir de 2004, período de governo Lula, as privatizações no setor energético cessaram 

e um novo marco regulatório foi instituído, contemplando, entre outras regras, a criação de nova 

empresa estatal – a Empresa de Pesquisas Energéticas (EPE)52 -, que junto com ONS, a CCEE 

e a ANEEL ajudariam o MME a supervisionar as condições do suprimento de energia elétrica 

nos próximos.  

 

Tendo em vista o histórico acima citado, percebe-se a partir de 1980 um aumento da 

complexidade na regulação do setor, com reformulações seqüenciais na regulação no qual os 

acontecimentos históricos vão formatando da configuração atual do sistema elétrico. Nos dias 

atuais, Reis (2003:09) discute a organização atual do setor elétrico dentro do que ele chama de 

área de suprimento, “considerada como aquela que cobre desde o processo de transformação 

de energia primária até a interface com cada tipo de consumidor”. 

 

A área de suprimento está atualmente segmentada em geração e transporte, esta 

incluindo transmissão, sub-transmissão e distribuição. Enquanto a área de geração contempla 

especificamente o processo da produção de energia elétrica mediante diversas tecnologias e 

fontes primárias, a área de transmissão está normalmente associada ao transporte de blocos 

significativos de energia a distâncias razoavelmente longas, e a distribuição, por sua está 

associada ao transporte da energia até cada consumidor53.  

 

A área de suprimento envolve também o que Reis (2003:17) denomina “sistema de 

potências”, o qual pode ser do tipo “interligado” - unindo diversas centrais de geração e diversas 

cargas, direcionado ao atendimento das necessidades de forma econômica, segura e confiável 

– ou “isolado”, baseado na adoção de soluções locais, desde geração a distribuição, até que a 

demanda justifique a interligação. Enquanto o sistema interligado atende aos centros urbanos 

                                                 
51 Estes instrumentos de planejamento serão apresentados no tópico seguinte, ainda neste capítulo. 

52 Criada pela lei 10.847, de 15 de março de 2004, a EPE foi segundo Carvalho (2005), instituída no lugar do Centro de Estudos e Planejamento Energético (CEPEN), proposto 

na administração anterior (FHC) para atuar como órgão de apoio ao MME nos estudos de planejamento. A EPE herda essas funções, que são, realizar planos de expansão de 

médio (10 anos) e longo (20 anos) prazos para o MME, a serem submetidos a contestação pública e eventuais modificações antes de sua aprovação final e implementação 

pelo Ministério. A EPE também possui atribuição de desenvolver estudos de inventário e viabilidade de usinas hidrelétricas e obter a licença prévia dos empreendimentos de 

geração antes de sua licitação. Possui, portanto, ingerência tanto na formulação de políticas como no apoio à execução de projetos. 

53 O autor fez referência à sub-transmissão como uma etapa intermediária entre a transmissão e a distribuição. 
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mais desenvolvidos do país, localizados nas regiões sul, sudeste, centro-oeste e nordeste, 

sistemas isolados abastecem principalmente o norte do país. 

 

O sistema elétrico de potências é objeto do planejamento do setor elétrico, com vistas ao 

atendimento constante da carga do sistema e à garantia do insumo eletricidade ao consumidor 

final. Cada novo projeto de geração (seja hidrelétrico, termelétrico, eólico etc.) busca integração 

ao sistema, “de forma a utilizar o melhor possível suas características intrínsecas” (REIS, 

2003:17). Contudo, ao penetrar no território do planejamento do setor elétrico percebe-se este 

envolve tarefas e dispositivos normativos mais abrangentes, de forma que se opta por discutir o 

assunto em outro tópico, trabalhado a seguir.  

 

2.2.2 Planejamento no setor elétrico 

 

A demanda por energia elétrica é reflexo direto da necessidade por produtos, bens e 

serviços industrializados, requeridos por todos os setores da sociedade (Carvalho, 2005). A 

produção de energia está, portanto, estreitamente vinculada com o desenvolvimento da 

economia do país54 (EPE, 2006; CARVALHO, 2005, REIS, 2003). É, portanto, assunto 

substantivo, de grande importância dentro do ambiente governamental55. 

 

Segundo Frota & Bajay (s/d), a eletricidade no Brasil pode ser considerada como um bem-

público, latu-sensu, a partir da visão de que o consumo não seria apenas de interesse de 

consumidores locais, mas também da sociedade como um todo, justificando, inclusive, a 

introdução de fontes públicas de recursos. A própria constituição federal de 1988 respalda esse 

entendimento, ao estabelecer competência legislativa privativa à União no quesito elaboração 

de leis referentes a “energia”, sendo permitido, apenas por lei complementar, a autorização dos 

Estados para legislar sobre o tema (MME & EPE, 2006). 

 

A constituição trata o potencial de energia hidráulica como um bem da União, competindo 

a ela explorar direta ou indiretamente os serviços e instalações de energia elétrica e o 

aproveitamento energético dos cursos d’água, em articulação com os estados onde se situam 

(MME & EPE, 2006). Se a energia é um bem da União e o desenvolvimento de suas atividades 

                                                 
54 A própria agenda 21, consenso internacional obtido no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, reconhece a energia como um 

dos insumos básicos para a promoção do desenvolvimento, conforme indicado no capítulo 07 – Promoção do desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos.  

55 Por ser o insumo energia um assunto invariavelmente público, é sempre considerado como substantivo para fins de construção da agenda. Não apresenta ele as mesmas 

características evolutivas que a questão ambiental, a qual passou se assunto simbólico a substantivo. 
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depende (não apenas) de investimento do governo, trata-se então de um assunto público 

(GERSTON,1997; FREY, 2000), com direito a participação na agenda e proposição de 

soluções, na forma de políticas públicas.  

 

Bajay & Bananhanm (2002) observam que o governo pode gerir o setor energético, de 

uma forma geral, e o setor elétrico, em particular, utilizando três instrumentos bem distintos e 

complementares (CARVALHO, 2005): a formulação de políticas públicas; o planejamento; e a 

regulação do mercado.  

 
Enquanto a formulação de políticas públicas na área de energia é uma atividade 
típica de governo, o exercício da regulação constitui-se em uma atividade de 
Estado, calcada na regulamentação da legislação vigente e exercida sob uma 
perspectiva de longo prazo. A atividade de planejamento possui ambas as 
características; de um lado ela propicia um suporte quantitativo na formulação 
das políticas energéticas do governo e do outro ela deve sinalizar à sociedade 
metas de longo prazo, que extrapolam em geral o mandato do governo e 
freqüentemente fornecem elementos essenciais para uma boa execução da 
atividade de regulação. (CARVALHO, 2005:71) 

 

A formulação de políticas públicas na área de energia é responsabilidade do MME, ainda 

que, até a década de 1990, tenha cabido à Eletrobrás e a Petrobrás a execução desta tarefa, e 

ao Ministério apenas o papel de homologação (BAJAY & BANANHANM, 2002; CARVALHO, 

2005. Esse entendimento está implícito no conteúdo de documentos oficiais do governo quando 

o planejamento como uma função retomada:  

 
O Ministério de Minas e Energia – MME, enquanto responsável pela concepção 
e implementação de políticas para o Setor Energético, em consonância com as 
diretrizes do Conselho Nacional de Políticas Energéticas – CNPE, retomou, de 
fato, o exercício do planejamento como função de governo, ao tornar público o 
Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica 2006/2015, a Matriz Energética 
Nacional 2030 e o Plano Nacional de Energia 2030, no âmbito do Novo Modelo 
Institucional do Setor Elétrico.(MME, 2007:09). (grifo meu) 

 

A citação acima evidencia os instrumentos associados às políticas do setor, que são o 

Plano Nacional de Energia – que reflete o planejamento de longo prazo do setor energético do 

país, de caráter estratégico, que orienta as tendências e baliza as alternativas de expansão do 

sistema para as décadas seguintes –; o Plano Decenal de Expansão de Energia – o qual 

orienta as ações e decisões relacionadas ao equilíbrio entre as projeções de crescimento 

econômico do país, seus reflexos nos requisitos de energia e da necessária expansão da oferta 

–; e a Matriz Energética – que verifica a coerência entre as políticas e estratégias setoriais, de 
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um lado, e as ações por elas desencadeadas do outro, sendo a expressão das respostas do 

mercado e da sociedade às opções estabelecidas56 (EPE, 2006; MME, 2008).  

 

Na construção destes instrumentos técnicos, Reis (2003:236) evidencia uma seqüência de 

ações que tem início a partir dos cenários de demanda, que fomentam a necessidade da 

expansão da geração de energia, esta quase sempre associada à transmissão. As decisões 

para a expansão deste sistema são tomadas com antecedência, na forma de estudos de longo, 

médio e curto prazo: 

 

As decisões de longo prazo, com previsões de 20 a 30 anos e periodicidade qüinqüenal 

(REIS, 2003:238), envolvem a identificação de linhas básicas do sistema e determinam as 

metas para o programa de expansão de médio prazo, levando em conta questões como a 

composição esperada do parque gerador, os principais troncos de transmissão e as 

necessidades de desenvolvimento tecnológico. 

 

Os estudos de médio prazo, de periodicidade bienal, buscam definir o programa de obras 

da geração do sistema elétrico nos próximos 15 anos, com a determinação de entrada em 

operação dos diversos projetos, de forma a atender a demanda de energia elétrica, prevista por 

região e com critérios de garantia de atendimento. Esses estudos definem as alternativas de 

expansão de geração e transmissão, e a avaliação final das alternativas (projetos de geração) 

vem da sua comparação econômica. 

 

Os estudos de curto prazo, realizados ano a ano, envolvem as decisões imediatas acerca 

do início da implementação dos empreendimentos, indicando57 os programas decenais de 

geração a receberem investimento. Estes estudos compreendem também a elaboração da 

programação financeira do setor elétrico para o período dos cinco primeiros anos, fixando 

programas de desembolsos e investimentos anuais correspondentes. 

 

Adaptado dos estudos de Reis (2003) ilustra-se abaixo as principais etapas de 

planejamento na figura 03, destacando-se os níveis estratégico e tático, apresentados pelo 

                                                 
56 A matriz pode ser entendida como um instrumento de acompanhamento e avaliação que realimenta o processo de planejamento do setor energético, permitindo o ajuste de 

parâmetros e contribuindo para que as matrizes futuras reflitam com melhor fidelidade as políticas e estratégias desejadas. (EPE, 2006) 

57 A partir de 1996, com a entrada de outros agentes privados no setor elétrico, o planejamento feito pelo governo passa a assumir um teor “indicativo”, uma vez que, em novo 

ambiente, a decisão de investir não é mais prerrogativa exclusiva do Estado. 
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autor para segmentar, respectivamente, as seqüências de estudos até o plano decenal e ações 

empreendidas após a emissão deste. 

 

Na questão da geração hidrelétrica, o processo decisório contempla quatro fases 

principais, respectivamente, do menor para o maior detalhe: estudos de inventário, estudos de 

viabilidade, projeto básico e projeto executivo/construção (ELETROBRÁS, 1990; EPE, 2006): 

 

1. Nos estudos de inventário58 o objeto do estudo ainda não é uma usina, mas possíveis 

alternativas situadas numa mesma bacia hidrográfica. Define-se, numa primeira aproximação, 

como a energia de origem hidráulica da bacia poderá ser aproveitada. Freqüentemente são 

consideradas talvez uma dúzia de combinações de, por exemplo, dez barramentos cada, que 

se reduzem, ao final dos estudos, a uma combinação ou arranjo básico de barramentos ao 

longo da bacia, denominada "divisão de queda preferencial59". Uma vez terminados os Estudos 

de Inventário, são os mesmos submetidos ao exame e aprovação da ANEEL60. 

 

2. A partir dos Estudos de Viabilidade, os estudos se voltam à análise de usinas 

específicas. Como no caso de qualquer outro empreendimento ou atividade, o estudo de 

viabilidade examina os custos e benefícios associados ao projeto. São retomados e 

desenvolvidos, em profundidade e em detalhe, os estudos econômico-energéticos e sócio-

ambientais que, na etapa de inventário, haviam sido conduzidos de maneira mais expedita. 

 

3. Dentro da seqüência de estudos que subsidia o processo decisório, a última etapa 

consiste na elaboração do Projeto Básico da usina. Este estudo detalha e refina o anteprojeto 

definido na etapa anterior, elaborando as especificações de construção e dos principais 

equipamentos e detalhando o conjunto de planos e programas sócio-ambientais de maneira 

compatível com as atividades de engenharia e as necessidades de realização da obra e 

posterior operação da usina.  

 

                                                 
58 Em uma definição recente, a ANEEL, por meio da resolução 393/98, define inventário como a etapa de estudos de engenharia em que se define o potencial hidrelétrico de 

uma bacia hidrográfica, mediante o estudo de divisão de quedas e a definição do aproveitamento ótimo. 

59 Trata-se do aproveitamento ótimo da resolução 393/98 da ANEEL, ou seja, daquela alternativa em que o conjunto de usinas se revela mais favorável, sob os aspectos 

econômico-energético e sócio-ambiental, do que nas outras alternativas estudadas. 

60 De acordo com a resolução ANEEL nº 393, de 4 de dezembro de 1998. A elaboração do Inventário deve observar o preconizado pela Eletrobrás no “Manual de Inventário 

Hidrelétrico de Bacias Hidrográficas, de 1997 (ANEEL, 2008).  
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Figura 2 – Principais etapas do planejamento do setor elétrico. Fonte: Adaptado de Reis (2003) 
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4. Durante o projeto executivo implementa-se a grande maioria dos programas e 

projetos socioambientais detalhados na fase anterior, além da contratação das 

empreiteiras a serem responsáveis pela construção da obra, compra de materiais, 

equipamentos e serviços. Finalizada a construção, será solicitada a Licença de Operação 

junto ao órgão ambiental, o que autoriza o enchimento do reservatório perante a ANEEL. 

 

O planejamento do setor pode ser caracterizado como um procedimento cujo 

objetivo é responder principalmente onde, como e quando deverá ser expandida a 

geração e transmissão do sistema, de forma a atender, economicamente e com 

confiabilidade adequada, ao mercado consumidor Reis (2003:233). Por um lado, ela 

propicia um suporte quantitativo na formulação das políticas energéticas do governo e, 

por outro, ela deve sinalizar à sociedade metas de longo prazo, que extrapolam em geral 

o mandato do governo e freqüentemente fornecem elementos essenciais para uma boa 

execução da atividade de regulação (EPE, 2006).  

 

A despeito da organização inerente ao planejamento do setor, a falta de integração 

com outras políticas setoriais é característica marcante. Carvalho (2005:12) destaca que o 

isolamento ocorre até mesmo dentro do setor energético: 

 
As políticas energéticas no Brasil têm sido formuladas (...) de uma forma 
isolada para cada segmento do setor energético – petróleo e gás, 
eletricidade, carvão, nuclear, etc. – e com pouca ou nenhuma relação 
com outras políticas públicas. (CARVALHO, 2005:12)  

 

Entretanto, essa característica estaria, segundo o autor mudando paulatinamente 

nos últimos anos, com a criação de órgãos governamentais que buscam a formulação de 

políticas integradas e da elaboração de estudos prospectivos que levam em 

consideração, cada vez mais, aspectos das outras políticas: 

 
A instalação do CNPE, que inclui os sete mais importantes ministérios de 
Estado, foi um importante passo na direção da integração das políticas 
energéticas com outras políticas públicas no País. A elaboração de 
estudos prospectivos integrados de longo prazo (20 anos à frente), pelo 
MME para o CNPE, desde 2001, para o setor energético como um todo e 
empregando cenários alternativos de desenvolvimento que levam em 
conta as atuais e possíveis novas políticas econômicas, tecnológicas e 
ambientais, provêem uma base técnica consistente para tal integração. 
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Carvalho (2005) acredita que o ideal da integração entre as políticas ainda não foi 

atingido, sendo que, para isso, seria necessário o engajamento dos governos estaduais e 

municipais, de uma forma semelhante ao que ocorre nas áreas ambiental e de recursos 

hídricos, de modo a se descentralizar parcialmente o processo de formulação de políticas 

energéticas no País. 

 

2.2.3 Município nas políticas energéticas 

 

O Município, enquanto unidade mais próxima da manifestação popular (PHILIPPI, 

1999; TONI & KAIMOWITZ, 2003), parece enfrentar uma dificuldade em participar do 

processo decisório do setor elétrico, no mesmo nível que enfrenta a própria participação 

pública no setor. O Plano Diretor de Meio Ambiente do Setor Elétrico – PDMA 1991-1993 

capta essa preocupação, ao colocar em discussão a necessidade de estabelecer uma 

nova forma de relacionamento com a sociedade: 

 
Reivindica-se [do Setor Elétrico] maior transparência no processo que 
leva à decisão de se implantar novos empreendimentos. (...) Devem ser 
ouvidos e levados em conta os pontos de vista, os critérios e as 
prioridades de outros segmentos da sociedade e não apenas do Setor 
Elétrico. Esta posição evolui rapidamente para a reivindicação de 
participação no planejamento e nas decisões do Setor, especialmente 
naqueles aspectos que afetam diretamente as populações que serão 
atingidas pelas futuras obras. (ELETROBRÁS, 1990:47). 

 

A forma como o PDMA identifica a questão leva a crer que há dificuldades nessa 

abertura, principalmente de ordem técnica, onde os grupos descentralizados de discussão 

necessitam de qualificação específica para entrar na tomada de decisão. Além disso, 

questões políticas e econômicas parem influenciar as decisões finais de tais projetos, 

mais que as reivindicações para a abertura do processo decisório: 

 
Freqüentemente se fazem afirmações abrangentes e categóricas que não 
levam em conta a complexidade das variáveis envolvidas. A natureza do 
assunto facilita a inserção de componentes políticos e ideológicos no 
debate, confundindo ainda mais a exploração de um tema já por si 
complexo. Finalmente, o gigantesco volume de recursos financeiros em 
jogo -- da ordem de dezenas de bilhões de dólares -- e a existência de 
poderosos grupos de interesse envolvidos na questão, introduzem um 
significativo complicador na análise do problema (ELETROBRÁS, 
1990:48) 
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Percebe-se a partir daí que os executores das políticas do setor elétrico estão 

cientes da necessidade de assegurar a participação da sociedade no processo decisório, 

porém nessa abertura residem problemas como, por exemplo (ELETROBRÁS, 1990:50): 

os “limites do poder decisório das populações afetadas e de outros atores sociais” – e 

destes outros atores entende-se que está inserida a esfera municipal; e “tempo hábil para 

tomadas as decisões, compatível com o cronograma de obras”.   

 

De 1990 para os dias atuais, as políticas do setor elétrico parecem ter pouco 

evoluído na questão da participação pública, marcado pelas publicações mais recentes, 

como o Manual de Inventário Hidrelétrico (MME, 2007:58), que, ao referir-se ao tema 

“envolvimento dos diversos setores da sociedade ao longo do desenvolvimento dos 

Estudos de Inventário”, acaba evidenciando apenas uma forma de comunicação indireta 

com a sociedade, calcada em um forte contexto técnico, e sem abertura para influenciar 

nas decisões já tomadas: 

 
a) Na Etapa de Planejamento, comunicar aos órgãos ambientais e de 
recursos hídricos, bem como aos Comitês, associações ou outras 
instituições relacionadas com o gerenciamento dos recursos hídricos 
sobre o início dos estudos, apresentando seus objetivos, as atividades, 
análises e prospecções que serão realizadas na bacia. 
 
b) Ao final dos Estudos Preliminares, será realizada uma reunião de 
caráter técnico, convocada pelo MME, onde serão apresentados os 
resultados dos estudos dessa etapa. 
 
c) Ao final dos estudos, será realizado um Seminário Público, convocado 
pelo MME, para apresentação dos resultados da divisão de queda 
selecionada e dos estudos de AAI, suas diretrizes e recomendações. 
(MME, 2007:58) 

 

Mais uma vez são frisadas questões como a comunicação indireta aos setores da 

sociedade – por meio das instituições públicas –, a necessidade de qualificação técnica 

como pré-requisito para entrar na tomada de decisão61, e a realização de seminário para 

a ratificação de uma decisão já tomada.  

 

As dificuldades de abertura do processo decisório se refletem no planejamento 

governamental no setor, onde é significativo perceber como resultado uma formulação de 

                                                 
61 O próprio CNPE, considerado marco em termos de aproximação da política energética com os demais setores de governo, possui em sua composição apenas 

uma cadeira reservada à participação de um cidadão brasileiro, com a ressalva de que este deve ser um especialista em energia. 
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políticas que alcança, essencialmente, o nível regional de planejamento (REIS, 2003; 

EPE, 2006), com ligações indiretas, apenas, sobre o nível local62,63.  

 

A entrada, no setor elétrico, da Empresa de Pesquisa Energética – EPE, cujas 

atribuições também abrangem o subsídio ao planejamento, tem se refletido no 

estabelecimento de novas diretrizes para o planejamento de longo prazo, no qual são 

examinadas a disponibilidade e as condições para a geração de energia elétrica sob o 

ponto de vista dos impactos socioambientais. Ainda assim, essas novas diretrizes 

apontam, no máximo, para o desenvolvimento regional: 

 
A quarta diretriz64 recomenda que as fontes de geração, as alternativas 
de transmissão e as alternativas tecnológicas sejam formuladas e 
avaliadas, levando em conta soluções que minimizem o potencial de 
impactos socioambientais e ao mesmo tempo contribuam para o 
desenvolvimento regional, atentando para a maximização dos efeitos 
sinérgicos resultantes da compatibilização entre os investimentos 
setoriais e os investimentos previstos em outros setores da economia, em 
especial, da infra-estrutura nacional (EPE, 2006:26) 

 

Referendam a visão de alcance regional os profissionais entrevistados65, seja em 

nível federal - órgão planejador (MME) e licenciador (IBAMA) –, em nível municipal – 

municípios afetados – e na iniciativa privada. No âmbito da pesquisa de campo, foram 

feitos questionamentos específicos se tratava exatamente de captar a percepção deles 

sobre a relação do planejamento do setor elétrico com o nível local, e, em sua maioria, as 

respostas apontaram para relação indireta: 

 
Ent. 1: “Existem medidas para compensar e mitigar os efeitos, mas uma 
política nacional e decenal de aumento da oferta de energia vem de cima 
para baixo. A exemplo do aproveitamento que impactou sete quedas 
[Itaipu], e não se compensava, não se conversava etc. Hoje a 
preocupação socioambiental está mais desenvolvida, mas eu não 

                                                 
62 Isso não significa que o município, como unidade federada, tenha momentos de participação direta na autorização desses empreendimentos, já que o 

empreendedor concessionário do projeto depende de documentos das prefeituras afetadas para sua legitimação perante os órgãos reguladores – em documentos 

como autorização para instalação de canteiros de obra, utilização de recursos minerais classe II, recolhimento de impostos locais, etc. Contudo, estas autorizações 

figuram no contexto de projeto, onde já foram definidas suas características essenciais, como potência, área alagada e localização. 

63 Isto também não significa que o município não seja considerado nos estudos estratégicos do setor elétrico. Os estudos de inventário devem consultar os planos 

diretores municipais, tanto quanto as normas de uso e ocupação do solo definidas localmente, ou seja, o nível local é objeto de análise. 

64 São sete diretrizes usadas pela EPE no processo geral de planejamento: 1. Interação entre políticas públicas; 2. Incorporação da dimensão socioambiental; 3. 

Aproveitamento dos recursos hídricos e condicionantes socioambientais; 4. Formulação de Alternativas e desenvolvimento regional; 5. Os empreendimentos setoriais 

da Amazônia; 6. Os investimentos setoriais e os gases de efeito estufa; e 6. A adoção de indicadores de sustentabilidade (EPE, 2006). 

65 As entrevistas serão relatadas nesta dissertação de forma anônima, e enumeradas sob a tipificação ENT 1, 2, 3 etc, formatadas como citação, mas em itálico, 

para diferenciar das demais citações de livros. Nos anexos deste documento, consta uma listagem das pessoas entrevistadas, mas sem correspondência com as 

tipificações. 
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acredito que isso impeça os responsáveis pelo planejamento do governo 
de continuar com seus planos” 
 
Ent. 2: “O Manual de Inventário, revistado em 2007, traz algumas 
premissas que evoluíram em relação ao documento elaborado em 1990, 
e quando você trabalha com inventário você trabalha com uma visão de 
bacia, uma visão macro. Há todo o levantamento da bacia, mas (...) é um 
olhar regional. Há um movimento prévio na fase de inventário, mas a 
relação com a esfera local é maior no processo de licenciamento, nas 
audiências públicas”.  
 
Ent. 4: “Não existe abertura. O planejamento é feito com muita 
antecedência, desde a fase de inventário, então você tem uma fase inicial 
que é o inventário do rio, em que o município não é consultado, não tem 
uma participação local, e nem nos estados. Quem faz [os estudos] são a 
ANEEL, a EPE, e nessa etapa não há participação dos municípios.  

 

Quando as características da política energética são colocadas lado a lado com a 

política ambiental66, verifica-se que esta, no quesito proximidade com o cidadão, se 

mostra como mais avançada, estabelecendo metas de fortalecimento de instrumentos de 

política ambiental e de participação social, seja em nível local, regional e federal (MMA, 

2007). Já na interação entre estas duas políticas, contudo, aparece um mecanismo que 

força a aproximação desses projetos com o nível local, abrindo espaço à manifestação 

popular ainda em tempo de afetar o planejamento setorial previamente consolidado: trata-

se do procedimento de licenciamento ambiental, e do mecanismo da audiência pública67. 

 

O licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, conforme 

apontado faz parte do rol de instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, 

estabelecidos na Lei 6.938/81 (Art. 9º), que foi alterada pela Lei 7.804/89 (Art. 10º) e pelo 

Decreto 99.274/90 (Art. 19º). A Resolução 001/86 do CONAMA estabelece os requisitos 

necessários à avaliação de impactos e ao licenciamento das atividades modificadoras do 

meio ambiente, como as obras de engenharia dos setores de mineração, transportes, 

energia e outros.  

 

Em relação ao setor elétrico, se incluem as usinas de geração de eletricidade, 

qualquer que seja a fonte de energia primária, acima de 10 MW e as linhas de 

transmissão acima de 230 kV, para as quais é exigida a entrada do procedimento de 

licenciamento ambiental, segmentado, de acordo com a resolução CONAMA 237/97, em 
                                                 
66 Com referência ao PPA Ambiental 2007-2011, coordenado pelo MMA. É mais atual que a política ambiental do setor elétrico cujas diretrizes oficiais ainda datam 

de 1990. A entrada da Empresa de Pesquisa Energética está modificando essas diretrizes, porém ainda estão direcionadas ao nível regional. 

67 O licenciamento ambiental é instrumento da política nacional de meio ambiente e não da política energética. É, portanto, trata-se da influência de uma política 

transversal sobre a energética, que garante a aproximação dos projetos da esfera federal com a local. 
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licenças prévia, de instalação e operação, as quais estão engrenadas com o 

planejamento do setor elétrico da seguinte forma: 

 

O estudo de viabilidade depende de aprovação da Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL68, órgão que exige, antes de tornar o aproveitamento disponível para 

leilão, a respectiva licença ambiental prévia a qual depende, por sua vez, de elaboração 

de Estudo de Impacto Ambiental e obtenção de licença prévia69 por órgão ambiental 

integrante do SISNAMA.  

 

O Projeto Básico, por sua vez, depende de uma licença de instalação como pré-

requisito antes do início das obras, e sua obtenção depende da elaboração de um Plano 

Básico Ambiental, documento onde estão detalhados todos os programas ambientais 

propostos do Estudo de Impacto – EIA.  

 

Durante o projeto executivo implementam-se a grande maioria dos programas e 

projetos socioambientais detalhados na fase anterior, além da contratação das 

empreiteiras a serem responsáveis pela construção da obra, compra de materiais, 

equipamentos e serviços. Finalizada a construção, será solicitada a Licença de Operação 

junto ao órgão ambiental, o que autoriza o enchimento do reservatório perante a ANEEL.  

 

A figura abaixo ilustra as etapas do relacionamento entre os aspectos ambientais e 

aspectos técnico econômicos envolvidos com as principais etapas de planejamento e 

projeto hidrelétrico: 

 

 

                                                 
68 Resolução ANEEL nº 395/98 

69 Com a crise energética de 2001, foi estabelecido um procedimento simplificado pelo CONAMA (resolução CONAMA 279/01), com a finalidade de agilizar a 

aprovação ambiental de projetos de energia cujo objetivo maior foi livrar o país do risco de desabastecimento. Esse procedimento, entretanto, abriga apenas os 

projetos de pequeno potencial de impacto, o que não é o alvo da dissertação ao usar um estudo de caso de projeto hidrelétrico de grande porte. 
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Figura 3 – Implantação de uma Usina Hidrelétrica, sob o ponto de vista dos setores elétrico e ambiental. Fonte: MME, 2008 
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Conforme mostrado no gráfico acima, a análise do estudo de impacto ambiental vem 

acompanhada da realização de audiência pública, em procedimento orientado segundo a 

resolução CONAMA 09/87, e cujo objetivo é “expor aos interessados o conteúdo do 

produto em análise, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões 

a respeito”. Este mecanismo se apresenta como um instrumento com reais chances de 

modificar projetos de desenvolvimento70, favorecendo inclusive populações locais. Ao 

mesmo tempo, trata-se de uma abertura no processo decisório reconhecida pelo setor 

elétrico: 

 
As audiências públicas abrem um campo para a afirmação formal dos 
enfoques e reivindicações regionais. As negociações que subsidiam o 
processo de remanejamento das populações constituem já verdadeiras 
instâncias de participação decisória. (ELETROBRÁS, 1990:50). 

 

Na prática, existem reuniões com prefeituras desde a etapa de inventário, mas é por 

meio da audiência pública que o município toma conhecimento do projeto de maneira 

mais ampla. Após este momento não há nenhuma ingerência nas demais etapas do 

processo decisório (projeto básico e projeto executivo), tornando-se então uma esfera 

receptora dos impactos positivos e negativos, sobre os quais, no aspecto ambiental, tem 

responsabilidade concorrente. Fica na responsabilidade da empresa concessionária, ou 

seja, no ambiente da iniciativa privada, o gerenciamento dos impactos socioambientais 

em nível local, respectivamente monitorados pelos órgãos públicos de maneira precária. 

(BURSZTYN, 1994). 

 

O desenvolvimento deste capítulo permite individualizar características distintas 

entre as políticas ambiental e elétrica: A política energética brasileira é desenvolvida 

dentro de um processo centralizado de tomada de decisão, historicamente construído em 

debates especializados – nos quais cabe poucos erros de ordem técnica – sob domínio 

da esfera federal de governo e iniciativa privada. Nesse sentido, ela se torna distante da 
                                                 
70 Existem exemplos de sucesso onde audiência pública atuou positivamente na modificação ou até no cancelamento de projetos: basta verificar os processos de 

licenciamento (1) do gasoduto Caraguatatuba / Taubaté (GASTAU), onde foram levantadas hipóteses de impacto não consideradas pelo empreendedor e que foram 

abraçadas pelo IBAMA na forma de estudos específicos antes da concessão da licença prévia; e (2) da UHE Ipueiras, onde a participação local organizada foi capaz 

de impedir a construção do empreendimento – ainda que o mesmo projeto tivesse sido recolocado pela ANEEL anos mais tarde. Considerar a audiência pública 

ineficaz passa por um entendimento tácito de que a população local não está preparada para manifestar suas preocupações de forma contundente, mas, essa 

preparação passa por problemas de educação e formação de consciência cívica, questões não tratadas por esta dissertação. A questão é que a audiência pública é 

um mecanismo obrigatório de discussão do projeto com a sociedade. No contexto de Corumbá IV, evidencia-se o abaixo assinado feito pela comunidade rural 

Lagoinha, município de Santo Antônio do Descoberto, onde os moradores alertam ao IBAMA, MP e Prefeitura de Santo Antônio sobre uma modificação da infra-

estrutura promovida pelo consórcio, discordante do preconizado na época da concessão do empreendimento. A demanda foi absorvida pelo órgão licenciador na 

forma de condicionante de licença ambiental. 
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maioria dos segmentos da sociedade, principalmente daqueles sem a capacidade técnica 

requisitada. Este modelo fechado de planejamento é reconhecido oficialmente pelos 

próprios gestores públicos do setor71, os quais buscam novos mecanismos para 

incrementar a participação pública. 

 

Estando este planejamento fechado entre o nível federal de governo e a iniciativa 

privada, infere-se que o município de fica de fora das etapas iniciais, vindo a estabelecer 

contato apenas com o nível de projeto, ou seja, no final da cadeia de planejamento, e 

apenas quando este já foi licitado e está em vias de construção.  

 

As políticas ambientais, por sua vez, assumem uma característica diametralmente 

oposta ao propor ações descentralizadas, ou seja, fortalecendo, ao final, o papel das 

municipalidades em administrar o meio ambiente no território. Ainda que a política 

nacional do meio ambiente esteja em implantação e existam deficiências (SCARDUA & 

BURSZTYN, 2003), os avanços são perceptíveis, e caminham em direção ao aumento da 

capacidade de discussão municipal.  

 

Outros segmentos da sociedade, como ONG’s e Associações de Municípios tem se 

apoiado mutuamente na estruturação de sistemas municipais de meio ambiente 

(PHILIPPI, 1999), levando a supor que o município poderá ingressar na tomada de 

decisão de projetos elétricos, se não pelo conhecimento específico exigido pelo setor, 

pelo viés ambiental, na forma do licenciamento de sua implementação. 

 

A questão de como o licenciamento ambiental contribuiu para a modificação de 

alguns aspectos do planejamento original do setor elétrico está descrita no capítulo 

seguinte, contendo o estudo de caso. Mais que descrever um projeto hidrelétrico e os 

municípios afetados, o capítulo insere as bases do confronto entre as duas políticas 

setoriais, com resultados positivos para o amadurecimento de ambas.  

                                                 
71 Vide PDMA, 1990 
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3. PROJETO HIDRELÉTRICO DE CORUMBÁ IV 
 

Enquanto o capítulo anterior apresenta as políticas setoriais elétrica e ambiental, 

identificando algumas de suas características, este capítulo se encarrega de representar 

aspectos da implementação delas, mostradas aqui na forma de um estudo de caso 

composto por um projeto hidrelétrico e dois municípios afetados por ele.  

 

O projeto hidrelétrico, resultado da execução da política energética, é o projeto 

hidrelétrico de Corumbá IV, integrante da carteira de projetos federais como resultado dos 

estudos setoriais da expansão de energia elétrica. Dos municípios afetados pela 

instalação da hidrelétrica, o foco recaiu sobre dois deles, Luziânia e Abadiânia, onde 

buscou-se identificar o estágio atual na implementação dos sistemas municipais de meio 

ambiente. Para efeito de comparação e análise dos resultados, Corumbá IV e os 

municípios foram representados graficamente, para evidenciar as etapas de planejamento 

do projeto e os regulamentos jurídico administrativos criados em nível municipal.  

 

Este capítulo está organizado de forma a apresentar, primeiramente, uma 

caracterização do projeto hidrelétrico e de seu histórico como um projeto oriundo de um 

planejamento que retoma a época do governo Fernando Henrique Cardoso. A seguir, são 

apresentados os municípios afetados pelo empreendimento, em termos de suas 

características principais e desafios inerentes às administrações públicas municipais. Por 

fim são apresentados, em mais detalhe, os dois municípios escolhidos para análise mais 

profunda da administração pública em matéria ambiental. 

 

3.1 ESTRUTURA DO ESTUDO DE CASO 

 

Para tornar possível a descrição do projeto hidrelétrico, tanto quanto a criação das 

linhas cronológicas e a seleção os municípios, foi necessário realizar uma coleta de 

informações secundárias e primárias. A fonte principal de informações secundárias está 

calcada pelo processo de licenciamento da UHE Corumbá IV, nº 02001.007059/2001-33, 

composto por 21 volumes. Seu conteúdo evidencia, detalhadamente, a passagem 

obrigatória de um projeto hidrelétrico pelas determinações da política ambiental, na forma 
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de passos jurídico-administrativos necessários à obtenção de licenças para viabilidade, 

instalação e operação.  

 

Incluem-se nesse processo questões como os detalhes das negociações entre 

empreendedor e órgão licenciador; as atas de audiências públicas; manifestações da 

sociedade local e instituições diversas; discussões técnicas e cópias das licenças 

ambientais concedidas, entre outros. Somado a esse material, contou-se também, como 

fonte de informação indireta, o conteúdo dos estudos ambientais do empreendimento – o 

Estudo de Impacto Ambiental e Plano Básico Ambiental – os quais trouxeram informações 

técnicas sobre a hidrelétrica, municípios afetados, impactos diagnosticados e medidas 

preventivas e compensatórias. 

 

A partir dessas informações iniciais foram selecionados os primeiros informantes 

potenciais para a coleta de informações primárias. Eles foram agrupados nas categorias 

de “iniciativa privada”, “serviço público”, “terceiro setor”. A categoria “sociedade civil”, 

apesar de considerada no início, foi retirada durante o amadurecimento da pesquisa, ao 

mesmo tempo o enfoque se consolidou no sentido de captar a relação entre a presença 

do empreendimento e a formação das políticas públicas municipais, ou seja, as questões 

que constituíram os questionários seriam melhor respondidas por um público alvo que 

compreende-se claramente o significado das políticas públicas criadas antes de após a 

implantação de Corumbá IV. Julgou-se que este público alvo estaria mais concentrado 

nas prefeituras, do que junto a população municipal. 

 

Uma vez selecionados os informantes, foram preparados questionários semi-

estruturados para cada categoria, com perguntas subjetivas cujos objetivos comuns foram 

identificar o entrevistado e sua experiência com meio ambiente, sua relação (direta ou 

indireta) com o projeto hidrelétrico, e a percepção do entrevistado quanto aos impactos de 

Corumbá IV sobre os municípios formadores do reservatório e quanto à abertura que o 

planejamento energético praticado no país concede à participação municipal, antes da 

implantação do mesmo. Os modelos de questionário usados nas entrevistas seguem no 

apêndice desta dissertação. 

 

A primeira rodada de discussão contou com entrevistas, gravadas, com 

representantes do empreendimento – na forma do consórcio Corumbá Concessões S.A. – 
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e do serviço público federal – MMA e IBAMA – os quais forneceram informações que 

ajudaram na compreensão de questões como o planejamento energético por detrás do 

projeto de Corumbá IV, as interfaces entre as políticas energética e ambiental, e as 

formas de influência exercida por projetos de grande porte sobre os municípios afetados. 

As informações das entrevistas ajudaram inclusive a definir os municípios mais aptos a 

serem estudados, em função da relação de avanço na instituição de uma política 

ambiental municipal72. 

 

 A escolha dos municípios para uma análise mais detalhada baseou-se, inicialmente, 

em critérios como a existência de um Plano Diretor Municipal, a presença de um Sistema 

de Gestão Ambiental e a disponibilidade de informação e de apoio institucional no nível 

municipal para realizar o estudo eficientemente. A tentativa seria contrapor as percepções 

de um município ativo com outros em estágios inicial e intermediário no trato da questão 

ambiental, Nesse contexto, foram selecionados os municípios de Alexânia, representando 

o município com maiores avanços obtidos na implementação de políticas ambientais, 

Santo Antônio do Descoberto como exemplo de município que ainda não participa 

ativamente das discussões intermunicipais sobre o tema, e Abadiânia como um município 

que já apresenta alguma discussão sobre o tema. 

 

Entretanto, a tentativa de obter espaço nas prefeituras para entrevistar os prefeitos e 

secretários de meio ambiente revelou-se mais difícil que o esperado. Foram realizadas 

inúmeras tentativas, a partir do segundo semestre do ano de 2008, em agendar 

conversas com prefeitos e secretários municipais de meio ambiente nestes locais, mas 

houve uma sucessão de adiamentos por parte destes gestores, sob várias alegações de 

conflito de agenda e de final de gestão política. Na verdade, percebeu-se que o ano 

eleitoral mostrou-se extremamente influente na decisão dos políticos em serem 

entrevistados, uma vez a campanha eleitoral para a reeleição foi uma prioridade mais 

urgente.  

 

Com o término das eleições municipais, a mudança no quadro político a partir do 

ano seguinte também teve reflexo no agendamento de entrevistas. Apenas os municípios 

em que os prefeitos foram reeleitos – Luziânia e Abadiânia – aceitaram dar as entrevistas, 
                                                 
72 As entrevistas forneceram opiniões que tornariam possível rascunhar uma comparação entre os municípios em termos de avanços na instalação das 

políticas ambientais municipais, porém, julgou-se que tal comparação incorreria na insuficiência de dados mais consistentes e, portanto, altamente 

questionável.  
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enquanto o restante alegou que o período de transição não possibilitava espaço para 

outras conversas. Ao final, testemunhou-se uma relação curiosa onde o resultado das 

eleições foi o que definiu o interesse dos gestores municipais em participar da coleta de 

dados.  

 

Ao que parece o compromisso político, nos gestores dos municípios que perderam 

as eleições, existiu apenas até o final do mandato eleitoral, de 2004 a 2008, após o que 

revelou-se um total desinteresse em prestar esclarecimentos sobre as políticas públicas 

municipais desenvolvidas e a desenvolver.  

 

Foram realizadas, ao todo, 12 entrevistas, sendo que 10 foram presenciais e 

gravadas, e 2 foram resultado da troca de correio eletrônico à profissionais ligados à 

instituições públicas. Do total, três profissionais são ligados ao Consórcio Corumbá IV, 

portanto representantes do empreendedor do projeto hidrelétrico; dois pertencem ao 

Ministério de Minas e Energia; quatro pertencem ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

e Recursos Naturais Renováveis; um pertence à Empresa de Pesquisa Energética e os 

dois últimos são os secretários de meio ambiente dos municípios escolhidos. 

 

3.2 PROJETO HIDRELÉTRICO  

 

O projeto de Corumbá IV, denominado Aproveitamento Hidrelétrico – AHE Corumbá 

IV, teve sua concessão estabelecida em contrato com a ANEEL em dezembro de 2000, 

na forma de produtor independente de energia elétrica73 com potência instalada de 127 

MW. É um empreendimento do Grupo Corumbá concessões S.A., cujos acionistas 

atuais74 são a Companhia Energética de Brasília – CEB, a Serveng – Civilsan S.A., as 

Empresas Associadas de Engenharia e a C&M Engenharia Ltda. Trata-se de um 

aproveitamento múltiplo, visando ao mesmo tempo o abastecimento de água da região do 

Estado de Goiás e a geração de energia elétrica75. 

 

 
                                                 
73 Segundo o Decreto ANEEL nº 2003/96, o produtor independente de energia produz energia elétrica destinada ao comércio de toda ou parte da energia produzida, 

diferente da figura do autoprodutor, que produz energia destinada ao seu uso exclusivo. Como produtor independente, o AHE Corumbá IV destina integralmente a 

energia elétrica gerada para Brasília e entorno, o que representa 15% de todo o consumo da região.  

74 Segundo as informações do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto, de outubro de 1999, o consórcio compunha inicialmente a empresa Via Engenharia S/A e a 

Construtora RV Ltda.   

75 São 76MW médios que chegam à subestação de Santa Maria e distribuem-se localmente. Em termos de abastecimento de água, o contrato de concessão prevê 

a retirada de até 8 m/s do reservatório para consumo humano, porém, até o momento o serviço não está sendo usado. 
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Figura 4 – Fotografias panorâmicas do barramento, em Luziânia; e do reservatório pela área norte, em visada 
sobre os municípios de Santo Antônio do Descoberto e Alexânia. Fonte: Consórcio Corumbá IV, 2008. 

 

A Usina Hidrelétrica Corumbá IV está localizada no trecho superior do rio homônimo, 

mais precisamente nas coordenadas geográficas 16°20’47” sul e 48°10’44” oeste, com 

sede no município de Luziânia, Goiás. O acesso ao aproveitamento (figura 6), a partir de 

Brasília, pode ser realizado pela rodovia pavimentada BR-040, até Luziânia (60 km), 

percorrendo-se mais 44 km, pela rodovia GO-010, pavimentada, em direção a Vianópolis 

e, a partir deste ponto, por estrada vicinal de terra, até o eixo de barramento (margem 

direita do rio), num percurso de aproximadamente 18 km, perfazendo, ao todo, uma 

extensão de 122 km. 

 

Seu reservatório possui 186,5 km², estendendo-se pelas áreas dos municípios de 

Abadiânia, Alexânia, Corumbá de Goiás, Novo Gama, Luziânia, Silvânia e Santo Antônio 

do Descoberto76. A área de influência indireta abrange também Anápolis (THEMAG, 

1999), além do Distrito Federal nas regiões de Águas Claras, Ceilândia, Gama, 

Samambaia, Santa Maria, Recanto das Emas e Taguatinga (DÉROULÉDE, 2005). 

 

Em termos físicos, o rio Corumbá pertence a Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba, 

integrante por sua vez da bacia hidrográfica do rio Paraná. Suas nascentes estão 

localizadas na Serra dos Pireneus, que constituem o divisor de águas entre as bacias dos 

rios Paraná e Araguaia, formando a bacia do Alto Corumbá (THEMAG, 1999). Seus 

                                                 
76 Segundo a resolução ANEEL 341/2006, a área total inundada é de 18.750,7918 ha, influenciando cada município na seguinte proporção: Abadiânia com 14,68%; 

Alexânia com 20,88%; Corumbá de Goiás com 0,26%; Luziânia com 24,24%; Santo Antônio do Descoberto com 28,55% e Silvânia com 11,24%, e Novo Gama 

0,12% 
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principais tributários são os rios Areias, Descoberto, Alagado e Palmital, pela margem 

esquerda, e os rios das Antas e Capivari, pela margem direita.  

 

O potencial hidrelétrico da bacia do Alto Corumbá vem sendo estudado desde 1965 

(THEMAG, 1999), e, ao longo de sua extensão de 280 km, estão sendo identificados77 

locais cujo potencial hidráulico levou à implantação de usinas como Corumbá I, na 

responsabilidade de FURNAS desde 1997, Corumbá III, em implantação e IV sob 

responsabilidade do Consórcio retrocitado. 

 

O conjunto de usinas hidrelétricas estabelecidas na bacia do rio Paranaíba remonta 

a um período de aproximadamente 30 anos, quando se iniciou nela o processo efetivo de 

desenvolvimento do setor de energia. Os efeitos desses empreendimentos, combinados, 

sobre o meio ambiente e os modos de vida e de produção das populações locais, estão 

concentrados na área do Alto Paranaíba, com destaque também áreas com maior 

incidência de impactos localizadas na bacia do rio Corumbá devido à superposição de 

efeitos advindos das UHE’s Corumbá I, III e IV com a UHE Itumbiara (EPE, 2005). 

 

Mais recentemente, em 2007, foram finalizados os estudos que subsidiaram a 

avaliação ambiental integrada – AAI – dos empreendimentos hidrelétricos da bacia do rio 

Paranaíba, o qual buscou compreender os aspectos ambientais e a dinâmica 

socioeconômica da bacia e as interações potenciais com os conjuntos de usinas 

hidrelétricas da região (EPE, 2007). A AAI fez uma avaliação dos cenários prospectivos 

associados à implantação de novos projetos hidrelétricos, denotando, por uma lado, um 

potencial hídrico ainda inexplorado na bacia, e, de outro, o incremento na preocupação do 

setor elétrico com a questão ambiental. 

 

                                                 
77 Por meio de consulta ao sítio virtual da ANEEL, verifica-se que os estudos de inventário são constantemente revisados por outras empresas, que geralmente 

buscam embasar novos aproveitamentos. Caberá a ANEEL e aos demais órgãos decidir sobre as futuras viabilidades técnico-econômica e ambiental. 
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Figura 5 – Planta geral do reservatório de Corumbá IV e municípios diretamente afetados. Fonte: Consórcio Corumbá IV. 
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A análise dos aspectos de interesse do Projeto de Corumbá IV envolvem, neste 

capítulo, retomar sues passos principais, percorrendo um trajeto político-administrativo 

que vai desde sua concepção no planejamento do setor elétrico, passando pelas etapas 

de licenciamento ambiental78 até o cenário atual levantado em trabalhos de campo.  

 

3.2.1 Trajetória da UHE Corumbá IV 

 

O projeto UHE Corumbá IV foi concebido no ambiente político do primeiro mandato 

presidente Fernando Henrique Cardoso (1999-2002), onde, conforme observado nos 

capítulos anteriores79, predominou no país um favorecimento às parcerias com empresas 

privadas, e ao enxugamento da ação Estatal. Em relação ao setor elétrico, as mudanças 

se refletiram na privatização de empresas do setor elétrico sob controle do governo 

federal.  

 

Ao mesmo tempo, o cenário do abastecimento de energia elétrica no país apontava, 

em 1999, para uma capacidade instalada insuficiente para sustentar o desenvolvimento 

econômico, havendo a necessidade de ampliar a oferta de energia em cerda de 15 mil 

MW para o período 2000-2003, como reflexo de uma taxa média de crescimento nacional 

de cerca de 5% ao ano (MPOG, 2002). Os estudos elétricos que levaram ao Plano 

Decenal de Expansão 1998/2007 refletiu a mesma necessidade de expansão, ao indicar 

um déficit de consumo de energia para a região centro-oeste mesmo, considerando a 

implantação de novas unidades térmicas na oferta (CTE, 1999).  

 

Neste ambiente são finalizados, em junho de 1999, os estudos de partição de queda 

– inventário hidrelétrico – da bacia do Alto Corumbá80, pela empresa Via Engenharia, 

respectivamente aprovados pela ANEEL no mesmo ano81. Seu conteúdo evidencia uma 

aproximação indireta com a população local, senão inexistente: os dados foram coletados 

de forma secundária, junto a instituições públicas e privadas – IBGE, Caesb, Saneago –, 

                                                 
78 Os documentos de licenciamento integram os volumes do processo do IBAMA, cujas informações foram resumidas para evitar fugas de escopo. Uma vez que o 

assunto envolve a gestão no município, o enfoque foi dado sobre a socioeconomia, pois a intenção é verificar o nível de detalhamento atribuído à população local, 

em cada etapa de licenciamento do projeto. 

79 Lembrando que o período dos dois primeiros PPA’s 1996-2003 foi marcado como um momento de atividades pouco intensas de planejamento governamental, 

com reflexo sobre a falta de ligação entre as políticas setoriais (com ênfase sobre as políticas ambiental e elétrica).  

80 Lembrando que, até o momento do inventário, ainda são discutidas e avaliadas várias alternativas de queda, ou seja, várias possibilidades de projeto. Nesse 

sentido, o inventário da Bacia do Alto Corumbá cotejou 5 alternativas de divisão de queda, das quais uma com o reservatório de Corumbá IV posicionado na cota 

880,00m, esta respectivamente escolhida do ponto de vista energético-econômico e ambiental. A alternativa é composta pelos aproveitamentos Corumbá IV, 

posicionado na cota 842,00 m, e Corumbá III, posicionado na cota 772,00 m (Processo de Licenciamento de Corumbá IV, 2001, VOL III, FLS 469) 

81 Segundo o Despacho ANEEL nº 392, de 24 de setembro de 1999 
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ou em documentos como Radam Brasil e Censos Estaduais, sem dados mais detalhados 

sobre a realidade municipal que denotassem uma investigação, por parte da empresa 

elaboradora do estudo, quanto às questões locais. 

 

Na época do inventário, as cidades relacionadas à bacia hidrográfica do Alto 

Corumbá eram Anápolis, Alexânia, Abadiânia, Luziânia, Cocalzinho de Goiás, Cidade 

Ocidental, Corumbá de Goiás e Santo Antônio do Descoberto, e a principal atividade 

econômica da região foi caracterizada como agropecuária, à exceção de municípios de 

Anápolis e Alexânia, que testemunhavam um processo de industrialização, e Cocalzinho 

de Goiás, nascida da atividade industrial (THEMAG, 1999). 

 

Os demais aspectos analisados na socioeconomia do inventário foram demografia, 

infra-estrutura e saneamento, educação, migração de mão de obra, doenças infecciosas, 

todos apontados, conforme a etapa requer, de forma abrangente e indireta82: 

 
Para informações quantitativas, e análises mais detalhadas (...) será 
necessário um trabalho junto às instituições responsáveis. (THEMAG, 
1999:99)  

 

Na etapa seguinte, Estudo de Viabilidade, verifica-se um levantamento de dados 

socioambientais baseado em dados indiretos – DSG, IBGE, RADAM, DER/GO, RIMA’s de 

Cana Brava e Serra da Mesa –, onde foram dedicadas apenas 15 laudas para a descrição 

dos meios físico, biótico e socioeconômico, sem evidenciar um trabalho de campo que 

tivesse envolvido a população local.  

 

Os dados reunidos estruturaram um protótipo de avaliação de impactos e o 

indicativo dos programas ambientais para o projeto. Seu conteúdo ambiental, portanto, 

esteve voltado a subsidiar questões que deveriam ser tratadas no Estudo de Impacto 

Ambiental em maior profundidade, já que essa seria a etapa necessária à concessão da 

viabilidade ambiental: 

 
Foram também avaliados de forma preliminar, nesta etapa de estudos, os 
impactos ambientais adversos mais significativos, resultantes da 
implantação do aproveitamento, tendo-se diagnosticado que a questão 

                                                 
82 Aqui ressalta-se uma dificuldade encontrada nas entrevistas: Todos os entrevistados tiveram participação em algum procedimento envolvido com Corumbá IV 

apenas após o período de inventário, de forma que não foi possível confirmar como a esfera local foi informada em larga escala. Mas todos confirmaram, contudo, 

que o licenciamento se destacou como o momento de maior interação entre empreendimento e a comunidade atingida. 
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da qualidade da água do futuro reservatório era a que deveria merecer a 
maior atenção nos Estudos de Impacto Ambiental (...) (THEMAG, 
1999:17). 

 

O licenciamento ambiental do projeto de Corumbá IV se iniciou, segundo Dérouléde 

(2005)83, em 1999, a cargo do órgão ambiental de Goiás, a Agência Goiana do Meio 

Ambiente84, a qual concedeu as licenças ambientais prévia85 e de instalação86  até 2001. 

No conteúdo do Estudo de Impacto Ambiental - EIA87 percebe-se um maior 

aprofundamento da visão regional e local em comparação com os estudos anteriores: 

 

Regionalmente, foram apresentados no EIA os programas públicos em 

desenvolvimento na microrregião, tal como o Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Sustentável da Região Centro-Oeste - Planoeste88, o Mercoeste89, e a Região Integrada 

de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE90, instituída em 1998.  

 

Para o contexto local, o diagnóstico socioeconômico do EIA programou uma 

primeira etapa de levantamento de informações secundárias, recorrendo a material 

cartográfico, bibliográfico, consultas ao IBGE, aos órgãos de planejamento do Estado de 

Goiás, Distrito Federal e municípios da área de influência91. Essa etapa foi seguida de um 

levantamento de informações no campo, subsidiando o prognóstico de impactos. O 

resultado dessa programação é observado no EIA como uma caracterização regional do 

                                                 
83 A autora realizou uma monografia sobre a atuação do ministério público federal no licenciamento do empreendimento, fazendo uma análise de todo o processo 

desde seu início. Além dessa fonte, esta dissertação se calcou também na análise do próprio processo administrativo, em seus XXIV volumes, ao qual este aluno 

teve acesso irrestrito durante o período de desenvolvimento deste trabalho. 

84 Criada pelo governo do Estado de Goiás em 1976 como Superintendência Estadual de Meio Ambiente de Goiás – SEMAGO, transformada em Fundação 

Estadual de Meio Ambiente em 1989, e convertida em Agência Goiana de Meio Ambiente a partir de 1999. 

85 LAP nº 017/99, em 28 de dezembro de 1999, prorrogada pela LAP nº 013/2000, em 08 de agosto de 2000. 

86 Na etapa de instalação foram duas as licenças emitidas pelo órgão ambiental estadual: LI nº 031/2001, em 12 de janeiro de 2001, para canteiros de obra, e a LI nº 

483/2001, de 09 de novembro de 2001, para o restante das obras. 

87 Elaborado pelo Centro Tecnológico de Engenharia – CTE, em outubro de 1999. Segmentado em três volumes: I – Apresentação e Descrição do empreendimento; 

II – Diagnóstico Ambiental; III – Identificação dos Impactos Ambientais e Planos e Programas de Manejo Ambiental; e IV – Anexos. 

88 O PLANOESTE 2007-2020 é a versão mais atualizada deste plano, que representa uma iniciativa da Secretaria de Desenvolvimento do Centro-Oeste – SCO do 

Ministério da Integração. Segundo o documento, trata-se de um referencial para a sociedade regional – Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Acre, Rondônia e 

Tocantins – e não deve ser confundido com o plano de governo federal. Construído de forma participativa entre governos estaduais e sociedade, o Plano apresenta 

25 projetos prioritários, a exemplo da criação de infra-estrutura de turismo; melhorias rodoviárias e ferroviárias; recuperação e conservação de lagos, rios e 

nascentes; fomento à produção madeireira; diversificação da matriz energética, entre outros. 

89 O Mercoeste é um projeto estratégico regional alavancado pelo SENAI, concebido em 1997 pelos Presidentes das Federações das Indústrias dos Estados de GO, 

MT, MS, TO, RO, AC e DF, com vistas ao aglutinamento de lideranças empresariais em torno de um desenvolvimento sustentado da região do centro-oeste. 

90 Também vinculada à Secretaria de Desenvolvimento do Centro Oeste (Ministério da Integração), a RIDE representa um programa de desenvolvimento no sentido 

de unificar os procedimentos dos serviços públicos, contemplando 15 áreas: infra-estrutura; geração de empregos; saneamento básico; parcelamento e ocupação do 

solo; transportes e sistema viário; proteção ambiental; aproveitamento dos recursos hídricos e minerais; saúde e assistência social; educação e cultura; produção 

agropecuária; habitação popular; combate à pobreza; telecomunicações; turismo e segurança pública. 

91 O EIA estabeleceu as seguintes definições para área de influência: Área diretamente afetada (ADA), compreendida pela cota de inundação, incluindo o 

acampamento, canteiro e vila dos operários; e Área do entorno (AE), externa ao reservatório e limitada, ao norte, pela presença da BR-060, incluindo as zonas 

urbanas de Alexânia e Luziânia, a nordeste pela divisa com o Distrito Federal a oeste pelas rodovias GO-474 e GO-437, ao sul pela rodovia GO 010 e a leste pelo 

divisor de águas das sub-bacias do córrego Alagado (CTE, 1999:69). 
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projeto dentro de seis temas essenciais: ocupação histórica; dinâmica populacional; infra-

estrutura e qualidade vida; indicadores sociais; atividades econômicas; atividades de 

turismo e lazer.  

 

A partir destes temas, o diagnóstico evidencia como o crescimento exponencial 

ocorrido com a construção de Brasília teve reflexo direto no processo de urbanização 

acentuada e no aprofundamento dos problemas sociais. Com o movimento para a 

construção de Brasília, a partir da década de 1960, foi deflagrado um processo de 

ocupação no Planalto Central que acabaria estabelecendo uma nova velocidade de 

ocupação territorial regional. Novos investimentos para a instalação de rodovias, na 

construção civil e postos no serviço público atraíram um grande contingente populacional, 

modificando a dinâmica regional, com impactos nas demandas sociais: 

 
A implantação do DF efetivou-se em uma área do território goiano que 
(...) se encontrava do ponto de vista econômico e social, estagnada. 
Situação que favoreceu a implantação de um novo modelo sob uma 
estrutura tradicional que se baseava numa economia agrária, na qual os 
núcleos urbanos possuíam pouca expressão. Rompe-se com o quadro 
geral da área, e cria-se uma nova organização geográfica (CTE, 
1999:283). 

 

De forma geral, os temas apresentados no diagnóstico refletiram indiretamente o 

resultado a implementação de políticas públicas regionais92, com poucos destaques para 

a atuação dos municípios. Não houve um debate explícito sobre o exercício da autonomia 

em cada município, no que tange à questões como a relação de dependência sobre os 

repasses federais, e a criação de políticas municipais próprias. Também não foram 

discutidas as possíveis conseqüências ou modificações que poderiam acontecer em cada 

município fruto da inserção do aproveitamento de Corumbá IV93. O diagnóstico analisado 

reflete mais a coleta de dados estatísticos, feita de forma indireta, do que o levantamento 

feito em campo. 

 

                                                 
92 Considerando que temas como educação, transportes, habitação e energia seguem diretrizes federais, frutos de planejamentos setoriais em nível nacional. 

93 Não há no Estudo de Impacto uma avaliação de alternativas – tendo em vista que já foi selecionada desde o estudo de viabilidade –, nem um prognóstico de 

impactos. O que existe é uma descrição individualizada de impactos sobre os meios físico, biótico e socioeconômico. Este último registra 16 modificações, das quais, 

aquelas com impacto no cotidiano do cidadão foram: aumento na oferta de empregos na área de construção civil; aumento da oportunidade de empregos na fase de 

operação; reassentamentos involuntários; interferência com estradas vicinais; aumento de demanda por infra-estrutura; alteração do modo de vida da população; 

perda de áreas produtivas; perda de benfeitorias; aumento da arrecadação municipal; dinamização do turismo, aumento na oferta de energia e aumento do 

desemprego na fase de desmobilização. 
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Para os impactos socioeconômicos identificados no Estudo de Impacto Ambiental94, 

foram propostas medidas de mitigação e compensação na forma de um Plano Básico 

Ambiental, este contendo programas ambientais voltados às fases de implantação e 

operação do AHE Corumbá IV:  

 
 Programas Ambientais da fase de obras 
 
Plano de Controle Ambiental – para estabelecer condutas e ações que 
neutralizem ou minimizem os impactos do empreendimento, nos meios 
físico, biótico e socioeconômico. Funciona como um SGA; 
 
Programa de educação ambiental e segurança do trabalho para os 
operários nas frentes de obras – conscientização para os funcionários 
envolvidos com a construção, sobre os procedimentos mínimos que 
evitem degradações ao meio ambiente local (uso de EPI, higiene no 
canteiro de obras, primeiros socorros, caça e pesca; queimadas etc); 
 
Programa de desapropriação e aquisição de terras – caracterizar e 
quantificar as áreas a serem desapropriadas ou adquiridas para a 
implantação do empreendimento, incluindo áreas dentro de toda a cota  
de inundação e dos efeitos de remanso do reservatório, e também áreas 
de preservação do entorno, em faixa de 100 metros; 
 
Programa de relocação de infra-estrutura implantada na área do 
reservatório – pelo programa, as rodovias existentes serão substituídas 
por outros existentes, as quais deverão receber melhoramentos, a fim de 
que mantenham as condições de tráfego permanente. 
 
Programa de salvamento e resgate arqueológico – resgatar o patrimônio 
arqueológico existente na área do reservatório; 
 
Programa de acompanhamento e monitoramento sismológico – o lago 
formado será permanentemente monitorado por uma rede de estações 
sismográficas, de forma a localizar eventos que possam ocorrer no local 
do barramento; 
 
Programas ambientais voltados à fase de enchimento 
 
Programa de divulgação e orientação ambiental – destinado a prover 
informação à população local, sobre as características do 
empreendimento, sobre os programas, orientando e motivando os 
proprietários lindeiros quanto a sua participação nas ações de 
recuperação e preservação da faixa de proteção do reservatório; 
 
Programa de resgate e aproveitamento científico da fauna e flora – 
acompanhamento técnico do desmate prévio da área de inundação; 
definição de áreas potenciais para a relocação da fauna a ser resgatada; 
resgate da fauna impedida de se deslocar por meios próprios; e fazer a 
destinação da fauna resgatada; 
 

                                                 
94 Vide nota anterior. 
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Programa de conservação da ictiofauna – voltado à conservação e 
salvamento da diversidade iciofaunística e de espécies ameaçadas de 
extinção; 
 
Programa de Divulgação de ações para o monitoramento de carnívoros 
de médio e grande porte – abordando a divulgação de ações necessárias 
para a translocação de animais carnívoros de médio e grande porte 
quando necessário. 
 
Programa de recomposição do bioma na área de preservação 
permanente – referindo-se à proteção do reservatório, prevenção de 
erosões e assoreamento, recuperação da vegetação de formação de 
refúgios de fauna e valorização da paisagem; 
 
Programa de recuperação de áreas de empréstimo – assegurar a 
recuperação dos ambientes de empréstimo às obras.  
 
Programa de recuperação das áreas do canteiro e acampamento – 
recuperação do canteiro de obras e acampamento, contemplando o 
desmonte e a retirada das construções, o reafeiçoamento topográfico e 
revegetação da área. 
 
Fase de Operação 
 
Programa de Monitoramento da alteração da composição da ictiofauna – 
levantamentos periódicos e criação de banco de dados para subsidiar 
futuros programas de peixamento do reservatório e do rio Corumbá; 
 
Controle da Disseminação da raiva dos herbívoros – prevenção da 
instalação de focos de raiva dos herbívoros na área de influência 
(monitoramento das populações de morcegos hematófagos e ataque de 
animais domésticos); 
 
Monitoramento da Fauna – acompanhamento da translocação natural ou 
artificial da fauna na área de influência; 
 
Monitoramento de insetos vetores de zoonozes – acompanhar a 
ocorrência de doenças transmitidas por insetos. Levantamento 
epidemiológico na área de influência do reservatório, o controle de 
infestações de populações de vetores e adoção de medidas na evidência 
da instalação de endemias; 
 
Controle dos processos erosivos e assoreamento – monitoramento das 
atividades de uso do solo do reservatório (atividades mineradoras e 
agropecuárias), como forma de se evitar as erosões e o conseqüente 
aporte de sedimentos e assoreamento. Visa a preservação da vida útil do 
reservatório; 
 
Monitoramento das alterações climáticas – acompanhamento das 
alterações climáticas locais e regionais produzidas após a formação do 
reservatório de água; 
 
Monitoramento da qualidade da água – monitoramento do lançamento de 
resíduos nas águas no reservatório e avaliar o grau de fertilização dos 
ecossistemas aquáticos, com ênfase especial na análise de compostos 
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de nitrogênio e fósforo, que ocasionam um crescimento excessivo da 
vegetação aquática; 
 
Controle da qualidade das águas do reservatório – manutenção da 
qualidade das águas, indicando as medidas preventivas necessárias para 
isso. Envolve tarefas como a limpeza da bacia de acumulação, e o 
controle do lançamento de resíduos que poderão contaminar e ocasionar 
a eutrofização do reservatório; 
 
Emergência e estratégia operacional – com a finalidade de manter, 
permanentemente, estratégias de ação em caso de ocorrência de 
acidentes envolvendo o reservatório: acidentes com cargas tóxicas ou 
poluentes, vazamento de combustível nos dutos da Petrobrás, 
contaminação por agentes químicos, entre outros; 
 
Programas e planos estratégicos / Planejamento  
 
Implantação de unidades de conservação – visando compensar a perda 
de ambientes naturais, submersos com a formação do lago, além de 
buscar conservar amostras representativas da diversidade fitoambiental 
da região, possibilitando o desenvolvimento de pesquisas científicas; 
 
Usos múltiplos do reservatório – prevendo compatibilizar todos os usos 
potenciais do reservatório, além da finalidade principal de abastecimento 
público de água e produção de energia elétrica, como recreação, lazer e 
esportes náuticos; 
 
Ocupação e uso da área do entorno do reservatório- preservar o entorno 
do reservatório garantindo o uso correto de suas áreas, resguardando a 
qualidade da água e garantindo a segura inserção do empreendimento 
na região. 

 

A despeito das licenças concedidas pela Agência Ambiental de Goiás, as notícias de 

danos socioambientais e patrimoniais do empreendimento (DÉROULÉDE, 2005) 

acabaram chamando a atenção de outros órgãos públicos – como a Promotoria de Justiça 

de Luziânia e Ministério Público de Goiás – causando uma paralisação no andamento do 

licenciamento e numa rediscussão da abrangência do impacto: 

 
O IBAMA do Distrito Federal, após a realização de duas diligências em 
campo, informou a ocorrência de diversas irregularidades que apontaram 
para uma falha integral no sistema de gestão ambiental e na própria 
concepção /essência do projeto, o que gerou, por parte do órgão 
ambiental federal, a recomendação da paralisação das obras”. 
(DÉROULÉDE, 2005:39). 
 
(...) [Fica] também constatada a omissão dos autores dos Estudos de 
Impacto Ambiental de Corumbá IV quanto ao impacto regional, que 
consideraram como área diretamente impactada e como área de 
influência do empreendimento apenas o espaço afetado pelos impactos 
físicos do empreendimento, desconsiderando (...) os efeitos sinérgicos 
provocados pela implementação das usinas Corumbá I, II e III; os efeitos 
sobre a bacia hidrográfica do Rio Corumbá (...); os impactos 
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socioeconômicos (...); bem como os espaços onde incidiram os 
programas e/ou medidas de mitigação ou compensação dos impactos 
(DÉROULÉDE, 2005:41)   

 

Por estas razões, o licenciamento ambiental do Projeto de Corumbá IV foi 

repassado ao IBAMA sede95, dentro de uma verdadeira batalha jurídica em torno dos 

direitos adquiridos pelo empreendedor no licenciamento estadual. Ao assumir o 

licenciamento, o IBAMA encadeia uma série de novas discussões e detalhamentos em 

relação aos impactos gerados e sua mitigação, adiando a construção do empreendimento 

ao ponto do consórcio sofrer prejuízos financeiros significativos.  

 

Ao mesmo tempo em que havia a rediscussão judicial do âmbito do licenciamento, o 

projeto Corumbá foi inserido no Planejamento Anual da Operação Energética de 200296, e 

logo em seguida na cartilha de projetos de infra-estrutura do PPA 2004/2007, com 

orçamento previsto em 321 milhões e perspectiva de conclusão para 2004 (MPOG, 2003). 

 

Neste ponto vale fazer um parêntese: apesar da definição do interesse da União 

pelo projeto de Corumbá IV, conforme demonstra o PPA 2004/2007, e do IBAMA não 

fazer parte do processo de planejamento do setor elétrico – atuando apenas quando a 

localização do empreendimento já estava definida –; este se manifesta com 

conhecimentos específicos que lhes habilitariam a opinar em uma fase anterior ao estudo 

de viabilidade: 

 
Se compararmos o projeto de Corumbá IV (...) com outros 
aproveitamentos hidrelétricos instalados no país [UHE Funil, rio Paraíba 
do Sul, gerando 216 MW com 60km² de área alagada, e UHE Corumbá, 
rio Corumbá, com potencia instalada de 375 MW em 65 km² de área 
alagada], não seria equivocado se considerar que aquele projeto 
hidrelétrico [Corumbá IV] não é dos mais eficientes em termos de 
geração de energia elétrica [127 MW para 173 km²], versus o elevado 
custo ambiental que já está sendo imposto aos recursos naturais daquela 
região do Estado (sic) de Goiás e os futuros reflexos ao meio antrópico 
relativo à área de influência do projeto. (Processo de Licenciamento de 
Corumbá IV, 2001, VOL I, FL 136.) 

 

                                                 
95 Foi prolongado o período no qual houve a discussão da passagem do licenciamento para a esfera federal. O IBAMA abriu processo administrativo em 2001, mas 

apenas em 2003, após uma série de ações judiciais e contestações, houve decisão da justiça federal para que o licenciamento fosse transferido do âmbito Estadual 

para o Federal. 

96 O Planejamento Anual da Operação Energética é um relatório do Operador Nacional do Sistema – ONS, cujo objetivo é apresentar a análise das condições de 

atendimento do mercado de energia elétrica do Sistema Nacional Interligado – SIN para um horizonte de 5 anos. A versão de 2002 faz, portanto, uma projeção de 

2001 a 2006, projetando o aumento da capacidade instalada, riscos de déficit e inserindo o projeto de Corumbá IV dentro do programa de expansão no período de 

2002-2006. 
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Os técnicos do IBAMA têm reivindicado uma modificação no processo decisório, de 

forma a garantir sua participação no processo decisório antes da definição da localização 

dos empreendimentos hidrelétricos, evidenciando uma exemplificação de duas 

observações feitas por Gerston (1997) sobre o ciclo de políticas públicas: a complexidade 

gerada pelo aumento de agentes públicos envolvidos com a implementação de uma 

política (no caso, a energética); e a atuação do sistema burocrático exercendo como 

influência na formulação de políticas públicas. 

 

Verificou-se que a atuação do IBAMA ocorreu, em geral, de forma próxima das 

questões levantadas pela esfera local em comparação com os estudos do setor elétrico 

antes do licenciamento. Evidencia-se como exemplo essa abertura o abaixo assinado 

feito pela comunidade rural Lagoinha, município de Santo Antônio do Descoberto, onde os 

moradores alertam ao IBAMA, MP e Prefeitura de Santo Antônio sobre uma modificação 

da infra-estrutura promovida pelo consórcio, discordante do preconizado na época da 

concessão do empreendimento97 (IBAMA, 2001:1315):  

 
O consórcio Corumbá IV ganhou a licitação para a obra, evidentemente 
porque, além de oferecer melhores condições, comprometeu-se a causar 
o menor impacto possível à região, estando prevista no custo da obra (...) 
a substituição das pontes que cruzam os Rios Descoberto e Alagado na 
estrada estadual GO 425, que interliga Luziânia à BR 060. (...)É idéia de 
seus engenheiros transferir todo o trajeto da GO 425 (...) de modo a 
evitar a construção de pontes de concreto (previstas quando da licitação 
da barragem), em substituição às atuais pontes de madeira que cruzam 
os rios Descoberto e Alagado. 

 

As informações haviam sido consideradas oficialmente, pelo órgão ambiental 

federal, como precariamente avaliadas pelos estudos ambientais do empreendimento, de 

forma que houve reflexo da preocupação local nas condicionantes das licenças de 

instalação98 e de operação99 concedidas.  

 

Atualmente, o licenciamento ambiental100 do empreendimento hidrelétrico de 

Corumbá continua com o encaminhamento regular dos relatórios ambientais na obra, 

onde está relatado o andamento dos programas ambientais, tais como as discussões 

                                                 
97 Processo de licenciamento de Corumbá IV, volume VIII, fls. 1315. 

98 Licença de Instalação nº 281/2004, de 14 de setembro de 2004. 

99 A licença de operação nº 514/2005 elenca determinados impactos não avaliados sobre relocação compulsória da população diretamente impactada, ausência de 

programas de saúde e alterações imprevistas na infra-estrutura local. 

100 Para a definição do cenário atual, optou-se por descrever as principais atividades ocorridas no ano de 2008, desde janeiro até dezembro. 
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acerca do apoio à formação do comitê de Bacia Hidrográfica do rio Corumbá, o apoio à 

formação dos Planos Diretores municipais, as atividades de educação ambiental e a 

proposta de enquadramento dos corpos hídricos tributários do reservatório101. Também 

está sendo concluído o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Reservatório Artificial 

– PACUERA – cuja consulta pública está agendada para 2008102. 

 

Pelo lado do empreendedor de Corumbá IV, percebe-se que houve um 

aprofundamento do projeto sobre questões locais. A equipe de socioeconomia tem 

desenvolvido projetos junto às comunidades atingidas103, buscando fortalecer a 

organização intermunicipal104, a organização comunitária no entorno do reservatório, e o 

incentivo à alternativas produtivas, principalmente focadas no pequeno produtor que 

depende da propriedade para sua subsistência105:  

 
Ent. 1 - A participação dos municípios tem ocorrido na forma de 
associações de moradores que procuram o consórcio em busca de 
demandas específicas – construção de escola, apoio em projetos 
comunitários106 –, onde o empreendimento atuaria suprindo as 
necessidades dos grupos mais carentes, reforçando a ação do Estado. 

 

Um aspecto final a ser ressaltado é o anúncio da formação de uma comissão 

formada por membros de diversas secretarias de governo do Distrito Federal para 

promover uma auditagem econômica, financeira e operacional da obra de Corumbá IV, a 

qual contou com recursos públicos distritais durante sua construção. Um dos motivadores 

para a auditoria é o aumento do capital social do Consórcio Corumbá Concessões, que 

                                                 
101 Essas e as demais atividades são conteúdo das Informações Técnicas nº 34 e 35/2008 – COHID/CGENE /DILIC/IBAMA, ambas de 20 de maio de 2008. 

102 Segundo as entrevistas realizadas no consórcio Corumbá, haverá uma série de reuniões nos municípios para disseminar informações esclarecer sobre os 

resultados da proposta do PACUERA. A programação ainda está sendo definida pelo empreendedor. 

103 Iniciativas respectivamente confirmadas pelos técnicos entrevistados nas prefeituras. 

104 Esse foi o caso da iniciativa de criar o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável dos Municípios Banhados pelo Lago Corumbá IV, como uma 

sociedade civil para promover o planejamento, a coordenação e a execução do processo de desenvolvimento sustentável, respectivamente subordinada a 

Constituição do Estado de Goiás. A idéia foi originada, segundo entrevistas, a partir do interesse dos municípios, e abraçada em seguida pelo empreendedor, que 

chegou a desenvolver um estatuto junto com os municípios, para estabelecer o Consórcio. Entretanto, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente de Goiás orientou os 

municípios e o empreendedor que a responsabilidade pelo desenvolvimento da sociedade seria exclusiva dos municípios, excluindo a participação do empreendedor 

nas reuniões seguintes. Atualmente, a iniciativa de implantar o consórcio encontra-se esvaziada, sem que tivesse sido constituído.  

105 Trata-se do programa Alternativa Produtiva, projeto que teria sido previsto na época do diagnóstico ambiental de Corumbá IV, e está sendo implementado 

atualmente na forma de um programa ambiental. Está sendo desenvolvido em parceria com a Emater, Agência Rural de Goiás, Banco do Brasil, Senai, Sebrae, e 

Prefeituras dos municípios atingidos pelo reservatório; e envolvem atividades como capacitação, organização social, montagem de grupos de interesse, incentivo à 

produção de leite, entre outros. 

106 O entrevistado apresenta como exemplo a construção de um quartel para o município de Abadiânia. Em função das várias demandas, o empreendedor teve de 

criar um conjunto de critérios para selecionar as propostas financiáveis, priorizando questões como projetos que tratem de questões sociais, ambientais ou de cultura 

tradicional. 
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passou de R$ 141 milhões em 2005 para R$ 345 em 2007, mesmo sem o investimento 

privado, conforme comprovado pelo Tribunal de Contas do DF107. 

 

Reunindo todos os principais eventos relacionados à trajetória do projeto Corumbá 

IV na aplicação da política energética – desde o inventário – e da política ambiental – 

desde a viabilidade ambiental –, torna-se possível organizar as informações na forma de 

uma tabela em ordem cronológica, e desta em um gráfico que represente para esta 

dissertação a “Linha do tempo do projeto Corumbá IV”.  

 

Tabela 1 – Cronologia dos principais eventos relacionados à Corumbá IV.  

Evento Data 

Aprovação do Inventário Hidrelétrico junto à ANEEL. Aprovado pelo 

Despacho nº 392 do Superintendente de Gestão dos Potenciais 

Hidráulicos. 

 

24/09/1999

Licença Prévia nº 017/99 OEMA - Agência Ambiental de Goiás (AAG) 

 

28/12/1999

Aprovação dos Estudos de Viabilidade junto à ANEEL. Aprovado pelo 

Despacho nº 84 de 25 de fevereiro de 2000. 

 

25/02/2000

Lançamento do edital do Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV bem 

como autorização para assinatura do contrato de concessão e de todos 

os atos decorrentes da referida licitação (ATA de Reunião ANEEL) 

 

28/03/2000

Promoção da licitação pública objetivando a outorga de concessão para 

exploração do Aproveitamento Hidrelétrico de Corumbá IV, com prazo de 

trinta e cinco anos, contado a partir da data de assinatura do respectivo 

Contrato de Concessão. (Despacho ANEEL nº 126, de 29 de março de 

2000) 

29/03/2000

Prorrogação da LP OEMA  

 

08/08/2000

                                                 
107 Comissão instiuída pelo Decreto nº 28.723 de 28 de janeiro de 2008. Demais informações coletadas no INFORME STIU NOTÍCIAS EXTRA – CEB – NÚMERO 

01/2008, de 14 de fevereiro de 2008.  
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Evento Data 

Fundação do Consórcio Corumbá Concessões S.A., com o objetivo de 

construir o Aproveitamento Hidrelétrico de Corumbá IV. 

 

06/09/2000

Contrato de Concessão Firmado entre a vencedora da licitação – 

Consórcio Corumbá S.A. e a ANNEL, regulando a exploração do 

potencial de Corumbá. 

08/12/2000

Licença de Instalação para o canteiro de obras (OEMA) 

 

12/01/2001

Aprovação do Projeto Básico, apresentado pela Corumbá Concessões 

S.A., relativo ao Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, e fixação de 

data de entrada em operação comercial do primeiro grupo gerador para 

08/12/2004, sendo que a segunda unidade deverá entrar em 

funcionamento em 08/03/2005 (DESPACHO ANEEL No 203, DE 22 DE 

abril DE 2001.) 

24/04/2001

LI 483/2001 para o restante das obras (OEMA) 09/09/2001

Identificação de impactos regionais, abertura de processo do órgão 

federal de licenciamento, reivindicação dos estudos ambientais que 

subsidiaram a LP e LI da OEMA para o AHE Corumbá 

08/10/2001

Decisão da Justiça Federal em Goiás (6º vara) sobre a ação civil pública 

requerida pelos MPF e MP/GO, decidindo suspender as licenças da AAG, 

paralisar o empreendimento e transferir o licenciamento para o IBAMA. 

30/09/2003

Estabelecimento de Termo de Ajuste de Conduta entre o Consórcio 

Corumbá e IBAMA. 

22/04/2004

Autorização para o consórcio prosseguir com a instalação do projeto 

Corumbá IV, referente à segurança e manutenção das estruturas já 

existentes 

 

26/04/2004

Licença de Instalação do IBAMA nº 281/2004 14/09/2004

Entrada do Projeto de Corumbá IV no PPA 2004/2007 (lei 11.044/04)  24/12/2004

Licença de Operação do IBAMA nº 514/2005 

 

22/12/2005

Inauguração da UHE Corumbá IV. 04/02/2006
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Evento Data 

 

Libera as unidades geradoras (UG 1 e 2), para início da operação em 

teste, da Usina Hidrelétrica Corumbá IV, no município de Luziânia, (GO), 

concedida à Corumbá Concessões S.A. (DESPACHO Nº 506 de 

14/03/2006 publicado em 15/03/2006 - SFG/ANEEL) 

 

14/03/2006

Libera a segunda unidade geradora (UG 2), para início da operação 

comercial, da Usina Hidrelétrica Corumbá IV, no município de Luziânia, 

(GO), concedida à Corumbá Concessões S.A. (DESPACHO Nº 669 de 

31/03/2006 publicado em 03/04/2006 - SFG/ANEEL) 

 

03/04/2006

Libera a primeira unidade geradora (UG 1), para início da operação 

comercial, da Usina Hidrelétrica Corumbá IV, no município de Luziânia, 

(GO), concedida à Corumbá Concessões S.A.  (DESPACHO Nº 722 de 

07/04/2006 publicado em 10/04/2006 - SFG/ANEEL) 

 

10/04/2006

Avaliação Ambiental Integrada da Bacia do rio Paranaíba, promovido pela 

Empresa de Pesquisas Energéticas 

06/2007 

Fonte: IBAMA, 2008 
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Figura 6  – linha do tempo representando os principais acontecimentos na evolução do projeto de Corumbá IV. 
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3.2.2 Sobre os municípios afetados pelo projeto de Corumbá IV 

 

Antes de iniciar as discussões sobre os dois municípios escolhidos para uma análise 

mais detalhada – quanto à política e gestão ambiental municipal – vale fazer uma 

contextualização socioeconômica geral108 sobre todos os municípios abrangidos pela área 

de influência direta do reservatório do AHE Corumbá IV, ou seja, sobre aqueles que 

tiveram área suprimida.  

 

São, então, sete os municípios afetados diretamente pelo projeto de Corumbá IV: 

Abadiânia, Alexânia, Corumbá de Goiás, Luziânia, Novo Gama, Santo Antônio do 

Descoberto e Silvânia. Estes municípios formam uma parte da microrregião do entorno de 

Brasília, a qual registra uma história de ocupação desde os princípios do século XVIII, 

quando os bandeirantes passaram a abrir caminhos em busca de ouro. Neste período 

surgiram povoados como Santa Luzia (1746), hoje Luziânia; Santo Antônio do Descoberto 

(1750); e Bonfim (1833), hoje Silvânia.  

 

Com o declínio da mineração de ouro a região passa por uma estagnação 

econômica que se prolonga até meados do século XX, com a transferência do Distrito 

Federal para o território goiano. A partir daí ocorreram grandes modificações, na forma da 

criação de novos municípios como Abadiânia, Santo Antônio do Descoberto109.  

 

A partir da década de 1960, Brasília passa a ter um papel importante na dinâmica 

demográfica da região do Entorno, com desvios de fluxos migratórios em direção ao 

planalto central, com reflexo no aumento da velocidade de ocupação nas décadas 

seguintes, e tornando todos esses municípios dependentes diretos dos serviços de saúde 

e educação fornecidos pela nova capital, além da própria oferta de empregos.  

 

A necessidade de padronizar a prestação de serviços públicos nesta microrregião de 

Goiás levou a criação, desde 1998, da RIDE - Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno, reunindo estes e outros municípios110, promovendo uma 

                                                 
108 Baseada em dados coletados indiretamente, no Estudo de Impacto Ambiental do AHE Corumbá IV, IBGE, mídia local e portais virtuais das prefeituras. 

109 O município permaneceu como distrito de Luziânia até 1982, quando se dá sua elevação à categoria de município pela Lei 9167. 

110 Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Cristalina, Formosa, Mimoso de Goiás, Padre Bernardo, 

Pirenópolis, Planaltina, Valparaíso de Goiás e Vila Boa, no Estado de Goiás, e Unaí, Buritis e Cabeceira Grande, no Estado de Minas Gerais.  
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articulação sobre a ação público-administrativa com enfoque sobre o nivelamento dos 

serviços públicos promovidos nos setores de infra-estrutura, geração de empregos, 

segurança, educação e habitação111.  

 

Com a formação do reservatório de Corumbá IV, estes municípios passaram a 

receber uma nova fonte de recursos financeiros, por meio da Resolução Homologatória 

da ANEEL nº 341 de 06 de junho de 2006, que definiu os percentuais oficiais para fins de 

calculo do rateio de compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos, e 

royalties pagos por Itaipu112. Nesse sentido, a tabela abaixo resume as percentagens e os 

valores pagos em 2008 para cada município beneficiado (ANEEL, 2008): 

 

Cada município possui, com será apresentado a seguir, suas próprias 

características e reações à rápida urbanização imposta nesses últimos 48 anos, com 

problemas distintos ainda que seja possível verificar problemas padrão em alguns 

assuntos substantivos, como a saúde, a infra-estrutura e a educação. 

 

Tabela 2 – área inundada e valores financeiros recebidos por município. Ano 2008. Fonte: 
Aneel, 2008 

Município Área 

alagada 

(%) 

Compensação 

Financeira* 

Royalties

Abadiânia 14,68 R$ 187.645,10 R$ 14.872, 90 

Alexânia 20,88 R$ 266.794,53 R$ 21.146,34 

Corumbá de Goiás 0,26 R$ 3.332,77 R$ 264,16

Luziânia 24,24 R$ 309.794,51 R$ 24.554,55 

Novo Gama 0,12 R$ 1.620,15 R$ 128,41 

                                                 
111 A iniciativa tem respaldo em na Secretaria de Desenvolvimento do Centro-Oeste, vinculada por sua vez ao Ministério da Integração, e representa um esforço do 

governo federal para a promoção e inserção econômica de espaços sub-regionais (Segundo as informações do site do Ministério da Integração, a Secretaria de 

Desenvolvimento do Centro-oeste trabalha prioritariamente em três espaços sub-regionais: RIDE/DF, espaço sub-regional da Mesorregião de Águas Emendadas; e 

Espaço sub-regional da Faixa de Fronteira). 

112 Segundo o Atlas de Energia da ANEEL (2005), foram estabelecidos, como pagamento pela exploração de recursos hídricos, os royalties para a Itaipu Binacional 

e, para as demais concessionárias e empresas autorizadas – excetuadas as caracterizadas como Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCH. –,  a Compensação 

Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos. Isso decorre do artigo 20 da constituição Federal, que em seu parágrafo primeiro assegura participação dos 

Estados, Distrito Federal, Municípios e Órgãos da administração direta da União, no resultado da exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica, ou a compensação financeira por esta exploração. O valor da Compensação Financeira, gerenciado e distribuído pela ANEEL, corresponde a 6,75% da 

energia de origem hidráulica efetivamente verificada, medida em MWh, multiplicado pela Tarifa Atualizada de Referência (TAR), fixada pela ANEEL. No cálculo dos 

royalties advindos de Itaipu, a energia efetivamente verificada, medida em GWh, é multiplicada por um valor correspondente, atualmente, a U$ 650,00 (valor do 

GWh), e por um multiplicador K, sendo o valor resultante corrigido pela variação cambial. Desse recurso, 50% é destinado ao Brasil e a outra parcela ao Paraguai. 
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Município Área 

alagada 

(%) 

Compensação Royalties

Financeira* 

Sto Antonio do Descoberto 28,55 R$ 364.820,55 R$ 28.915,96 

Silvânia 11,24 R$ 143.692,21 R$ 11.389,16 
* Compensação financeira dos municípios banhados por Corumbá IV envolve, além deste, o rateio entre os seguintes aproveitamentos – Cachoeira 

Dourada, Corumbá I, Ilha solteira, Itumbiara, Jupiá (Eng. Souza Dias), Porto Primavera (Eng. Sérgio Mota) e São Simão. 

 

Abadiânia 

 

Os responsáveis pelo povoamento da Região foram os habitantes de Corumbá de 

Goiás, atraídos pela fertilidade das terras para a exploração agrícola e pastoril, nas 

margens do Rio Capivari e Córrego Caruru. A fundação do povoado se processou em 

1874, e sua conversão em distrito vinculado à Corumbá de Goiás ocorre em 1943, 

quando recebe a denominação “Abadiânia”. Elevou-se à categoria de município, com a 

denominação de Abadiânia, pela lei estadual nº 832, de 20-10-1953, desmembrado de 

Corumbá de Goiás (IBGE, 2008). 

 

Sua sede municipal situa-se na posição geográfica de 16º 10' 12" de Latitude sul e 

48º 38' 24" de Longitude. Limita-se com os municípios de Alexânia, Silvânia, Gameleira de 

Goiás, Anápolis, Pirenópolis e Corumbá de Goiás. Suas águas pertencem à bacia 

hidrográfica do Rio Paraná. Destacam-se o Rio Corumbá, Ribeirão das Antas, Piancó e 

Capivari. 

 

Com população de 12.640 cidadãos e de 9.691 eleitores o município é retratado 

atualmente pela mídia como um território que convive com problemas de falta de 

emprego, reflexo da ausência de um parque industrial. A renda de boa parte da população 

vem do turismo religioso internacional113. O município possui postos de saúde, mas ainda 

nenhum hospital ativo para atender as demandas mais graves, quando os moradores 

precisam se deslocar para Anápolis ou Goiânia (IBGE, 2008). 

 

                                                 
113 Conseqüência, segundo a mídia, do reconhecimento mundial das operações espirituais conhecidas do Dr. João de Deus. Turistas do mundo todo visitam a 

cidade, e o comércio foi se adaptando com pousadas e serviços específicos. 
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Tais dificuldades foram captadas pelos candidatos à prefeitura do município, os 

quais ressaltaram inclusive a utilização do reservatório como local para lazer, turismo e 

desenvolvimento econômico. Da votação de outubro deste ano, foi re-eleito o prefeito 

atual, Itamar Vieira Gomes, do Partido Trabalhista Brasileiro. 

 

Alexânia  

 

A fundação de Alexânia, homenagem ao seu idealizador e Fundador Alex Abdallah, 

está intimamente ligada à construção de Brasília-DF. Iniciado na forma de um 

povoamento planejado, em abril de 1957, a nova capital do país trouxe condições de 

desenvolvimento comercial, imobiliário e industrial, despertando o interesse geral para a 

formação do núcleo urbano, às margens da BR-101, entre Anápolis e a Nova Capital, 

numa posição topograficamente privilegiada. 

 

Antes um distrito subordinado ao município de Corumbá de Goiás, sob a 

denominação de Santo Antônio do Ôlho D'Água ex-povoado, eleva-se à categoria de 

município em 1958, e recebe o seu nome atual em 1963. O município está localizado na 

microrregião do Planalto Goiano e as coordenadas aproximadas da sua sede municipal 

podem ser calculadas como sendo 16º 04' 12" de latitude sul e 48º 31' 12" de Longitude 

W.Gr., limitando-se com os municípios de Santo Antônio do Descoberto, Luziânia, 

Silvânia, Abadiânia e Corumbá de Goiás (IBGE, 2008). 

 

Com população de 20.033 cidadãos e 18.496 eleitores, o município é retratado 

atualmente pela mídia como um território que possui problemas de geração de postos de 

trabalho para os mais jovens. Os cidadãos convivem com a falta de policiamento – há 

apenas 10 funcionários na polícia civil – e com os problemas de violência decorrentes 

disso – 597 ocorrências em 2006, e 661 em 2007. No único hospital público, apenas um 

médico atende a demanda de toda a população. Faltam espaços para lazer, falta 

urbanização (asfaltamento e obras de drenagem de águas pluviais), e o ensino público 

básico possui baixo rendimento segundo os índices do IDEB – Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IBGE, 2008).  

 

Tais dificuldades fizeram parte do discurso dos três candidatos à prefeitura do 

município, dos quais foi eleita em 05 de outubro de 2008 a candidata do Partido da Social 
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Democracia (PSDB), Maria Aparecida Gomes Lima, com uma pequena margem de 

vantagem (49,30 %) em relação ao segundo colocado, Ronaldo Fernandez de Queiroz 

(45,91%), do PMDB, prefeito atual do município. 

 

Corumbá de Goiás  

 

A povoação de Corumbá de Goiás se iniciou em 1731, como um pólo de mineração 

nos Rios Corumbá e Ribeirão Bagagem, respectivamente elevado à condição de 

município, em caráter definitivo114, apenas em 1902. Teve anexado em seu território o 

distrito de Abadiânia de 1943 a 1953. Distante 125 km de Brasília, o município de 

Corumbá de Goiás acha-se situado na privilegiada zona do Planalto, próximo ao Distrito 

Federal, fazendo limites atuais com os municípios de Cocalzinho de Goiás, Santo Antônio 

do Descoberto, Alexânia, Abadiânia e Pirenópolis (IBGE, 2008).  

 

Os problemas mais acentuados na vida do Corumbaense estão na área de saúde – 

a cidade não possui maternidade, e não se registra nascimentos desde 2004, pois as 

mães tem de viajar até Anápolis –, no emprego – os jovens recém formados no nível 

médio precisam buscar alternativas fora do município –, e áreas de lazer – não existem 

áreas de parques e clubes locais. 

 

Dos 9.190 habitantes, 7.186 são eleitores (78 %), na maioria homens (51,84%), os 

quais elegeram, entre três candidatos115, Emílio Jacinto, Partido Verde, com mais de 60% 

de votos válidos. O novo prefeito irá substituir Waldeci Divino Casseano, do Democratas. 

 

Luziânia  

 

Registros históricos apontam que a descoberta das primeiras minas de ouro no 

Arraial do Bonfim, em 1774, quando chegaram ao local aventureiros originários de Santa 

Luzia, hoje Luziânia. No século XVIII, essa atividade despertou vários sertanistas para o 

desbravamento das terras centrais do Brasil. Desde sua fundação, em 1759, até 1960, 

                                                 
114 Pela Lei ou Resolução Provincial nº 7, de 2 de julho de 1849, foi elevado à condição de Vila, com atribuições de município. Todavia, em 1º de agosto de 1863, 

pela Resolução nº351, perdeu essa condição, voltando a pertencer a Meia Ponte (Pirenópolis), restaurada em 23 de junho de 1875, pela Lei nº 529, efetivando-se a 

instalação por ato de 31 de janeiro de 1876. A Vila de Corumbá recebeu foros de cidade, pela Lei Estadual nº 237, de 9 de julho de 1902, data que assinala sua 

autonomia político-administrativa. 

115 Emílio de Paiva Jacinto (PV), Waldenir Côca (DEM) e Marco Antônio Leal - Marcão (PR) 
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data da inauguração de Brasília, Luziânia116 permaneceu com um desenvolvimento 

estagnado (IBGE, 2008). 

 

A transferência da Capital trouxe um surto de desenvolvimento, beneficiado pela 

BR-040 e BR-050. Para o rápido crescimento populacional, concorreu a legislação do uso 

do solo do Distrito Federal, definindo previamente as áreas para expansão urbana, além 

da especulação imobiliária, levando parte da população da nova Capital a procurar 

alternativas de localização. 

 

Luziânia é a mais antiga e maior cidade do entorno, e, sofre as conseqüências da 

urbanização acelerada. A mídia retrata o município, na área da saúde, como detentor de 

uma boa estrutura hospitalar para as demandas mais freqüentes, porém, com deficiência 

para os casos mais complexos, que são levados à Brasília. Outros problemas urbanos 

são destacados, associados essencialmente ao transporte público e à segurança, ambos 

ineficientes perante as dimensões do município. 

 

Com mais de 196 mil habitantes, 98.230 são eleitores e votaram nas eleições de 

outubro de 2008 em três candidatos, reelegendo o atual prefeito – Célio Antônio da 

Silveira (PMDB) com 97,98% de votos válidos117. 

 

Novo Gama 

 

Na década de 1970, o Governo Federal autorizou a criação do Banco Nacional da 

Habitação, que teve como finalidade construir casas populares para os trabalhadores os 

trabalhadores na região do Entorno do Distrito Federal. Uma vez concluídas as 

habitações, foi fundado o Núcleo Residencial de Novo Gama, em 08 de dezembro de 

1978, como um distrito de Luziânia, e emancipada em 1995.  

 

Eleito o primeiro Prefeito, em outubro de 1996 com uma câmara com 09 (nove) 

vereadores, foi constituído o novo Município, com 04 (quatro) secretarias, sendo: Saúde 

Ação Social e Trabalho; Finanças e Administração; Viação e Obras e Educação Esportes 

                                                 
116 Pelo decreto-lei estadual nº 8305, de 31-12-1943, o município de Santa Luzia passou a denominar-se Luziânia. O atual município de Santo Antônio do 

Descoberto esteve vinculado à Luziânia, como distrito, entre 1964 e 1982. 

117 Para o mandato anterior, este prefeito recebeu 66,8%. 
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Lazer e Turismo.Atualmente, segundo as informações de prefeitura118, o Novo Gama 

conta com uma estrutura de Governo enxuta, com 05 (cinco) secretarias, (Saúde; Ação 

Social Trabalho e Turismo; Viação Obras e Agricultura; Educação Desportos e Lazer; 

Administração e Finanças).  

 

O município possui uma estrutura própria na área de segurança, com um Batalhão 

de Polícia Militar, uma Delegacia de Polícia Civil, um local de funcionamento integrado 

das polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros, Comarca com 03 (três) juízas; 01 

(um) Cartório Eleitoral denominado 4ª zona eleitoral; 01 (um) Posto de emissão de 

Carteira de Trabalho; 01 (um) CIRETRAN informatizado; uma rede educacional estadual 

que está em vias de ampliação com a construção 03 (três) escolas. A rede municipal de 

saúde conta com 14 (quatorze) equipes do Programa Saúde da Família, e 48 (quarenta e 

oito) agentes comunitários de saúde para combate à dengue, e postos de saúde nas 

áreas distantes do centro administrativo. 

 

Com 12 anos de vida e 83.599 habitantes (43.923 eleitores), a mídia retrata o Novo 

Gama como o quinto município mais populoso do entorno. Grande parte das pessoas 

trabalham no Distrito Federal e usam a cidade como dormitório. Na saúde, apesar dos 14 

postos de atendimento, faltam especialistas em quase todas as áreas. A cidade possui 

uma obra de hospital, desde a administração de 2001, mas está parada até o momento.  

 

A educação tem baixo rendimento segundo os indicadores oficiais119, e os 

moradores preferem matricular os filhos em outros municípios, como Santa Maria e 

Gama, com qualidade melhor. Falta de segurança também está presente: o município 

está entre os mais violentos do país, com médias altas de assassinatos. As eleições 

municipais de 2008 registraram seis candidatos120, sendo eleito João de Assis Pacífico, 

do PSDB, com 49,51% dos votos válidos. Este novo prefeito irá substituir a prefeita Sonia 

Chaves de Freitas Carvalho Nascimento, do mesmo partido. 

 

 

 

 

                                                 
118 Portal Virtual do Novo Gama. 

119 IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 

120 Dico farias (PRTB), Arapiraca (PT), Professora Fausta (PTN), Doka (PSDB), José Santos (DEM) e Teixeira (PMDB). 
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Santo Antônio do Descoberto  

 

Nascido na época das bandeiras e da busca por ouro, o município de Santo Antônio 

tem atrelado à sua história um contexto religioso, representado ainda hoje por festas 

religiosas e romarias no mês de junho de todos os anos. O povoado antigo, chamado de 

Santo Antônio de Montes Claros, passou à denominação atual em 1964 quando foi 

vinculado à Luziânia como distrito. Foi elevado à categoria de município pela lei estadual 

nº 9167, de 14-05-1982, desmembrando-se de Luziânia. 

 

O município é retratado pela mídia como um local com graves problemas 

administrativos. Há sete anos a população aguarda a construção e um hospital121 cuja 

construção foi iniciada 2001, mas ainda não foi inaugurado. Também existem problemas 

nas áreas de saneamento, coleta de lixo e policiamento. Atualmente as polícias civil e 

militar possuem 140 homens trabalhando no município, porém seriam necessários pelo 

menos mais 60 policiais 

 

Hoje com 55.621 habitantes, 63% estão aptos a votar (35.252), na maioria mulheres. 

A prefeitura foi disputada por seis candidatos122, maior número entre os municípios do 

entorno, sendo vencedor da disputa David Leite da Silva, do Partido Progressista, com 

51,63% de votos válidos. Ele irá substituir o prefeito atual, Moacir Machado, do Partido da 

Social Democracia Brasileira - PSDB. 

 

Silvânia  

 

Os primórdios do povoamento na região de Silvânia estão atrelados à existência do 

município de Santo Antônio do Descoberto, ou seja, remontam à época da mineração de 

ouro em 1774. O povoado, na ocasião com o nome de Bonfim, foi elevado à categoria de 

vila em 1833, e de distrito em 1836. O município foi instalado em outubro de 1857. Em 

dezembro de 1943, a designação de Bonfim foi substituída por Silvânia em homenagem a 

Vicente Miguel da Silva. Em 1988 Silvânia teve anexado o distrito de Gameleira de Goiás 

                                                 
121 Foi projetado para atender a demanda de Cocalzinho, Novo Gama e Valparaíso, mas, segundo os relatos da administração municipal, entraves burocráticos 

para adequar o projeto às especificações do setor de saúde dificultam à finalização do prédio. Enquanto isso, os hospitais do plano piloto absorvem a demanda. 

122 Amador Amancio Pereira (PSOL), David Leite da Silva (PR), Francisco Fuciano Freire (PRTB), Jocelio Coelho de Moraes (PDT), José Airton Gonçalves de 

Oliveira (PSDB) e Maria Railda da Conceição Oliveira (PT) 
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em seu território, respectivamente desmembrado lei estadual nº 13417, de 28-12-1998 

(IBGE, 2008). 

 

Com 18.370 habitantes e 13.754 eleitores, Silvânia contou, nas eleições municipais 

de 2008, com a participação de quatro candidatos – Alba Batista (PR), Gilda Naves 

(PSDB) João Caixeta (PP) e Luciano Abreu (PT). Destes, o prefeito atual, João Caixeta, 

foi candidato a reeleição, mas perdeu a eleição para Gilda Naves, que recebeu 38,76% 

dos votos válidos. 

 

3.3 MUNICÍPIOS SELECIONADOS  

 

Os municípios escolhidos para uma análise mais profunda foram Luziânia e 

Abadiânia, ambos com uma supressão territorial, em decorrência da formação do lago de 

Corumbá IV, superior à 10%, porém com realidades distintas em termos de 

implementação da política ambiental municipal. A escolha destes municípios, oportuna 

por evidenciar estágios distintos de internalização da questão ambiental no contexto 

público local. 

 

A coleta de dados teve por base entrevistas qualitativas, usando como informantes 

os secretários municipais de meio ambiente, técnicos e profissionais vinculados ao 

município. Estas entrevistas buscaram elementos que ajudassem a compreender o nível 

de interesse da prefeitura para com o tema ambiental; a caracterizar o sistema de gestão 

ambiental existente e sua relação com a existência do projeto Corumbá IV; e a perceber o 

próprio nível de conhecimento sobre o aproveitamento123. 

 

Antes das entrevistas nas prefeituras, foram entrevistados servidores dos órgãos 

públicos federais – MME e IBAMA – e técnicos do próprio Consórcio de Corumbá, seja 

para compreender os passos envolvidos no planejamento desse projeto hidrelétrico 

específico, para auxiliar na seleção dos entrevistados locais e para possibilitar um 

cruzamento de informações e a extração de padrões consistentes de informação. Além 

das entrevistas, houve consulta aos documentos municipais relativos ao meio ambiente, 

                                                 
123 Como reflexo dos programas ambientais desenvolvimento pelo empreendedor sobre a comunidade local. Se os programas de comunicação social do 

empreendedor foram bem implantados, por exemplo, os entrevistados têm um bom nível de conhecimento e intimidade com Corumbá IV. Por outro lado, se mal 

implementados é menor a interação dos munícipes com o empreendimento, com reflexo sobre sua intimidade com o aproveitamento. 
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todos observados nesta dissertação como integrantes de um sistema de gestão ambiental 

municipal. 

 

O trabalho de campo foi realizado entre setembro de dezembro de 2008, período em 

que foram entrevistadas 12 pessoas. A lista de entrevistados foi sendo modificada em 

função dos resultados das entrevistas, e influenciada em decorrência da realização das 

eleições municipais, que inclusive resultaram numa modificação do esforço amostral 

inicialmente planejado124. 

 

3.2.1 Luziânia 

 

Ainda que Brasília seja referência nacional em termos de volume de empregos e 

serviços, Luziânia pode ser considerada, dentre os demais municípios do entorno 

próximo, como um pólo de desenvolvimento na região centro-leste de Goiás125. Município 

dos mais antigos da região126 possui uma população de 196.046 habitantes (IBGE, 2007), 

e uma área de 3.962 km². A cidade está a 188 km de Goiânia e a 56 km de Brasília, com 

acesso pelas vias BR-425, BR 060, BR-040, BR-050 e GO-010. 

 

Segundo as informações do IBGE (2008), a economia municipal127 envolve 

atividades como a pecuária128  e as lavouras permanentes129.  A produção agrícola 

Municipal em 2007 envolveu a produção de arroz (770 toneladas), feijão (46.440 

toneladas plantados em 27.000 ha), milho (129.200 toneladas plantados em 17 mil ha), 

soja (98.000 toneladas plantadas em 35 mil ha), sorgo (37.800 toneladas plantadas em 9 

mil ha) e trigo (5.232 toneladas plantadas em 1 mil ha). 

 

No campo industrial, Luziânia conta com um Distrito Agro-Industrial, que dispõe de 

energia, telecomunicações, transporte coletivo e lotes urbanizados, com preços 

subsidiados para a implantação de pequenas e médias empresas. A estrutura empresarial 

(IBGE, 2008) evidencia 40 indústrias extrativas, 258 indústrias de transformação. Em 

                                                 
124 Vide item 3.1 

125 Segundo o Plano Diretor Municipal de 2006, artigo 15, Luziânia busca se consolidar como pólo goiano da RIDE/DF. 

126 Nos dias 13 e 3 de dezembro, o município comemora, respectivamente, os aniversários de fundação e de emancipação. Em 2008, Luziânia comemora 262 anos 

desde sua formação. 

127 As receitas orçamentárias correntes somaram em 2006 um total de 117 milhões de reais, sendo que deste total 37% atribui-se à repasses da União e 20% do 

Estado de Goiás.  

128 Destaque para bovinos (185 mil cabeças) e galinhas (372 mil cabeças). 

129 Destaque para a goiaba (6.500 toneladas). 
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termos turísticos e culturais, Luziânia exibe um potencial relevante: são cachoeiras, hotéis 

– fazendas, trilhas, casa de cultura, festas religiosas tradicionais e outros, cujos atrativos 

fazem parte de um plano de desenvolvimento Turístico Sustentável no município, 

desenvolvido pela secretaria municipal de indústria, desde 1997. 

 

Fazem parte do potencial turístico de Luziânia tanto o lago de Corumbá IV, como o 

lago a ser formado pelo reservatório de Corumbá III, outro projeto de aproveitamento 

hidrelétrico em fase de construção, e cuja área de influência direta está totalmente 

inserida no território do município. Luziânia faz parte, nesse contexto, dos poucos 

municípios brasileiros atingidos por mais de um aproveitamento hidrelétrico de grande 

porte. 

 

A administração pública emprega mais de 4 mil pessoas no executivo (IBGE, 2008) 

distribuídos em 11 unidades públicas municipais, sendo 10 órgãos de direção superior – 

secretarias de governo e comunicação, desenvolvimento urbano, cultura e desporto, 

saúde, agricultura, promoção social, finanças, educação, meio ambiente, indústria e 

comércio e procuradoria –, e duas administrações distritais130.  

 

 

Pela estrutura das secretarias, nota-se que o município de Luziânia exibe um arranjo 

institucional bem definido, com reflexo na formulação políticas públicas municipais. Nesse 

sentido, comenta-se abaixo a segmentação das secretarias municipais de Governo e 

Comunicação (SEG) e de Desenvolvimento Urbano (SDU), responsáveis, 

respectivamente, pelas partes de planejamento e plano diretor municipal. 

 

                                                 
130 O portal virtual da prefeitura se referente aos distritos de Maniratuba e Jardim Ingá, porém o plano diretor municipal se refere aos distritos de Planalmira, Posse 

d´Abadia e Santa Lúcia. 
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Figura 7 – Estrutura administrativa executiva da prefeitura de Luziânia. As setas indicam a relação de 
complementaridade entre o planejamento setorial das secretarias, a centralização do planejamento com vistas 
à elaboração do plano plurianual municipal, respeitadas as deliberações do plano diretor municipal.  

Fonte: Autor 

 

Na medida em que cada secretaria é responsável pelos estudos setoriais e 

elaboração de planejamentos, cabe à Secretaria de Governo e Comunicação (SEG) como 

o órgão executor das atividades de planejamento e orçamento, a reunião dos setores de 

governo em um planejamento do poder executivo. A SEG opera desde 1991, com a 

seguinte estrutura (Decreto nº 058, de 01/07/91): 

 

Órgão superior: Secretaria de Governo (SEG), diretamente subordinada ao prefeito, 

e ao qual compete à execução das atividades de planejamento e orçamento;  

 

Órgão diretivo: Divisão de Planejamento e Orçamento (DPO), diretamente 

subordinado à Secretaria de Governo (SEG) –, e a quem cabe, entre outros, elaborar 

planos, programas e projetos; elaborar diretrizes orçamentárias; identificar e descrever 
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objetivos e metas governamentais; elaborar orçamentos anuais de acordo com a lei de 

diretrizes orçamentárias; 

 

Órgãos executivos: 

Figura 8 – Segmentação básica da Secretaria de 
Planejamento de Luziânia 

 

Serviço de Coordenação das 

Administrações Distritais – SCAD, 

subordinado à secretais de governo 

(SEG), ao qual compete elaborar e 

propor normas sobre o 

funcionamento das Administrações 

Distritais; analisar e compartilhar os 

programas e propostas 

orçamentárias das Administrações 

Distritais, orientar e colocar na elaboração e proposição dos programas anuais e 

plurianuais das administrações distritais; 

 

Seção de Orçamento (SO) – subordinado à Divisão de Planejamento o Orçamento 

(DPO), ao qual compete elaborar a proposta orçamentária anual; estuda a necessidade 

de utilização de recursos de outras fontes para efeito de suplementação orçamentária; 

preparar os créditos orçamentários adicionais; 

 

Seção de Planejamento (SP) – subordinado à divisão de planejamento e orçamento 

(DPO), ao qual compete acompanhar a execução dos planos programas e projetos; 

elaborar sínteses do desenvolvimento dos planos, programas e projetos; sugerir a fixação 

de parcelas das cotas trimestrais atribuídas às unidades orçamentárias para a execução 

de projetos; 

 

A elaboração e desenvolvimento dos planos diretores do município cabe à 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SDU), órgão subordinado ao prefeito ao qual 

também são atribuídas, entre outras, as responsabilidades de planejamento e 

administração dos transportes coletivos, iluminação pública, execução dos serviços de 

limpeza pública. A SDU está segmentada nas seguintes unidades131: 

                                                 
131 As descrições das competências de todas as unidades foram resumidas aos seus aspectos principais. 
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Figura 9 – Segmentação interna da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano 

Divisão de Licenciamento e 

Fiscalização de Obras (DLFO), órgão 

diretivo subordinado à SDU e a quem 

compete, entre outros, elaborar e 

propor a aprovação de normas 

técnicas relativas às edificações e 

loteamentos; aprovar projetos de 

obras públicas e particulares; 

conceder alvarás de construção. Os 

órgãos executivos vinculados à DLFO 

são a Seção de Controle e Acervo 

Mapotecário, a quem compete 

ordenar a documentação oficial produzida no município; a Seção de Fiscalização, 

Controle e Cadastramento de Áreas Públicas, a quem compete fiscalizar e controlar o 

cadastramento de áreas públicas; e a Seção de Fiscalização de Obras, a quem cabe 

orientar, aprovar e fiscalizar a execução de obras de urbanização. 

 

Divisão de Obras Públicas (DOP), órgão diretivo subordinado à SDU e a quem 

compete dirigir e coordenar a execução das atividades de produção industrial; elaborar 

avaliar e fiscalizar programas de obras civis; controlar os custos de obras públicas. Os 

órgãos executivos vinculados à DOP são a Seção de Execução de Obras Públicas, a 

quem cabe executar obras de melhorias e expansão da rede rodoviária; a Seção de 

Produção Industrial, a quem cabe trabalhos de recuperação de bens e imóveis; e a Seção 

de Topografia e Projetos, com a responsabilidade de realizar serviços de topografia  e 

consolidar projetos de obras. 

 

Divisão de Postura e Limpeza Urbana (DPLU), órgão diretivo subordinado à SDU e 

a quem compete dirigir e coordenar as atividades de limpeza urbana, fiscalização de 

posturas e preparação de alimentos; promover a coleta de lixo. Os órgãos executivos 

vinculados à DPLU são a Seção de Coleta e Limpeza Urbana, a quem compete executar 

servidos de coleta de lixo, pintura em logradouros públicos, remoção de animais de vias e 

logradouros públicos; a Seção de Fiscalização de Posturas, a quem compete fiscalizar a 

manutenção das normas de limpeza pública; a Seção de Preparação de Alimentos, com a 
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função de pedir e armazenar alimentos, preparar a alimentação de presos e servidores da 

limpeza urbana, e zelar pelo cumprimento das regras de higiene. 

 

Divisão de Transportes Urbanos (DTU), órgão diretivo subordinado à SDU e a quem 

compete, entre outros, dirigir e coordenar as atividades nas áreas de transporte público, 

trânsito, sinalização e terminais rodoviários; promover estudos para racionalizar os 

serviços de transporte e tráfego; controle e fiscalização do cumprimento das leis nas 

áreas de sua competência. A DTU possui vinculado a ela um órgão diretivo, a Seção de 

Controle e Fiscalização, com as funções de manter registros das empresas operadoras e 

de passageiros; realizar vistorias em ônibus; fiscalizar a execução dos serviços de taxi; e 

dois órgãos executivos, a Seção de Administração de Terminal, responsável pelas 

atividades específicas no setor; e a Seção de Planejamento de Transporte Público, a 

quem cabe elaborar planos e programas no setor de transportes e atualizar o plano diretor 

de Transportes Públicos do município. 

 

Serviço de Restauração e Manutenção de Vias, Estradas e Iluminação Pública 

(SRMVEIP), órgão executivo subordinado à SDU e a quem compete, entre outros, 

estabelecer um cronograma de execução de serviços de restauração, abertura e 

manutenção de estradas e vias; executar trabalhos de restauração, abertura e 

manutenção.  

 

Serviço de Conservação e Reparos Próprios Municipais, órgão executivo 

subordinado à SDU e a quem compete, entre outros, executar trabalhos de conservação 

de reparos de próprios municipais. 

 

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano instituiu o primeiro Plano Diretor de 

Luziânia em 2006, por meio da Lei 2.987. O PDM se baseia nos princípios da garantia ao 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade; da preservação do 

meio ambiente natural e cultural do município; do desenvolvimento sustentável; na busca 

pela igualdade e justiça social e na participação popular no processo de planejamento 

municipal132. 

 

                                                 
132 O Plano Diretor de Luziânia institui, em seu artigo 68º, o Conselho Municipal de Desenvolvimento e de Política Urbana, como órgão responsável pela 

democratização das discussões do planejamento municipal, além da fiscalização da aplicação do Plano Diretor. O conselho reúne representantes do poder público e 

sociedade civil, na seguinte estrutura: poderes executivo e legislativo; entidades empresariais; associações comunitárias; conselhos ou entidades profissionais. 
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As diretrizes de desenvolvimento do município seguem, segundo o plano diretor, as 

dimensões sociocultural – melhoria qualitativa dos serviços sociais e urbanos –, 

econômica – geração de emprego e renda –, geoambiental – buscando integrar todos os 

níveis de governo que atuam na área ambiental, adotando conceitos e práticas de gestão 

ambiental – e político-institucional – adotando oficialmente um modelo democrático e 

participativo na gestão pública, com transparência nas ações administrativas.  

 

Nesse sentido, o texto da política urbana municipal usa como estandartes o 

favorecimento ao desenvolvimento sustentável e à gestão democrática e participativa na 

formulação, execução avaliação e revisão dos planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano. Tais diretrizes se estendem sobre as demais políticas setoriais, 

como infra-estrutura, habitação, saneamento básico, resíduos sólidos, regularização 

fundiária e tributação. 

 

O plano diretor desenha o espaço territorial no município em nove zonas: (1) Zonas 

de Uso Misto, que abrigam as áreas urbanas aptas ao desenvolvimento das funções 

urbanas da Sede e Distritos Municipais; (2) Zona de Desenvolvimento Urbano, que 

abrigará a área indicada para o desenvolvimento de distritos específicos e loteamentos já 

aprovados e registrados; (3) Zonas Especiais de Interesse Social, que abrigam 

assentamentos humanos de contingentes populacionais menos favorecidos; (4) Zonas de 

Interesse de Preservação Histórica e Cultural, destinadas à conservação do patrimônio 

cultural local; (5) Zonas Especiais de Interesse Paisagísticos e Ambiental, funcionando 

como áreas de preservação controlada; (6) Zonas de Proteção Ambiental, constituindo 

áreas de preservação rigorosa e vedado ao uso urbano; (7) Zona de Indústria e Comércio, 

como áreas de exclusivo uso industrial; (8) Zonas Especiais de Operações Urbanas, 

configurando áreas limítrofes ao perímetro urbano, consideradas estratégicas para a 

realização de investimentos e operações urbanas; (9) Zonas de Urbanização Especial, 

configurando áreas municipais anteriormente loteadas e cujo loteamento poderá ser 

incorporado na área urbana. 

 

Percebe-se no plano diretor uma assimilação dos conceitos de desenvolvimento 

sustentável e da temática ambiental como um todo, refletidas tanto nas diretrizes e 

princípios do plano como no zoneamento do município, ao estabelecer áreas específicas 

para a preservação. Este plano diretor é testemunho dos avanços obtidos na política 
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ambiental, no que tange ao reconhecimento da necessidade de conservar o ambiente 

natural para atingir o desenvolvimento humano. 

 

Contudo, a inserção de preocupações de cunho ambiental no plano diretor de 2006 

parece ter sido um reflexo da influência do crescimento do setor dentro do município de 

Luziânia, mapeável pela criação de leis da política ambiental alguns anos antes. Esse é o 

assunto do tópico seguinte. 

 

3.3.1 Política Ambiental  

 

O surgimento da política ambiental no município de Luziânia ocorre133 no ano de 

2000, por meio da Lei municipal nº 2335, de 30 de junho, a qual dispõe sobre a 

organização do Sistema Municipal de Proteção Ambiental134, e institui a Política Ambiental 

do Município de Luziânia. A lei constitui um sistema composto pela seguinte estrutura: 

 

COMPAM – Conselho Municipal de Proteção ao Meio Ambiente, como órgão 

superior do Sistema Municipal de Meio Ambiente. De caráter consultivo, deliberativo e 

normativo, é responsável pelo acompanhamento da implementação da Política Municipal 

de Meio Ambiente; 

 

SAMA – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por meio da Diretoria 

de Agricultura e Meio Ambiente - DAMA, como órgão central executor.  

 

Sua competência abrange, entre outros135, a definição de espaços territoriais a 

serem protegidos136; o controle e fiscalização da produção, transporte e destinação de 

substâncias nocivas; o estímulo à recuperação da vegetação em áreas urbanas; a 

promoção de inventários de espécies endêmicas, a realização de zoneamento ambiental; 

e a articulação com os órgãos de saúde pública para integrar princípios ambientais nas 

políticas do setor; 
                                                 
133 Segundo as informações fornecidas pela prefeitura à época das entrevistas. 

134 Lei Municipal nº 2335/00, Art. 1º Constituirão o Sistema Municipal de Proteção Ambiental os órgãos e entidades da administração municipal, as entidades 

públicas e privadas encarregadas direta ou indiretamente do planejamento, controle e fiscalização das atividades que afetam o meio ambiente, bem como a 

elaboração das normas a ele pertinentes, e as organizações não-governamentais. 

135 São 22 incisos contendo inúmeras áreas de ação. O parágrafo exemplifica algumas delas. 

136 A proteção dos espaços municipais destinados ao meio ambiente ocorre antes da implantação do Sistema Estadual de Unidades de Conservação, instituído pela 

lei 12.247/02. Segundo o Relatório setorial de Meio Ambiente, versão 2007, do Projeto de Gerenciamento Rodoviário do Estado de Goiás, o qual apresenta as 

unidades de conservação no Estado de Goiás, Luziânia conta com duas Reservas Particulares do Patrimônio Natural: Reserva Itapuã, criada em 2001, e a RPPN 

Fazenda Conceição ou Colônia, criada em 1991.  
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Secretarias municipais e organismos de administração municipal direta e indireta, 

bem como as instituições governamentais e não governamentais com atuação no 

município, cujas ações enquanto órgãos seccionais interferirão na conformação da 

paisagem, nos padrões de apropriação e uso, conservação e pesquisa dos recursos 

ambientais.  

 

Entre suas obrigações destaca-se a prestação de apoio técnico para a elaboração e 

implementação do planejamento setorial e regional em consonância com a política 

ambiental do Estado, a promoção do intercâmbio das informações de interesses 

ambiental e auxiliar no controle e fiscalização do meio ambiente; 

 

A partir do artigo sexto da lei municipal nº 2335/2000 são delineados os aspectos 

principais da política municipal de meio ambiente137, com destaque para a instituição de 

dois instrumentos de gestão ambiental: o licenciamento ambiental municipal para as 

atividades poluidoras138, como instrumento regulatório; e incentivos fiscais para atividades 

que se destacarem na preservação e promoção do meio ambiente, como instrumento 

econômico. 

 

O Conselho municipal de defesa de meio ambiente, COMDEMA, e o fundo municipal 

de meio ambiente de Luziânia são criados no ano seguinte, por meio da Lei nº 2423 de 12 

de novembro de 2001.  O COMDEMA foi instituído como um órgão colegiado139, 

normativo e deliberativo, e encarregado de assessorar o poder municipal em assuntos 

referentes à defesa, proteção, conservação e melhoria do meio ambiente. Entre suas 

atribuições destaca-se: 

 

                                                 
137 Os instrumentos da política municipal de meio ambiente de Luziânia são (art. 6º): (a) o zoneamento das atividades produtivas; (b) a avaliação de impactos 

ambientais; (c) a análise de riscos; (d) a fiscalização, controle e monitoramento; (e) a pesquisa científica e capacitação tecnológica, (f) a educação ambiental; (g) as 

unidades de conservação do município; (h) o licenciamento ambiental sob as suas diferentes formas, bem como as autorizações e permissões; (i) os acordos, 

convênios, consórcios e outros mecanismos associados de gerenciamento de recursos ambientais; (j) as sanções; (k) os estímulos e incentivos. 

138 Segundo as entrevistas, o licenciamento ambiental no município está autorizado pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente de Goiás a licenciar determinadas 

atividades industriais, respectivamente autorizadas pela Secretaria do Estado. Em Goiás, são apenas três os municípios aptos a licenciar: Goiânia, Jataí e Luziânia.   

Em processo de implantação está o licenciamento dos aproveitamentos de recursos hídricos, politicamente motivados pela construção do novo aproveitamento 

hidrelétrico de Corumbá III, este totalmente inserido em Luziânia. Esse salto qualitativo depende, entretanto da contratação de uma equipe multidisciplinar mais 

completa. 

139 Lei 2423, art. 3º: “O COMDEMA será composto pelos seguintes membros, com mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recondução por igual período: I 

– um (1) representante do quadro oficial do Executivo; II – dois (2) representantes do poder Legislativo; III – dois (2) representantes de órgãos da Administração 

Pública Federal/Estadual, ligados no meio ambiente e sediados no município; IV – três (3) representantes dos setores de agricultura e pecuária, indicados pelas 

respectivas entidades de classe; e V – três (3) representantes das entidades civis organizadas em área urbana.” 
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Formular e fazer cumprir as diretrizes da Política Ambiental do Município; 
Elaborar e propor leis, normas e procedimentos, ações destinadas à 
defesa, recuperação, melhoria ou manutenção da qualidade ambiental; 
Fiscalizar o cumprimento das leis, normas e procedimentos; 
Observar e pugnar seu cumprimento do que estabelece o art. 23 da 
Constituição Federal; 
Identificar e informar à comunidade e aos órgãos públicos competentes, 
federal, estadual e municipal, sobre a existência de áreas degradadas ou 
ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; 
Opinar sobre a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
conseqüências ambientais dos projetos públicos e privados140, 
requisitando das entidades envolvidas as informações necessárias ao 
exame da matéria, visando a compatibilização do desenvolvimento 
econômico com a proteção ambiental; 
Manter o controle permanente das atividades poluidoras ou 
potencialmente poluidoras, de modo a compatibilizá-las com as normas e 
padrões ambientais vigentes; 
Propor ao Executivo Municipal a instituição de unidades de conservação; 
Realizar e coordenar as Audiências Públicas, visando a participação da 
comunidade nos processos de instalações de atividades potencialmente 
poluidoras.  

 

Já o Fundo Municipal de Meio Ambiente foi criado com o objetivo de custear e ou 

financiar os projetos e estudos sobre a defesa, preservação, recuperação e melhoria da 

qualidade do meio ambiente municipal, prevendo a obtenção de recursos por meio de 

transferência da prefeitura; arrecadação de multas por infrações ambientais; remuneração 

pelos serviços de licenças e autorização da secretaria de meio ambiente; transferências 

da União, Estado ou de outras entidades públicas; créditos oriundos de indenizações ou 

multas judiciais; e doações.  

 

A secretaria de meio ambiente passou por modificações em 2003, desvinculando-se 

do setor de agricultura e constituindo uma secretaria individualizada dentro do município, 

a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – SEMARH-LU. 

Instituída por meio da Lei Municipal nº 2595, a secretaria se torna mais robusta, 

organizada em diretorias e gerências específicas nos campos do licenciamento ambiental 

e fiscalização, gestão ambiental, gestão dos recursos hídricos, infra-estrutura hídrica e 

educação ambiental141, cada qual com atribuições redimensionadas.  

 

Ainda neste mesmo ano de 2003 destaca-se a criação, no município, do “Programa 

Agenda 21”, com a finalidade de facilitar a implementação da Agenda 21 da Conferência 
                                                 
140 Percebe-se neste inciso IX a abertura que o município proporciona à discussão dos projetos públicos e privados e, ainda que não tenha sido explicitada a 

dimensão do projeto – se municipal, estadual ou federal –, percebe-se a preocupação do legislador municipal em fazer presente a política ambiental no processo 

decisório.  

141 O Conselho Municipal de Meio Ambiente criado em 2001 fica vinculado à esta nova Secretaria. 
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das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento – Rio 92. Para isso, foi 

constituído um comitê formado por oito segmentos da sociedade142, tendo como 

atribuições, essencialmente, fornecer subsídios à formulação de políticas públicas; 

organizar diagnósticos socioambientais do município; e elaborar planos, normas e 

propostas a serem aglutinados na forma de uma “Agenda de Compromissos” visando o 

desenvolvimento sustentável no município143. 

 

Todo o arcabouço político-administrativo implementado nos anos anteriores abriu 

espaço para o fortalecimento progressivo da questão ambiental na administração de 

Luziânia, de forma a influenciar tanto no conteúdo do Plano Diretor Municipal de 2006 

como na promulgação dos regulamentos jurídicos subseqüentes – tais como o Código de 

Obras144; Código de Posturas145; e o Código de Vigilância Sanitária146 – todos contendo 

dispositivos ligados, direta ou indiretamente, à política ambiental municipal.  

 

O ano de 2006 registra ainda uma importante modificação na política ambiental do 

município, instituída por meio da Lei nº 3021, de 26 de dezembro de 2006, a qual 

moderniza a política ambiental do município, acrescentando-lhe objetivos e novos 

instrumentos, dentre eles o planejamento ambiental, o qual adota como unidade básica de 

planejamento o recorte territorial das bacias hidrográficas. 

 

Já mais recentemente a secretaria de meio ambiente de Luziânia estabelece, tanto 

em decorrência da presença do projeto hidrelétrico de Corumbá IV como já prevendo as 

conseqüências da implantação do projeto de Corumbá III, critérios e parâmetros de uso, 

parcelamento, zoneamento e ocupação do solo na área do entorno dos reservatórios 

hidrelétricos, visando a proteção dos recursos naturais e do desenvolvimento sustentável, 

na forma da Lei nº 3219, de 29 de Agosto de 2008. 

 

                                                 
142 A lei municipal nº 2628, de 16 de dezembro de 2003, indica em seu artigo 2º que o Comitê é forma por: I – um representante de cada secretaria municipal; II – 

um representante de cada conselho do município; III – representantes de organizações não governamentais interessadas e com representação no município; IV – 

representantes da população do município através de suas entidades representativas; V – representantes de cada instituição de ensino superior com representação 

no município; VI – representantes dos setores municipais da Indústria, Comércio, agropecuária e Serviços; VII – representantes de cada órgão ou instituição Estadual 

e Federal interessados; e VIII – representantes da Câmara Municipal de Luziânia.  

143 Segundo as entrevistas realizadas, o registro mais recente da atuação dos trabalhos do Comitê da Agenda 21 local foi a realização, em julho de 2006, de um 

Workshop envolvendo instituições locais e regionais para difundir os conceitos da agenda e discutir assuntos de interesse ambiental no contexto da produção 

sustentável, saúde, habitação, saneamento básico, emprego e renda, turismo e segurança. 

144 Lei nº 2988 de 03 de outubro de 2006. 

145 Lei nº 2990 de 03 de outubro de 2006. 

146 Lei nº 3088 de 17 de outubro de 2007. 
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Tendo em vista os principais marcos normativos ambientais existentes no município 

de Luziânia, relacionados nas linhas anteriores, é possível construir uma linha do tempo, 

no mesmo modelo elaborado para o projeto hidrelétrico de Corumbá IV. O gráfico 

resultante, mostrado abaixo, servirá como comparativo para ajudar a compreender e 

discutir a influência do projeto de Corumbá IV sobre a gestão ambiental municipal, a ser 

discutida no quarto e último capítulo. 

 

 

Figura 1 – Linha do Tempo dos principais marcos regulatórios ambientais no município de Luziânia 

 

3.3.2 Abadiânia 

 

Apesar de povoamento antigo, Abadiânia se converteu em município à pouco mais 

de meia década, exibindo indicadores bastante diferenciados em comparação com 

Luziânia, tal como o PIB per capita do município, estimado em 4.239 reais (IBGE, 2008), 

pouco mais da metade do mesmo índice para Luziânia, este valorado em 7.561 reais147.  

 

A economia municipal de Abadiânia também envolve atividades semelhantes à 

Luziânia, contemplando a pecuária148 e lavouras permanentes149, porém em menor 

diversidade e volume produzido. A população de 12.640 habitantes exibe desde a década 

de 1970 uma tendência à migração do campo para a cidade, tendo em vista os 

indicadores de população rural e urbana (IGBE, 2008). 

 

                                                 
147 A receita total em 2006 para Abadiânia foi de aproximadamente 9,7 milhões de reais, e, apesar de evidenciar um crescimento em relação aos anos anteriores, 

está longe de atingir os patamares de Luziânia, com 110,7 milhões de reais para o mesmo período de 2006. 

148 Destaque para as 47.000 cabeças de bovinos, e 40.000 cabeças de galinhas. 

149 As lavouras permanentes em 2007 para Abadiânia contemplaram apenas a produção de Banana (330 toneladas) e Borracha (102 toneladas). 
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No campo industrial, Abadiânia exibe indústrias extrativas e de transformação, 

empregando um número de aproximadamente 270 pessoas com salários médios que não 

ultrapassam os 1.000,00 reais. Na área de serviços destacam-se oficinas de consertos de 

carros e aparelhos eletrodomésticos, empregando em torno de 380 pessoas com salários 

médios de 1.400,00 reais (IBGE, 2008). 

 

O potencial turístico de Abadiânia está focado essencialmente na área religiosa, 

como principal fonte de recurso por meio dos serviços de hospedagem. Grupos de turistas 

estrangeiros vêm ao município para realizar operações espirituais, permanecendo algum 

tempo para conhecer outros atrativos: 

 
 Ent. 11: “Nós temos aqui, aproximadamente, de 8 a 19 mil pessoas 
mensalmente. Essa população flutuante não é reconhecida pelo IBGE”  

 

O lago formado pelo reservatório também é reconhecido como potencial para o 

turismo, porém ainda é necessário editar os regulamentos para o uso do solo no entorno 

deste150. Segundo as entrevistas, o entorno do reservatório já foi irregularmente loteado 

em menores parcelas por proprietários particulares, respectivamente adquiridas por 

moradores de grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e São Paulo.  

 

A questão da ocupação desordenada do solo em Abadiânia é tratada por Cunha 

(2006), com destaque para dois problemas específicos: O primeiro deles é fato de que 

uma das principais fontes de geração de emprego e renda do município é constituída pelo 

grande número de olarias instaladas no município, em sua maioria instalada em áreas 

residenciais, o que se traduz em inúmeros problemas de saúde para a população 

circunvizinha, além de ser um transtorno para a paisagem da cidade. O segundo 

problema encontrado em Abadiânia foi a construção do lago da usina Corumbá IV, que 

trouxe uma forte especulação imobiliária, gerando acelerada e desordenada ocupação do 

solo da região do lago. 

 

Em relação à estrutura administrativa do executivo, a prefeitura de Abadiânia conta 

com 11 unidades, sendo duas assessorias – imprensa e especial – e oito secretarias – 

administração, educação e cultura, saúde e saneamento, finanças, assistência social, 

                                                 
150 O qual já foi inclusive loteado em menores parcelas por proprietários particulares, respectivamente adquiridas por moradores de grandes centros urbanos, como 

Rio de Janeiro e São Paulo.  
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transportes, esporte e lazer, meio ambiente e turismo. Destas, a secretaria de meio 

ambiente foi criada recentemente, ainda em 2008, e sua estrutura, segundo as 

informações coletadas em entrevista, ainda está sendo organizada: 

 
Ent. 12: A secretaria de meio ambiente foi criada à oito meses, e ela 
ainda não está estruturada. Ela foi criada basicamente devido a dois 
indicadores: primeiro por causa das conseqüências do turismo religioso 
(...); e [segundo] com a criação de Corumbá IV, gera-se um turismo 
ecológico com futuro garantido, que deve ser estruturado para buscar dar 
um suporte ao turista. 
 
A nossa secretaria ainda estaria mais no papel do que na prática, apesar 
de estarmos presentes na grande maioria das reuniões promovidas pelo 
governo do Estado, pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente.  

 

A prefeitura tem a intenção de buscar apoio junto ao governo estadual, tanto para 

montar o organograma funcional da secretaria como para implementar as diretrizes do 

Plano Diretor Municipal. Contudo, as mudanças políticas desencadeadas pelas eleições 

municipais de 2008, onde muitos municípios terão novos prefeitos a partir de 2009, são 

vistas como um fator dificultador, com reflexo, por exemplo, na suspensão temporária dos 

projetos municipais: 

 
Ent. 12: Como alguns prefeitos não foram reeleitos, aqueles projetos que 
estavam em andamento foram paralisados porque não se sabe se a 
próxima administração irá dar seqüência (...) 

 

Uma vez que a prefeitura de Abadiânia ainda está iniciando a configuração de uma 

política municipal de meio ambiente – a secretaria conta atualmente apenas com próprio 

secretário, como único funcionário diretamente vinculado a ela –, os demais órgãos 

potencialmente integrantes do sistema municipal de meio ambiente ainda não foram 

criados. Ainda não existem, no município, leis que tenham instituído, por exemplo, o 

conselho municipal e o fundo municipal de meio ambiente.  

 

Entretanto, as premissas iniciais sobre o desenvolvimento sustentável e a indicação 

da necessidade de formular uma Política Municipal do Meio Ambiente estão inseridas no 

Plano Diretor de Abadiânia, recentemente aprovado, mas ainda não implementado. Este, 

portanto, pode ser considerado o marco inicial da aproximação do poder público municipal 

para com a questão ambiental.  
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O Plano Diretor de Abadiânia foi instituído pela Lei nº 471, de 18 de setembro de 

2007, a qual também dispõe sobre a política Urbana e Rural do município. Com um 

conteúdo semelhante ao Plano Diretor de Luziânia, a lei baseia-se nos princípios do 

desenvolvimento sustentável, “o qual passa a ser assumido como paradigma pela 

municipalidade que o promoverá, de modo integrado e sistêmico, abrangendo toda a 

dinâmica da vida social e comunitária do Município e de seus habitantes, em todas as 

suas dimensões, no meio rural e urbano”. 

 

O desenvolvimento sustentável e a política ambiental estão presentes nos princípios 

fundamentais deste Plano Diretor, que são (I) a garantia do pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade; (II) a preservação do meio ambiente natural e 

cultural do Município; (III) o desenvolvimento sustentável do Município; (IV) a busca e 

realização da igualdade e da justiça social; (V) a participação popular no processo de 

planejamento municipal151. 

 

O plano diretor reserva espaço específico para o delineamento do escopo do 

desenvolvimento sustentável municipal, por meio de objetivos como, entre outros (a) a 

ordenação do crescimento do Município, em seus aspectos físicos, econômicos, sociais, 

ambientais, culturais e administrativos; (b) o respeito a capacidade de suporte dos 

recursos naturais e as características culturais, históricas e sociais locais; (c) a integração 

da ação governamental municipal com a dos órgãos e entidades federais e estaduais; e 

(d) a ordenação do uso e ocupação do solo, visando a garantia das funções sociais da 

propriedade urbana, em consonância com o que dispõem os Artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal de 1988, regulamentados pelo Estatuto da Cidade. 

 

A lei que institui o plano diretor também cria o Conselho Municipal de 

Desenvolvimento e de Política Urbana de Abadiânia, encarregado revisar e modernizar os 

futuros planos diretores do município – garantindo a democratização das discussões 

sobre o planejamento municipal e urbano – e sujeitando os empreendedores a submeter 

seus projetos à apreciação e anuência do Conselho. 

 
                                                 
151 O plano diretor, em seu artigo 8º, indica que a participação da sociedade no processo de gestão e planejamento municipal foi iniciada no processo de elaboração 

do Plano Diretor e será consolidada a partir do o exercício de direito à cidadania da população. Na área ambiental, sendo a secretaria recentemente criada e não 

havendo outros órgãos do Sismuma, também não há participação popular na forma de fóruns e outros mecanismos, apesar da intenção do secretário em realizar 

reuniões, fóruns criação de conselhos com abertura popular garantida. O que tem sido feito são programas de rádio, de cunho educacional, falando sobre a 

importância de preservar a natureza, evitar queimadas de lixo, etc., e atividades pontuais de maior impacto em dias como o dia mundial do meio ambiente 
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O plano diretor estabelece, para formulação das futuras políticas públicas do 

município, diretrizes de desenvolvimento nas dimensões sociocultural; econômica, 

geoambiental e político-institucional, cada qual respectivamente conceituada e definida 

em termos de linhas estratégicas.  

 

No âmbito da dimensão geoambiental verifica-se, marcando a preocupação 

ambiental no plano diretor, a absorção dos conceitos constitucionais de 1988, somados 

de orientações como a adoção de conceitos e práticas de planejamento e gestão 

ambiental que privilegiem a participação social municipal nesses processos; a criação da 

base técnica, jurídica e institucional para que o Poder Público Municipal assuma seu 

papel de coordenador da Política Municipal de Meio Ambiente; e a elaboração das leis 

que criam os órgãos para estruturar um Sistema municipal de meio ambiente. 

 

Excetuados o Plano Diretor Municipal e a criação da secretaria de meio ambiente, a 

ausência dos demais componentes de um sistema municipal de meio ambiente 

prejudicam a construção de uma linha do tempo para Abadiânia. Ainda assim, o gráfico 

resultante evidencia o status atual do progresso municipal em termos da regulação 

ambiental, e servirá como comparativo para ajudar a compreender e discutir a influência 

do projeto de Corumbá IV sobre a gestão ambiental municipal, a ser discutida no quarto e 

último capítulo. 

Figura 2 – Linha do Tempo dos principais marcos regulatórios ambientais no município de Abadiânia 

 

Fazendo um retrospecto das idéias lançadas até o momento, presente nos capítulos 

anteriores, temos que: (1) o bem-público, dever do Estado, pode ser atingido por meio de 

políticas públicas; (2) os temas energia elétrica e meio ambiente são considerados 

assuntos substantivos pelo governo, respectivamente administrados por políticas setoriais 

de características distintas; (3) a implementação da política energética, na forma do 
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projeto hidrelétrico apresentado, dá indicativos de que há uma conexão pouco eficiente 

entre o nível decisório federal e o municipal, sendo que a política ambiental preenche 

busca preencher esta lacuna usando instrumentos como o licenciamento ambiental; (4) na 

implementação da política ambiental em âmbito municipal, verifica-se que os sistemas 

municipais de meio ambiente de Luziânia e Abadiânia estão em estágios bastante 

diferentes de implementação. 

 

No próximo capítulo, essas idéias são somadas a outras afirmações realizadas no 

texto, reunidas aqui para um debate final, o qual não pretende encerrar a polêmica em 

torno do assunto. As discussões foram ordenadas segundo três dimensões principais, de 

forma a guardar compatibilidade com as idéias lançadas nos capítulos anteriores: políticas 

públicas, com comentários sobre as políticas setoriais analisadas e os aparentes conflitos 

na interação dos setores ambiental e energético; projetos e planejamento, contemplando 

o ciclo de políticas públicas e a conexão do planejamento do setor elétrico com o nível 

municipal; e, por fim, o debate final sobre a influência que o projeto de Corumbá IV 

exerceu sobre a organização ambiental nos municípios avaliados. 
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4. CONFLITOS ENTRE AS POLÍTICAS SETORIAIS AMBIENTAL E ELÉTRICA, E 
INFLUÊNCIA DO PROJETO HIDRELÉTRICO SOBRE A GESTÃO AMBIENTAL 
MUNICIPAL 
 

Nos capítulos anteriores, houve o encadeamento de idéias como: (1) o bem-estar da 

sociedade, enquanto dever do Estado, pode ser atingido por meio de políticas públicas; 

(2) os temas energia elétrica e meio ambiente são considerados assuntos substantivos 

pelo governo, respectivamente administrados por políticas setoriais de características 

distintas; (3) a implementação da política energética, na forma do projeto hidrelétrico 

apresentado, dá indicativos de que há uma conexão pouco eficiente entre o nível 

decisório federal e o municipal, sendo que a política ambiental busca preencher esta 

lacuna usando instrumentos como o licenciamento ambiental; (4) na implementação da 

política ambiental em âmbito municipal, verifica-se que os sistemas municipais de meio 

ambiente de Luziânia e Abadiânia estão em estágios bastante diferentes de 

implementação. 

 

Enquanto a primeira foi obtida a partir da coleta de dados secundários, as seguintes 

foram apoiadas pelas informações fornecidas nas entrevistas152, principalmente no 

sentido de que o planejamento atualmente realizado na expansão do setor elétrico está 

nas mãos da esfera federal, e de que os projetos oriundos desse planejamento alcançam 

apenas o nível regional durante sua concepção. Nesse ínterim, é importante ressaltar que 

a esfera estadual foi propositalmente afastada da análise, uma vez que o objetivo era 

verificar como os executores da política energética consideram o nível municipal durante 

a execução das políticas energéticas. 

 

A esfera estadual está presente na evolução das estratégias de expansão de 

energia, e cada estado da federação dialoga com a esfera federal no sentido de favorecer 

a instalação de projetos energia para seus respectivos territórios, porém, a 

responsabilidade pelo planejamento não deixa de ficar com União e, uma vez 

centralizada, busca-se identificar como ela interage com a esfera municipal. Pelas 

informações coletadas, o município possui um acesso pouco eficiente às decisões 

federais. 

                                                 
152 vide capítulo 3 
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Neste capítulo, as discussões foram ordenadas segundo três partes principais, de 

forma a guardar compatibilidade com as idéias lançadas nos capítulos anteriores: a 

primeira guarda comentários sobre as políticas setoriais analisadas e os aparentes 

conflitos na interação dos setores ambiental e energético; a segunda contempla o ciclo de 

políticas públicas e a conexão do planejamento do setor elétrico com o nível municipal; e, 

por fim, a terceira discute a influência que o projeto de Corumbá IV exerceu sobre a 

organização ambiental nos municípios avaliados. 

 

4.1 Políticas Públicas Setoriais – Quadros de Conflito 

 

As décadas de 1970 e 1980 foram um período marcante para o setor energético 

brasileiro, onde se verificou, por um lado, um crescimento em projetos de 

desenvolvimento de grande porte, a exemplo de hidrelétricas, rodovias, mineração 

(TEIXEIRA, 1998; EPE, 2006), enquanto que, por outro lado, esses mesmos projetos 

trouxeram o setor elétrico para o centro dos debates nacionais sobre a questão ambiental 

(EPE, 2007; REIS, 2003). 

 

Com a confirmação de relação causa-efeito entre existência destes grandes projetos 

e o ambiente natural degradado, cresceu, a partir da década de 1980, a pressão de 

organismos internacionais, especialmente os de financiamento153, para a incorporação do 

tratamento dos aspectos ambientais desde as etapas iniciais do ciclo de planejamento 

(EPE, 2006, REIS, 2003).  

 

Os gestores do setor elétrico respondem a esta pressão modificando sua visão 

sobre a abordagem ambiental dos projetos, em um esforço para atenuar as incertezas 

quanto à viabilização de seus empreendimentos. Verifica-se no período pós 1980, a 

publicação de manuais e procedimentos154, além da criação dos órgãos de planejamento 

                                                 
153 Desde a década de 1990, “O Banco Mundial (BIRD), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Corporação Andina de Fomento (CAF) financiam 

importantes projetos na área de geração, transmissão e distribuição de energia, saneamento, despoluição e preservação ambiental (...). Para a liberação destes 

financiamentos, é exigido o atendimento a uma série de aspectos socioambientais, incluindo o desenvolvimento e a implantação de sistemas de gestão ambiental, a 

adoção de procedimentos específicos para situações de reassentamento involuntário de populações e de disponibilização de informações e participação das 

comunidades e, em alguns casos, a obtenção de certificação com base na séria de normas ISO 14000” (EPE, 2006:83). 

154 A exemplo do “Manual de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos” (1986), do “Plano Diretor para a Recuperação do Meio Ambiente nas Obras e Serviços do 

Setor Elétrico” – I PDMA (1986). 
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ambiental155, vinculados à Eletrobrás156 e ao MME. Ao mesmo tempo, o setor procura 

aperfeiçoar uma política ambiental que contivesse iniciativas no sentido de (EPE, 

2007:14): 

 
 - Formular instrumentos e procedimentos para o relacionamento do setor 
com seus interlocutores e definição de mecanismos de interação com a 
sociedade para as etapas de planejamento, implantação e operação de 
seus empreendimentos; 
- estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao remanejamento de 
grupos populacionais; 
- adotar critérios e procedimentos para a identificação, sistematização e 
apropriação [internalização] dos custos ambientais nos orçamentos dos 
empreendimentos setoriais; 
- revisar o tratamento dado às variáveis ambientais em conjunto com as 
áreas de engenharia e estudos energéticos, para a elaboração de 
estudos de inventário, projetos de geração hidrelétrica (viabilidade e 
projeto básico) (...) buscando um concepção integrada dos 
empreendimentos (técnica, econômica e ambiental) como, por exemplo, a 
inserção regional de empreendimentos, o remanejamento de grupos 
populacionais atingidos, questões indígenas, relacionamento com a 
sociedade e participação de representantes da sociedade no processo 
decisório. 

 

Estas diretrizes de relacionamento, consolidadas no II PDMA 1990-1992, criaram 

um novo patamar de relacionamento entre o setor elétrico, as agências públicas e os 

segmentos sociais afetados por seus empreendimentos. Entretanto, estes novos 

entendimentos acabaram paralisados a partir do período de privatizações ocorrido em 

1998, e só voltaram a ser retomados em 2003/2004, com a instituição de um novo marco 

regulatório157 (EPE, 2007).  

 

Deste período até os dias atuais, o governo atual tem buscado retomar o 

planejamento estratégico do setor elétrico e a implementação de projetos com base no 

respeito à legislação ambiental, incluindo-se aí projetos de eficiência energética e 

discussões sobre a otimização de projetos existentes por meio da repotencialização. 

Contribui para esta retomada os compromissos globais158 assinados pelo país, dos quais 

                                                 
155 Referindo-se à criação do Conselho Consultivo de Meio Ambiente - CCMA (1986), vinculado à Eletrobrás, da criação do Departamento de Meio Ambiente (1987) 

na Diretoria de Planejamento da Eletrobrás e da criação do Comitê Coordenador das Atividades de Meio Ambiente do Setor Elétrico - Comase. Este Comitê reunia 

representações técnicas de empresas setoriais na área de energia, e recebeu como principal atribuição estabelecer e implementar a política de meio ambiente do 

setor elétrico. O Comitê foi posteriormente sucedido pelo Subcomitê de Meio Ambiente do Sistema Eletrobrás – SCMA, um colegiado composto pelos representantes 

de meio ambiente do sistema Eletrobrás a atua como um espaço técnico e institucional que possibilita uma atuação ajustada à legislação vigente, expressa pela 

política nacional de meio ambiente. 

156 Lembrando que, conforme descrito acima, A Eletrobrás é nesta época, quem formula as políticas do setor elétrico. 

157 A publicação consultada (EPE, 2006) se refere à lei 10.847/2004 como o marco da mudança institucional que vigora até os dias atuais. 

158 Ao longo de sucessivas conferências internacionais sobre meio ambiente, os países em desenvolvimento sustentaram invariavelmente as teses de que (1) a 

questão ambiental não pode ser dissociada do tema desenvolvimento, e (2) que a proteção ambiental requer adicionalmente recursos e transferência de tecnologias 
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se destaca como vinculados ao planejamento do setor elétrico a Convenção sobre a 

Diversidade Biológica (CDB), a Convenção do Clima (Protocolo do Kyoto) e a Agenda 21:  

 

A CDB, assinada pelo Brasil na Rio 92 e ratificada pelo Congresso Nacional em 

1994, estabelece, entre outras diretrizes, a compatibilização entre a proteção dos 

recursos naturais e o desenvolvimento social e econômico, por meio da integração da 

conservação da biodiversidade em planos, programas e políticas setoriais – dentre elas a 

energética – e do estabelecimento de procedimentos para a avaliação de impactos e 

minimização de impactos negativos.  

 

A Convenção do Clima159, também assinada durante a Rio-92, estabelece como 

objetivo a redução de emissões de gases de efeito estufa, incluindo o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo que favorece a transferência de tecnologias limpas e o 

financiamento de atividades específicas. Ainda que o sistema elétrico brasileiro, baseado 

em hidrelétricas, ofereça uma situação favorável em termos de emissões, a presença da 

geração termelétrica se inclui no objetivo do protocolo. 

 

A Agenda 21, resultado de uma associação mundial gerada a partir das premissas 

da resolução 44/228 da Assembléia Geral da ONU, em 1989, estabelece o 

desenvolvimento de políticas para estimular a eficiência nos padrões de produção e 

consumo, para o manejo dos recursos hídricos e para a produção e consumo de energia. 

Nela verificam-se muitas discussões e recomendações relacionadas à produção e ao uso 

da energia elétrica, com destaque para (EPE, 2007:40-44): 

 
- A promoção de sistemas sustentáveis de energia e transporte nos 
assentamentos humanos160, por meio da formulação de programas 
nacionais de ação para promover o desenvolvimento integrado de 
tecnologias de economia de energia e de utilização de fontes renováveis, 
em especial fontes de energia solar, hidráulica, eólica e de biomassa; 
 
- Desenvolvimento, eficiência e consumo de energia, por meio: 
 

                                                                                                                                                  
não-poluentes para os países de renda mais baixa. Essas teses foram consagradas pela resolução nº 44.228 da Assembléia Geral da ONU, em 1989, e, com realce 

ainda maior, pela Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), desencadeando várias atividades no sentido da proteção 

ambiental. 

159 O protocolo de Kyoto tem sofrido revisões desde sua elaboração, ajustando as metas programadas aos resultados atingidos. Contudo esses aspectos não serão 

tratados aqui, uma vez que o objetivo é mostrar a influência do cenário ambiental global sobre o planejamento do setor elétrico, e esse objetivo é mantido 

independente das revisões do protocolo. 

160 Debatido no capítulo 04 da agenda 21 – Mudança dos padrões de consumo. 
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da cooperação na identificação e desenvolvimento de fontes de 
energias viáveis e ambientalmente saudáveis para promover maior 
disponibilidade de suprimento de energia,  

do desenvolvimento, em âmbito nacional, de metodologias 
adequadas à adoção de decisões integradas de política energética, 
ambiental e econômica, com vistas ao desenvolvimento sustentável, 
usando para isso avaliações de impacto ambiental; 

da análise das diversas fontes atuais de abastecimento de energia 
para determinar como aumentar, de forma economicamente eficiente, a 
contribuição conjunta dos sistemas energéticos ambientalmente 
saudáveis; 

da elaboração e atualização dos inventários existentes de recursos 
naturais, como por exemplo, sobre energia, água, solo, minérios, acesso 
da fauna e da flora ao alimento; 
 
- Proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos hídricos161, 
onde se deve reconhecer o caráter multissetorial do desenvolvimento dos 
recursos hídricos, no contexto do desenvolvimento socioeconômico, “bem 
como os interesses múltiplos na utilização desses recursos para o 
abastecimento de água potável e saneamento, agricultura, (...), geração 
de energia hidroelétrica, (...) e outras atividades”. 
 
- Proteção e promoção das condições da saúde humana162, para as quais 
se deve “estabelecer procedimentos adequados de avaliação de impacto 
das condições ambientais e novos equipamentos para a produção de 
energia”. 

 

Ao mesmo tempo respaldado e pressionado pelo arcabouço jurídico normativo 

ambiental, tanto em nível nacional como internacional, observa-se que o planejamento da 

expansão elétrica se reconhece atualmente com o desafio irrevogável de compatibilizar 

critérios energéticos com socioambientais, na formulação de uma política energética, ou 

seja, inserir nela as premissas do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a política 

energética assume uma nova conceituação, agregando dimensões que expressem a 

sustentabilidade do processo (EPE, 2006:79), e traduzida pela visão de Blum (2006: apud 

EPE, 2006:80): 

 
Políticas energéticas têm como objetivo ajustar o setor energético aos 
padrões de bem-estar de uma sociedade. Seus efeitos influenciam no 
desenvolvimento econômico, na equidade social e na pressão exercida 
sobre o meio ambiente, que são as três dimensões sobre as quais de 
baseia o paradigma do desenvolvimento sustentável. 

 

Reis (2003), por sua vez, entende na busca pela sustentabilidade do setor 

energético a necessidade de uma abordagem holística, passando a incluir, além do 

                                                 
161 Capítulo 18 da Agenda 21 – segmento: “Proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos hídricos: aplicação de critérios integrados no desenvolvimento, 

manejo e uso dos recursos hídricos da Agenda 21. 

162 Capítulo 06 da Agenda. 
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desenvolvimento e da adoção de inovações, outras políticas para redirecionar as escolhas 

tecnológicas e os investimentos no setor, e a busca por condições ambientalmente mais 

saudáveis.  

 

Nesse contexto, observa-se que o setor energético, e o elétrico em particular, estão 

imersos na discussão ambiental, formulando normas e procedimentos em direção à meta 

comum de um crescimento equilibrado no tripé da sustentabilidade. Com o retorno do 

processo de planejamento, supõe-se que exista uma confluência cada vez maior entre os 

objetivos da política energética com as demais, tal como a política ambiental. 

 

Como assuntos públicos, os temas ambiental e energético são claramente 

reconhecidos pelo Estado e, portanto, incorporados ao processo de elaboração de 

regulamentos governamentais específicos, ou seja, políticas públicas setoriais. Os 

discursos dos executores dessas políticas, entretanto, possuem orientações muitas vezes 

divergantes, abrindo espaço para, pelo menos, dois quadros de conflito de interesses: 

classifica-se o primeiro deles como de ordem “genética” ou “conceitual”, por estar 

amarrado aos fundamentos dessas políticas; e o segundo, de ordem “situacional”, ou 

seja, decorrente dos movimentos de centralização e descentralização por que passa o 

Estado em sua trajetória existencial (SILVA, 1981). 

 

Os executores das políticas do setor energético mostram um discurso vigoroso no 

sentido de enquadrar o insumo energia como um elemento fundamental ao 

desenvolvimento econômico e progresso da nação163, e garanti-lo envolve uma tarefa que 

deve estar situada acima de qualquer outro setor. No campo hidrelétrico, sendo a União a 

esfera responsável pela exploração dos potenciais, surge uma política centralizada, na 

qual as mais importantes decisões de planejamento são realizadas no âmbito federal164, 

sob uma lógica técnica especializada e com forte teor economicista. 

 

Os executores das políticas do setor ambiental apresentam, por sua vez, um 

discurso que evidencia, por um lado, a busca da conciliação entre interesses econômicos 

                                                 
163 Quando o assunto é a energia elétrica, fica simples verificar que deixar de investir na matriz energética traz prejuízos ao desenvolvimento econômico, o que nem 

governo nem a sociedade desejam.  

164 Essa idéia é compartilhada por Carvalho (2005:12), ao indicar que as “políticas energéticas no Brasil têm sido formuladas principalmente pelo governo federal, 

de uma forma isolada para cada segmento – petróleo, gás, eletricidade, carvão, nuclear etc. – e com pouca ou nenhuma relação com as demais políticas públicas. O 

autor observa que essa situação está se modificando progressivamente, porém a integração das políticas energéticas com as demais só será possível com um maior 

engajamento dos governos estaduais e municipais, “de forma semelhante ao que ocorre nas áreas ambiental e de recursos hídricos.” 
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e a capacidade de suporte dos sistemas ambientais, além da democratização das 

discussões em todos os níveis de governo e sociedade; e, por outro, o reconhecimento de 

que nem todas as ferramentas institucionais estão em pleno funcionamento, prejudicando 

a inserção de conceitos ambientais pelas demais políticas de governo. A política 

ambiental que embasa este discurso se mostra potencialmente descentralizada e 

fundamentada nos pilares da sustentabilidade, porém, com um resultado ainda aquém da 

expectativa dos regulamentos escritos.  

 

Em termos históricos, o setor energético brasileiro é mais antigo que o setor 

ambiental, e isso se reflete sobre elementos como uma estrutura jurídico-normativa mais 

densa, instituições fortalecidas com corpos técnicos especializados e garantia de recursos  

financeiros para o desenvolvimento dos programas, planos e projetos. O setor ambiental 

foi instituído mais recentemente na administração pública brasileira e, portanto, caminha 

no sentido de consolidar sua proposta política, principalmente na sua característica 

transetorial, ou seja, fazer crescer nos demais setores de desenvolvimento do país a 

necessidade de conciliação do progresso com a preservação e conservação dos recursos 

naturais. 

 

Somado a características tão distintas entre essas políticas ainda há, conforme 

destaca Tolmasquin (2005), um problema de falta de interligação entre as políticas dos 

vários setores de governo, como um reflexo da crise de governabilidade apontada por 

Frey (2000) e Ferreira (1996), mal de que padecem os países em desenvolvimento como 

o nosso. 

 

Fica configurado um quadro de conflito na interface entre as políticas setoriais 

ambiental e elétrica, levando a uma relação deficitária de ordem técnica e política. No 

diálogo diário entre os setores, muitas vezes vencem as teorias clássicas neoliberais, 

mais organizadas, enquanto a matéria ambiental se perde na sua própria incipiência 

institucional e burocrática, deixando de garantir importantes modificações de ordem 

ambiental nos projetos elétricos. 

 

O segundo quadro de conflito, situacional, é marcado pelo período descentralizador 

iniciado nos anos 1990, o qual favoreceu a entrada de capital internacional no setor 

elétrico, e, com ele, a influência política do setor privado nas decisões federais. Este 
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processo de abertura ocorreu ao mesmo tempo em que se testemunhou, nos anos 

seguintes daquela década, um desenvolvimento positivo do setor ambiental dentro do 

governo criando, em contraposição à tendência de enxugamento estatal, uma 

centralização da matéria ambiental nas mãos do governo federal (SCARDUA & 

BURSZTYN, 2003).  

 

Nesse contexto, na medida em que o setor privado utiliza sua influência para inserir 

projetos de seu interesse na agenda pública – materializada nos planos plurianuais de 

2000 em diante –, sua aprovação passa a depender cada vez mais de anuências 

ambientais governamentais, concedidas por funcionários públicos formados segundo os 

novos conceitos da política ambiental, criando-se assim um outro quadro de conflito. 

 

Como exemplo de incompatibilidade, verifica-se o caso da compensação ambiental 

determinada pelo artigo 36 do SNUC (lei 9985/00), o qual atribui responsabilidade ao 

empreendedor pelo apoio financeiro à UC’s, em montante não inferior a 0,5% dos custos 

totais previstos para a implantação do empreendimento. As manifestações contrárias do 

setor industrial à este fragmento da política ambiental têm sido claras, como pode ser 

observado pelo ajuizamento, em 2006, (após a regulamentação da lei), pela CNI, de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade - ADI questionando o respectivo artigo165.  

 

Ainda que os conflitos continuem presentes nas políticas estudadas, os avanços 

também devem ser notados, pois são igualmente perceptíveis e podem levar a uma 

dissolução das incompatibilidades à longo prazo. Pelo lado do setor energético, observa-

se um movimento de modernização por meio da criação de novos instrumentos 

regulatórios, econômicos e informacionais oriundos das políticas ambientais na sua 

própria. Exemplo disso está presente no manual de inventário hidrelétrico, publicado em 

2007 pelo MME, que orienta a uma coleta mais minuciosa dos dados ambientais que 

fundamentam os projetos; e na Avaliação Ambiental Integrada – instrumento oriundo do 

setor ambiental –, absorvido pelo setor elétrico e aplicado para obter informações 

preventivas sobre os efeitos cumulativos dos projetos elétricos. 

 

                                                 
165 No dia 09 de abril de 2008, o plenário do Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI, declarando inconstitucional o parágrafo 1º do art. 36 da Lei 

9.985/2000, ou seja, deixou de valer o percentual mínimo de 0,5%. Com esta decisão, ficou clara a necessidade de uma linguagem inteligível e consensual entre 

órgãos ambientais e empreendedores para a efetivação das áreas de conservação, possibilitando o cumprimento da Lei do SNUC. Revista dos Tribunais – Ano IX – 

nº 53 – Maio/Junho 2008. disponível em <www.rt.com.br>. 
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Pelo lado do setor ambiental, observam-se as iniciativas governamentais em renovar 

os quadros técnicos, criar novas instituições – a exemplo do Instituto Chico Mendes – e 

implementar a descentralização, dividindo as responsabilidades com os demais 

segmentos da sociedade. A descentralização idealizada na Política Nacional de Meio 

Ambiente está em andamento, e, para isso, contribuem também os grandes projetos de 

desenvolvimento, como será observado no item 4.3. 

 

Por fim, há um terceiro ponto a ser ressaltado, que não se trata necessariamente de 

um conflito, mas sim da construção das agendas públicas dos setores elétrico e 

ambiental, analisados sob a ótica do “mecanismo gatilho” apresentados no capítulo 1. 

Revisando as idéias de Gerston (1997), os assuntos que alcançam a discussão dentro do 

ambiente público são segmentados em duas classes de problemas (simbólicos e 

substantivos). O autor passa a idéia de que determinados assuntos são mais urgentes 

que outros e, ao falar sobre os mecanismos gatilho, ele mostra como assuntos antes 

privados podem se tornar públicos.  

 

Contudo, Gerston (1997) não comenta a atuação desse mecanismo como um 

fenômeno que pode tornar prioritário um assunto antes simbólico, ou seja, fazer evoluir 

um assunto simbólico à classe substantiva. Esse parece ser o caso das políticas 

ambientais. Ao mesmo tempo em que atribui-se à classe substantiva a necessidade de 

abastecimento de energia – pelo seu grande alcance e intensidade na sociedade –, 

sugere-se nesta dissertação que o assunto ambiental não foi reconhecido prontamente 

como assunto substantivo, apesar de estar atualmente na pauta de discussão pública. Na 

verdade, a questão ambiental parece ter evoluído de simbólico a substantivo, na medida 

em que os governos, empresas e sociedade passaram progressivamente a reconhecer os 

prejuízos econômicos da degradação ambiental. 

 

As externalidades ambientais geradas pelo atual modelo de desenvolvimento 

passam a ser cada vez mais reconhecidas como assuntos de grande alcance na 

sociedade mundial. Enquanto no passado havia como deixá-los em segundo plano, hoje 

tais assuntos fazem necessariamente parte da agenda pública em vários países 

desenvolvidos e em desenvolvimento.  
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4.2 Projetos e planejamento 

 

Souza (2004) destaca os anos 1930, advento do Estado Novo, como a entrada do 

Brasil na adoção e concepção de planejamento governamental166, iniciada por meio de: 

 
Pequenas comissões e coordenações ad hoc que vinham para o país 
auxiliar governos e burocracias públicas na sistematização de planos, 
programas e projetos de ação, o que, posteriormente, transformou-se em 
atividade da Administração Pública Federal, responsável pela condução 
dos negócios públicos, pelos investimentos, pelo crescimento econômico 
e pelo desenvolvimento social. (SOUZA, 2004: 06). 

 

Este autor considera o período como um primeiro “divisor de águas” em termos de 

experiências de planejamento no Brasil, “momento em que se inicia a construção de um 

Estado capitalista de caráter nacional-desenvolvimentista, planejador e intervencionista”. 

Este primeiro momento se encerraria a partir do regime militar de 1964, em que as 

“relações construídas no Estado capitalista aprofundam-se e internacionalizam-se, 

guiadas por racionalidade técnica e de eficiência econômica, articuladas com ideologia de 

segurança nacional” (SOUZA, 2004:6) 

 

A partir das décadas de 1930 e 1940, fruto do desejo de implementar no país um 

processo de industrialização acelerada, o Brasil cria iniciativas importantes que originaram 

a atividade de planejamento governamental, apresentadas na forma de propostas 

específicas167 que contribuíram para criar e articular cultura e prática de planejamento que 

viessem atender às principais demandas sociais. 

 

Esse planejamento favoreceu o crescimento do Estado Brasileiro das décadas 

seguintes – 1950 a 1970 –, onde o país vivenciou uma expansão desenvolvimentista, na 

forma da proliferação de empresas públicas estatais (telecomunicações, saneamento, 

                                                 
166 Para Souza (2004), as raízes do planejamento governamental no Brasil são ainda mais antigas, na verdade, desde o século XIX: “as raízes do planejamento 

governamental no Brasil datam do século XIX, sobretudo a partir de 1890, conforme Maciel (1989). Nesse período, o governo da chamada República Velha ou 

República Agrária institucionalizou um plano geral, conhecido como Plano de Viação, que deu os primeiros passos rumo à sistematização da coordenação das 

contas públicas no país. Posteriormente, já no fim do século XIX, em função dos desequilíbrios das contas públicas, o governo criou o Plano de Recuperação 

Econômico-Financeira, coordenado pelo então Ministro da Fazenda Joaquim Murtinho. Entretanto, somente a partir do advento do Estado Novo, nos anos 30, é que 

o Brasil ingressa sistematicamente na adoção e concepção de planejamento governamental”. (SOUZA, 2004:06) 

167 O autor destaca o Relatório Simonsen (1944-1945); a Missão Cooke (1942- 1943); a Missão Abbink (1948); a Comissão Mista Brasil – EUA (1951- 1953) e o 

Plano Salte (1948). 
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etc.), e projetos como as rodovias Transamazônica e Cuiabá Santarém, o Projeto Grande 

Carajás e as usinas hidrelétricas Balbina e Tucuruí (PEREIRA, 2002; TEIXEIRA, 1998). 

 

A partir de 1980, com o processo de redemocratização, esteve em pauta na agenda 

pública questões como a descentralização das políticas sociais168 – e, dentre estas as 

ambientais169 –, colocando-se em prática programas nacionais de saneamento, 

habitação, saúde e educação, num esforço para a municipalização de algumas dessas 

obrigações170 (ARRETCHE, 1996). 

 

A década de 1980 retrata o estabelecimento de novas bases constitucionais, com 

um marco significativo também no campo da participação popular e incorporação do valor 

da cidadania o que representa uma maior aproximação da sociedade com as ações do 

Estado (FERREIRA, 1996, ARRETCHE, 1996). Contudo, Arretche (2001) destaca que “o 

processo constituinte esteve menos voltado à formulação e implementação de políticas 

públicas e mais para atender demandas locais, regionais e individuais”171.  

 

A constituição de 1988 traz uma importante inovação no planejamento 

governamental ao criar os instrumentos Plano Plurianual (PPA)172 e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO)173 como instrumentos que passam a representar uma nova forma 

de planejamento governamental, mais organizado e mais preocupado na avaliação e 

controle das ações (GARCIA, 2000:6-7). Ainda incapaz, contudo, de absorver as novas 

modalidades de planejamento público nos países desenvolvidos: 

 
não foram considerados os avanços do conhecimento sobre os processos 
de governo nem as teorias e práticas de planejamento público moderno 
que buscam integrar as dimensões e os recursos políticos, econômicos, 

                                                 
168 A descentralização, para ser efetiva, deve contar com a solidariedade e a participação social, que passa necessariamente pelo entendimento da questão da 

subsidiariedade, que constitui um dos três princípios básicos que norteiam o sistema federativo, juntamente com a autonomia e a interdependência. 

169 A pressão internacional pela inserção de políticas ambientais ao planejamento governamental (TEIXEIRA, 1996), Pereira (2002:61) teve reflexo no II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) como o primeiro a fazer menção específica à questão ambiental. 

170 Esse movimento não obteve sucesso imediato, quando se observa nas palavras de Souza (2001) que o período de governo Sarney (1985-1990) teria sido 

“incapaz de atender as expectativas da redemocratização”, caracterizando-o “errático e inconstante” em termos de políticas públicas e “parado ou lento” no processo 

decisório, ou, em outras palavras, visivelmente deteriorado em termos de planejamento público (GARCIA, 2000). 

171 A mesma autora admite que, com a implementação da constituição de 1988, os políticos sub-nacionais adquiriram a capacidade de sustentar ou vetar políticas 

públicas, inclusive nacionais.  

172 “A lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e metas da administração pública federal para as despesas 

de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de natureza continuada” ( art. 165, § 1o). O PPA é concebido para abranger o lapso de 

tempo que vai do segundo ano de um mandato presidencial ao primeiro ano do mandato subseqüente (art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). 

173 A LDO é delineada para fazer a articulação e o ajustamento conjuntural do PPA com o orçamento. Diz o texto constitucional: “A lei de diretrizes orçamentárias 

compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 

elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento” (art. 165, § 2o). 
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cognitivos, organizativos e outros em uma perspectiva estratégica. 
(GARCIA, 2000:8) 

 

A primeira versão do modelo constitucional de PPA, no período 91-95, teve pouco 

êxito, ocasionando na verdade um retrocesso em termos de planejamento174 (GARCIA, 

2000). Neste intervalo, o órgão de planejamento foi extinto175, e inúmeros projetos foram 

iniciados absorvendo quantias significativas dos cofres público sem atingir as finalidades 

apontadas no documento.  

 

A segunda versão do PPA, que cobriu o período 1996-1999, teve início com uma 

reforma administrativa, com desdobramento sobre a transformação da secretaria de 

planejamento em ministério. Contudo, o planejamento ficou “reduzido à condição de (...) 

cuidar para que a execução orçamentária não comprometesse as metas fiscais 

necessárias à consolidação do Real”, ou seja, manteve-se o viés econômico, revelando o 

2º PPA como um plano econômico de médio prazo (GARCIA, 2000): 

 
O segundo PPA foi confeccionado tendo como referência básica para o 
seu discurso o programa de campanha do candidato vencedor das 
eleições de 1994. Todavia, sua elaboração não consegue corporificar, em 
projetos e atividades orçamentárias, as intenções do novo governo. 
(GARCIA, 2000:15) 

 

No período 2000-2003, o governo lança um novo programa, nas bases do PPA 

anterior, o qual seleciona inúmeros projetos ou, “de fato, programas, projetos e atividades 

orçamentárias” considerados prioritários, e que passam a ser executados segundo um 

modelo de gerenciamento de natureza empresarial, enfatizado na obtenção de resultados 

(GARCIA, 2000:17).  

 

A aplicação desse modelo empresarial sobre a sistemática de trabalho de governo 

encontraria problemas176, uma vez que, ainda que funcionasse positivamente com 

projetos referentes às obras – as quais eram executadas por empresas da iniciativa 

privada –, o mesmo não ocorria com as atividades contínuas do governo (assistência à 

                                                 
174 “O primeiro PPA foi desenhado como um OPI – Orçamento Plurianual de Investimento, oriundo da constituição de 1967 –, sem estar suportado por um projeto 

de governo preciso para o qual fizesse a mediação com os orçamentos anuais. Sua elaboração deu-se sob enorme improvisação, pois os responsáveis por sua 

redação trabalhavam sem contato regular com os dirigentes máximos, que, por sua vez, apenas declaravam intenções vagas, anunciavam programas com nomes 

pomposos e sem substância. Muitas palavras de ordem, sem indicação de como realizá-las na prática. 

175 Por exemplo, a Secretaria do Planejamento e Coordenação da Presidência da República – SEPLAN/PR havia sido extinta em 1990, e logo depois recriada em 

1992 (GARCIA, 2000; MPOG, 2008). 

176 Ainda assim, Garcia (2000) considera que este período pode ser considerado como um passo importante na redução do caráter informal e pouco dinâmico do 

planejamento público, implicando na introdução mais marcante de pensamento estratégico. 
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saúde, fiscalização, educação, pesquisas, combate às endemias, vigilância sanitária, 

etc.): 

 
Nestas, os processos não estão bem-estruturados como nas obras, não 
se dispõe de indicadores precisos e validados pela experiência, o número 
de variáveis relevantes é bem maior (muitas destas fora do controle do 
executor), e os atores sociais envolvidos podem não ter interesses 
convergentes. (GARCIA, 2000:17) 

 

Enquanto os dois primeiros PPA’s decorreram “da quase nenhuma importância 

atribuída pelo Poder Executivo federal ao processo de planejamento governamental”, o 

terceiro PPA (2000-2003) teria sofrido importantes inovações, com a reorganização de 

categorias e atribuições de responsabilidades (GARCIA, 2000). Este PPA trouxe 

mudanças no sistema de planejamento e orçamento federais e passou a adotar um 

modelo gerencial voltado para a obtenção de resultados mais concretos, medidos pelos 

seus efeitos na sociedade (MATOS, 2002). 

 

A partir de 2003, com a entrada do PPA 2004-2007, o Brasil experimenta um 

fortalecimento da participação e do controle social no processo de planejamento de longo 

prazo (TONI, 2006), na forma de um processo participativo encadeado em dimensões 

nacional, setorial e territorial e traduzido na realização de fóruns sociais de discussão para 

subsidiar a formulação do planejamento governamental. Contudo, “o processo de 

participação foi gradualmente desarticulando-se, até sua aparente extinção” (TONI, 

2006:01).  

 

De característica centralizada, conforme descrito no tópico anterior, o planejamento 

feito pelo governo na área da energia, demonstra pouca abertura à outros segmentos 

sociais, o que é compreensível do ponto de vista formulado por Arretche (2001) quando 

ela argumenta que Estados Federativos tendem a restringir as possibilidades de 

mudanças do “status” vigente, evitando o exercício da autonomia política. Trata-se, 

portanto, de evitar a fragmentação na implementação das políticas idealizadas, por meio 

do controle de determinados fatores estruturais (MARTINS, 2006). 

 

Isto significa dizer que, para garantir o abastecimento energético a tempo de permitir 

o crescimento econômico do país – um benefício coletivo e uma demanda constante – o 

processo decisório deve ser ágil, e calcado em argumentos técnicos. Quanto mais 
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agentes políticos forem envolvidos nessas discussões, mais demorado se torna o 

processo até a decisão final. Uma vez que as decisões são tomadas pelo governo federal, 

ficam os outros níveis de poder com uma participação menos ativa, como é o caso da 

esfera municipal. 

 

Nesse aspecto, concordam entre si os entrevistados, tanto nas prefeituras como na 

iniciativa privada, na percepção de que é tímido o espaço que o governo federal reserva 

ao governo municipal, em termos de discussões quanto a localização do empreendimento 

e reivindicações específicas. Segundo as declarações, os agentes envolvidos nas 

discussões de planejamento não contemplam a real necessidade, tanto do município 

afetado, quanto de seus cidadãos. As decisões sobre projetos hidrelétricos são vistas 

pelos municípios como determinações “de cima para baixo”, onde a esfera local acaba 

apenas no papel de receber o empreendimento e lidar com suas conseqüências. 

 

Os entrevistados pelo lado do planejamento energético, por sua vez, reconheceram 

a limitação do alcance do planejamento elétrico ao nível regional, onde são considerados 

os programas de desenvolvimento de maior alcance, direciona-se para momentos 

posteriores à avaliação local das conseqüências socioeconômicas. Ocorre que, de acordo 

com o atual marco regulatório do setor elétrico, após as decisões iniciais do governo 

sobre a localização e dimensões de projetos hidrelétricos, há transferência de 

responsabilidade à iniciativa privada177, que dá continuidade aos acordos pré-firmados na 

etapa de planejamento. No ambiente privado, entretanto, não há o mesmo 

comprometimento que o Estado, ficando as questões socioambientais ofuscadas pela 

lógica da racionalidade econômica. A conexão pouco eficiente entre as esferas federal e 

local seriam então uma lacuna deixada pela política energética. 

 

Havendo pouca participação da esfera local no planejamento, fica o município 

dependendo da própria organização para garantir de que determinados acertos de ordem 

técnica sejam atendidos pelo projeto de grande porte. Essa constatação ficou confirmada 

no caso do planejamento de Corumbá IV, de acordo com o conteúdo dos estudos 

elaborados previamente a escolha da partição de queda que definiu a localização deste 

empreendimento (estudos de inventário e viabilidade).  

 

                                                 
177 Por meio das concessões, permissões ou autorizações fornecidas pela Aneel. 
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Ainda que os gestores atuais não soubessem descrever como se deram os 

primeiros contatos daquele projeto nos municípios178, o conteúdo daqueles estudos 

evidenciou apenas coletas indiretas de dados locais, sem evidenciar resultados de 

debates com as comunidades atingidas. 

 

Um projeto de grande porte, uma vez decidido e implementado, também se traduz 

na atração de recursos da administração federal, focada em torno de um território que 

nem sempre está preparado para mudanças repentinas. Nessa percepção, Pereira (2002) 

observa que o Estado, ao estabelecer políticas setoriais para a: 

 
Utilização de recursos naturais em prol do desenvolvimento econômico – 
e agregar a elas valores (tarefas) de desenvolvimento regional – o Estado 
acaba subordinando determinada área (território) a administração central. 
(PEREIRA, 2002:37) 

 

As localidades sacrificadas em benefício do progresso seriam “regiões que 

representam uma extensão espacial do poder central hegemônico” (PEREIRA, 2002:37), 

e, ao atrair outros investimentos em infra-estrutura e serviços, constituem pólos de 

desenvolvimento que acarretam mudanças positivas e negativas sobre o planejamento 

regional. As modificações impostas pelo desenvolvimento acelerado devem ser 

administradas pela gestão pública municipal, nem sempre preparada para lidar com a 

responsabilidade. 

 

Para corrigir a lacuna aberta pela política energética, torna-se determinante a 

atuação da política ambiental, atenuando em algum nível a falta de conciliação entre as 

políticas federais e as municipais. O instrumento que tem sido mais utilizado nesta função 

é o licenciamento ambiental, cuja responsabilidade em verificar a viabilidade ambiental 

(inclusive localmente) é confrontada, às vezes, com a pressão interna dentro do próprio 

governo, mais preocupado em dar andamento ao(s) projeto(s) do(s) qual(is) depende(m) 

a garantia de abastecimento do que com suas conseqüências socioambientais. 

 

Esse aspecto pode ser observado na trajetória do projeto Corumbá IV, item 3.1.1, 

tornando o caso emblemático para evidenciar a contribuição do licenciamento ambiental 

                                                 
178 Neste ponto há que se reconhecer uma falha metodológica, fruto do amadurecimento desde aluno quanto à coleta de dados, atingido apenas no final pesquisa 

de campo. Deveriam ter sido entrevistados os prefeitos e secretários atuantes durante o período 2000-2004, de forma a deixa mais evidente como ocorreu a 

negociação do projeto na escala local. Quando este importante aspecto foi identificado, houve uma dificuldade de tempo, não havendo mais tempo hábil para buscar 

tais gestores. 
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como instrumento de conciliação, ao apoiar e canalizar às reivindicações da esfera local 

em direção ao setor privado e governo federal. Apesar das pressões empresariais e do 

próprio governo federal para concessão das licenças obrigatórias179 o órgão ambiental 

federal teve êxito em garantir determinadas modificações na política ambiental do 

empreendedor, induzindo-o à ações que favorecessem uma relação de maior parceria 

com os municípios180.  

 

4.3 Influência dos projetos de desenvolvimento sobre a gestão ambiental no 

município 

 

É pacífico afirmar, sem contradições, que um projeto de desenvolvimento de nível 

federal causa alterações significativas sobre a região onde ele se instala, seja por 

modificações geográficas, econômicas ou sociais. Pelo estudo de caso, verificou-se que a 

supressão territorial e a modificação do uso do solo – principalmente no entorno do lago 

artificial – foram apontados pelos entrevistados como os impactos mais destacados, com 

reflexos sobre os setores de habitação, saúde, transporte, comércio e turismo.  

 

Tendo em vista que a análise de impactos de projetos de grande potencial poluidor 

já é debatida por vários autores, a tendência seguida nesta dissertação foi a de 

ultrapassar este tipo de análise e focar-se na resposta política, jurídica e administrativa 

que os municípios estudados tiveram na área do meio ambiente. 

 

No setor ambiental, os municípios abordaram os problemas existentes com 

velocidades diferentes, sendo que a prefeitura de Luziânia está destacadamente à frente 

dos demais municípios, tendo implementado seu sistema municipal de meio ambiente 

desde o ano de 2000 e compondo um quadro de funcionários – analistas e fiscais – já 

capaz de atender a algumas demandas de forma independente. Abadiânia, por sua vez, 

iniciou seus esforços apenas neste ano de 2008, por meio do recém instituído plano 

diretor municipal e a partir da influência do estado de Goiás. Contudo, a preocupação com 

o objeto meio ambiente está presente no discurso dos servidores locais, tendo no projeto 

de Corumbá IV um foco de demandas.  
                                                 
179 O processo de licenciamento mostra documentos do governo federal solicitando ao IBAMA que prossiga com o licenciamento, a despeito das variáveis 

ambientais em aberto. A orientação superior – casa civil – seria de que as questões ambientais fossem a atendidas depois que fosse garantido o abastecimento por 

meio da legalização – emissão da licença – por parte do órgão licenciador federal. 

180 Essa nova relação pode ser observada no conteúdo das licenças ambientais, em anexo, que solicitaram o atendimento desde questões mais gerais, como a 

elaboração de planos diretores nos municípios atingidos, até questões mais específicas como o impacto sobre uma comunidade no quesito transporte 
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Ao cruzar as datas da concepção do projeto de Corumbá IV com as datas do início 

da edição de leis ambientais no município de Luziânia, percebe-se uma correlação entre a 

presença do empreendimento e o posicionamento público local. Essa correlação pode ser 

observada na forma do gráfico a seguir, mostrando a comparação das linhas do tempo do 

projeto de Corumbá IV com os marcos jurídicos editados pelos municípios de Luziânia e 

Abadiânia. 

 

Não se pretende, nesta dissertação, afirmar de forma taxativa que a chegada do 

projeto hidrelétrico foi determinante para a inauguração do sistema ambiental municipal 

em Luziânia181, porém, é notável uma confluência nos acontecimentos a partir do ano de 

2000, evidenciando ter o projeto, ao menos, um efeito catalisador sobre a regulação 

pública municipal em matéria ambiental.  

 

Luziânia é um município que já enfrenta problemas ambientais advindos da 

urbanização acelerada desde a década de 1960, com a construção de Brasília. Segundo 

as entrevistas, a presença do parque industrial no município contribuiu para acentuar as 

preocupações ambientais municipais, e a presença de Corumbá IV teria contribuído para 

exigir do município uma melhor capacidade de resposta à demanda ambiental cada vez 

mais urgente.  

 

Nesse sentido, poderia se supor que o projeto de Corumbá IV teria agido sobre o 

município como um mecanismo gatilho, ao evidenciar problemas ambientais potenciais e 

causar incremento no alcance da preocupação ambiental em direção a todas as camadas 

da população. Dessa forma, o poder público municipal, não podendo se esquivar da 

responsabilidade tem instituído os mecanismos na política nacional do meio ambiente 

adequados à situação local182. 

 

 

 

                                                 
181 Pois, conforme o conteúdo das entrevistas no município, dentre as demandas que originaram a secretaria de meio ambiente estavam também a presença de um 

parque industrial local, anterior à Corumbá IV, e que deveria ser respectivamente licenciado ambientalmente. 

182 Tendo os municípios do entorno características sociais, culturais e econômicas distintas, cada qual reage de forma diferente às mudanças impostas.  Avaliando 

essas mudanças sob o enfoque do meio ambiente, novas questões podem surgir provocando nos municípios do entorno a necessidade de reação, que pode se dar, 

entre outras, no fortalecimento dos sistemas de gestão ambiental. 
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Figura 3  - Comparação entre as linhas do tempo do projeto Corumbá IV e dos marcos jurídico administrativos editados pelos municípios.
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Infere-se, portanto, que o projeto hidrelétrico de Corumbá IV trouxe um 

amadurecimento ao município de Luziânia no campo da defesa do meio ambiente. 

Segundo as informações das entrevistas, à época da implantação de Corumbá IV o 

conselho municipal de meio ambiente ainda não estava plenamente ativo, prejudicando a 

participação municipal no desenho ambiental final do projeto de Corumbá IV. Essa 

experiência beneficiou a ação da secretaria de meio ambiente no projeto hidrelétrico de 

Corumbá III, atualmente em processo de implantação: 

 
Ent. 08: “Hoje nós percebemos que o fato de terem acontecido tantas 
dificuldades e falta de controle em Corumbá IV influenciou na tentativa de 
melhorar nossa resposta para Corumbá III.”  

 

 

O processo de amadurecimento tem como indicadores as edições de leis como a do 

programa agenda 21 local, visando disseminar, internamente, conceitos e práticas do 

desenvolvimento sustentável, e do plano diretor para reservatórios Corumbá IV e III, de 

forma a regular a ocupação das margens dos lagos artificiais183. Atualmente o município 

de Luziânia busca emancipação em relação ao licenciamento de empreendimentos de 

maior porte visando justamente participar mais ativamente da discussão dos impactos de 

Corumbá III, o que torna possível inferir que o projeto de Corumbá IV se tornou um 

motivador para o fortalecimento da descentralização da política ambiental, em direção 

à autonomia do município para com o tratamento da questão ambiental.  

 

O município de Abadiânia, contudo, apresenta um quadro no setor ambiental 

bastante diferente, e distante da liderança mostrada em Luziânia. Apenas no final de 2007 

e início deste ano a prefeitura voltou sua atenção para a instrumentação da questão 

ambiental dentro do setor público. A pesquisa nesta dissertação não buscou informações 

sobre os motivos por detrás da ausência de uma secretaria de meio ambiente até o 

momento, o que torna as considerações abaixo possuídas por um caráter especulativo.  

 

Durante as entrevistas, percebeu-se no município de Abadiânia um ambiente de 

instabilidade política, a qual passa por um momento mais brando com a reeleição do atual 

prefeito. A gestão municipal em 2000, a época das primeiras discussões de Corumbá IV, 

                                                 
183 Assediadas pelos vários segmentos da sociedade de todo o país em busca da especulação imobiliária. 
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foi acusada de improbidade administrativa, em ações movidas pelo Ministério Público de 

Goiás, por ilegalidades da gestão de verbas públicas, em mais de um caso184. 

 

Independentemente dos motivos pessoais que levaram aos atos ilícitos e 

fundamentaram processos judiciais, fica evidenciada uma ineficácia e ineficiência na 

história recente da administração municipal, levando a inferir-se uma falta de maturidade 

dos gestores municipais. Talvez esta falta de maturidade tenha levado a um desinteresse 

para com a instrumentação do setor ambiental, ainda que, segundo as entrevistas, o 

projeto de Corumbá IV esteja no discurso dos atuais gestores como fator influenciador da 

necessidade de assumir a responsabilidade sobre a questão ambiental pelo poder público 

municipal. 

 

O desinteresse do município de Abadiânia para com o setor ambiental segue a 

mesma tendência verificada na grande maioria dos municípios brasileiros, onde mais de 

90% informam a ocorrência freqüente e impactante de alguma alteração ambiental – 

sendo mais citados os problemas com queimadas, desmatamento e assoreamento de 

corpos hídricos, semelhante ao relatado em Abadiânia –; menos da metade (47,6%) 

possuem conselho municipal de meio ambiente; apenas 1/3 dispõe de recursos 

específicos para viabilizar ações da esfera ambiental e menos de 1 em cada 5 prefeituras 

possui estrutura adequada para lidar com os problemas da área (IBGE, 2008). 

 

A baixa disseminação das práticas ambientais em Abadiânia pode também estar 

associada a práticas coronelistas e clientelistas analisadas por Scardua & Bursztyn 

(2003), onde as questões políticas locais verificam na questão ambiental mais um entrave 

ao progresso do que um resguardo às gerações futuras. Nesse aspecto, os autores 

indicam que apenas uma participação ativa e organizada da população e de órgãos de 

controle social, como o Ministério Público, poderão vencer tais práticas. 

 

De qualquer forma, a instituição do Plano Diretor e a criação da secretaria de meio 

ambiente, respectivamente em 2007 e 2008, sinalizam a entrada oficial do município de 

Abadiânia nas discussões ambientais, e a tendência futura parece ser de maior interesse 

                                                 
184 Na primeira, a União, por meio do Programa Morar Melhor do Ministério das Cidades, repassou 200 mil reais para o município para a construção de 24 casas 

populares, porém a prefeitura executou um procedimento licitatório suspeito, publicando inicialmente uma obra de 11 casas, e ampliando o objeto da empreitada 

após a definição da construtora. Já em 2003, Abadiânia obteve 206 mil reais da FUNASA para a construção de aterro sanitário, mas ainda hoje a obra não foi 

concluída. A administração atual também responde processo do Ministério Público.
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e aproximação com os atores técnicos e políticos que lidam com o tema, assim como de 

realização de parcerias com os demais municípios atingidos pelo barramento de Corumbá 

IV. 

 

Sobre os demais municípios, ainda que não tenha havido entrevistas específicas, 

percebeu-se de forma indireta que a presença de Corumbá IV promoveu um vínculo entre 

os municípios atingidos, na forma de tentativas de articular um consórcio para gerenciar 

os desafios ambientais comuns (desmatamento, ocupação das margens, loteamentos 

irregulares etc). As iniciativas fortalecem o intercâmbio de idéias dados e informações 

entre os municípios e fortalecem o planejamento e formulação de leis comuns, portanto 

mais sólidas.  

 

Exemplo disso é a formulação dos planos diretores municipais, que aparecem não 

apenas absorvendo os conceitos atuais sobre meio ambiente e desenvolvimento 

sustentável, mas também definindo novos padrões para a intervenção do poder público – 

seja ele municipal, estadual ou federal – quanto ao atendimento de premissas como 

adequar a infra-estrutura municipal à densidade populacional, gerar recursos para o 

abastecimento da demanda de infra-estrutura e de serviços públicos provocada pelo 

adensamento decorrente de ocupação nas áreas ainda não urbanizadas; promover o 

adequado aproveitamento do espaço urbano, respeitados os padrões urbanísticos e o 

direito da propriedade. Em suma, os municípios se tornam mais preparados para 

enfrentar futuras intervenções. 

 
As iniciativas, ações, projetos, planos e programas setoriais e/ou 
multissetoriais, sejam dos governos municipal, estadual ou federal 
deverão se adequar às diretrizes deste Plano Diretor” (Abadiânia, art. 15 
parágrafo único). 

 

Ao final, não foi registrada uma posição majoritariamente contrária ao projeto por 

parte dos servidores das prefeituras, ainda que houvesse manifestações mais exaltadas 

sobre os prejuízos locais. A hidrelétrica é uma fonte de recursos financeiros e, portanto, 

bem vinda em termos econômicos. Mais que isso, no estudo de caso observou-se um 

fomento do empreendedor em direção aos municípios, no que tange à melhoria da 

organização social e administrativa dos habitantes locais e à busca por alternativas 

produtivas e comerciais, entre outras iniciativas lideradas pela equipe socioeconômica do 

Consórcio. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

A dissertação tratou da influência de um projeto hidrelétrico sobre a gestão 

municipal por meio da análise de um projeto do setor elétrico, já que existem, entre os 

projetos deste e dos demais setores de desenvolvimento do país, aspectos comuns como 

o impacto no desenvolvimento regional e local, a concentração de investimentos, e o 

respaldo técnico em um planejamento governamental, este calcado na visão estratégica 

de Estado. 

 

É inegável a importância da produção de energia como mola propulsora do 

desenvolvimento nacional, traduzida como um tema substantivo na construção da agenda 

pública. Compreende-se inclusive que a grande responsabilidade dos gestores públicos 

em garantir o suprimento contínuo de energia nos cenários de crescimento do país 

signifique planejar a ampliação do parque gerador por meio de decisões centralizadas, 

historicamente pouco abertas à sociedade.  

 

Este processo decisório fechado acaba exercendo um efeito limitador sobre a 

autonomia constitucional do município, já que este acaba administrando impactos, 

positivos e negativos, sobre os quais ele não necessariamente possui poder de veto. 

Refere-se aqui especificamente às etapas anteriores ao licenciamento ambiental, ou seja, 

ao planejamento elétrico – estudos de longo e médio prazo, planos decenais e inventário 

–, e ao estudo de viabilidade, onde o alcance do município nas decisões tomadas é mais 

reduzido. 

 

Mas não se pode afirmar que inexiste conexão entre as estratégias nacionais para 

garantir o desenvolvimento do país e as perspectivas de proteção ambiental em nível 

local, uma vez que existem políticas setoriais – elétrica e ambiental – que tentam dialogar 

entre si e coordenar esforços para desenvolver o país em bases mais sustentáveis. O que 

foi identificado é uma falta de eficiência nessa conexão, resultado de uma incipiente 

definição de competências entre os entes federados, como reflexo da falta de 

regulamentação do artigo 23 da constituição federal. 
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Contribui também para a conexão pouco eficiente entre os níveis federal e municipal 

o próprio modelo de concessão e permissão praticado pelo governo no setor elétrico, o 

qual transfere responsabilidade jurídico-administrativa dos projetos aprovados à iniciativa 

privada, sem que haja garantia de que o pacto realizado entre Estado e município, em 

etapa anterior, seja cumprido. Na presença de contestações muito graves, o debate 

ascende ao nível jurídico, em discussões judiciais que levam à morosidade da 

implantação desses projetos, com prejuízos para todos os envolvidos. 

 

Na medida em que os anos passam, o modelo centralizado de planejamento do 

setor elétrico se modifica para uma forma mais participativa, por influência, entre outros 

fatores, da importância crescente dada à variável ambiental. Com o aumento da certeza 

científica do impacto ambiental desses projetos sobre a sociedade e o território – 

acompanhada da implementação de uma política ambiental sólida em termos de 

princípios e instrumentos –, intensifica-se a influência do tema meio ambiente sobre o 

setor elétrico, no sentido de induzir, no planejamento de projetos elétricos, princípios cada 

vez mais compatíveis com o desenvolvimento sustentável. 

 

Como contribuição da política ambiental, ressalta-se o licenciamento das atividades 

poluidoras como um importante instrumento que aproxima as esferas federal, a municipal, 

e iniciativa privada, atuando sobre pontos sensíveis, por vezes esquecidos, das etapas 

anteriores do planejamento elétrico, quando a localidade foi precariamente considerada. 

Nesse contexto, confirmou-se o Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento 

estudado como incapaz de apontar alterações ambientais em nível local, propondo 

apenas programas amplos e direcionados ao reservatório. 

 

Apesar dos avanços ambientais na política energética, entende-se que o processo 

de abertura está próximo do limite técnico do setor, na medida em que a inserção de 

novos atores políticos pode causar a fragmentação da própria política (MARTINS, 2006) 

e, conseqüentemente, comprometer a garantia de suprimento de energia de que o país 

necessita. Certo é que tal suprimento pode ser garantido sem a necessidade de implantar 

novas usinas, pela execução de programas como o de repotencialização e de eficiência 

energética, porém, tais programas também são originados a partir de políticas públicas, 

que podem ser enfraquecidas com o aumento de instâncias decisórias.  
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A partir de um determinado limiar, a participação pública no setor elétrico ainda 

parece deixar de ser um quesito importante, passando a funcionar a lógica do bem-

comum (AZAMBUJA, 2001:116), onde “o bem particular tem de ser sacrificado ao bem 

mais importante de todos os outros”. Isso significa dizer que o potencial energético dos 

rios continuará a ser explorado, trazendo prejuízos a alguns em detrimento do benefício 

de muitos, mesmo que haja amplos espaços à participação da sociedade. 

 

Cabe considerar a contribuição dos programas de eficiência energética e das 

discussões acadêmicas sobre a repotencialização como elementos que podem contribuir 

na redução da necessidade de novos projetos de geração, atenuando o impacto 

socioambiental de sua instalação e adiando o exercício da soberania do Estado sobre a 

vida do cidadão. 

 

De qualquer forma, as modificações presentes já são significativas para incentivar 

os municípios atingidos a assumir sua responsabilidade ambiental. A política ambiental 

manifestada pelo empreendedor está em consonância crescente com o discurso 

ambiental praticado pelo Estado, de forma que se verifica uma parceria na relação entre 

empreendedor e município, em termos do estabelecimento de acordos regionais e da 

unificação de procedimentos administrativos. 

 

Exemplos dessas parcerias, conforme verificado no estudo de caso, estão no apoio 

do empreendedor às atividades produtivas dos municípios diretamente atingidos pelo 

reservatório, atividades de educação ambiental e proteção das áreas de preservação 

permanente do lago, e na liderança assumida para articular um consórcio intermunicipal 

para a regulação do uso das margens do lago da usina hidrelétrica.  

 

É nesse sentido que se identifica o projeto hidrelétrico como um agente facilitador da 

descentralização da política ambiental. Sua presença no nível local e parcerias com os 

municípios se revelam, com base no estudo de caso, um catalisador da preocupação 

ambiental dos municípios, os quais, seja por motivos ambientais ou econômicos, tiveram 

em comum a estruturação de sistemas municipais de meio ambiente após a instalação do 

empreendimento. 
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Os municípios tomaram conhecimento do empreendimento antes de sua definição 

como projeto estratégico para o governo, levando em consideração que o projeto foi 

inserido oficialmente apenas no PPA 2004-20007, portanto, alguns anos após o 

licenciamento ambiental ter sido iniciado. Antes da chegada do empreendimento, os 

municípios não tinham respostas expressivas às demandas ambientais, ainda que 

Luziânia se destaque claramente como um município de vanguarda política entre os 

demais impactados por Corumbá IV.  

 

Em comparação com o quadro ideal formulado no capítulo 2, Luziânia é o município 

que mais se aproxima de um sistema de gestão capaz de enfrentar os desafios, inclusive 

na iniciativa de licenciar as atividades poluidoras locais. Contudo, a secretaria municipal 

ainda precisa buscar mais profissionais para o quadro permanente, permitir a capacitação 

dos funcionários mais antigos, e captar fundos especificamente voltados a equipar a 

secretaria – material de escritório, de informática, veículos, etc. Abadiânia, por sua vez, 

ainda está iniciando sua caminhada pública no setor ambiental, e pode aproveitar a 

experiência de Luziânia para evitar possíveis equívocos no seu planejamento ambiental. 

 

Ainda que um projeto de influência regional possa representar uma motivação no 

sentido de desenvolver, na esfera local, políticas públicas no setor ambiental, não deve 

ser esta a condição única para que o processo se inicie. Os municípios têm à disposição 

mecanismos para se organizar na tarefa de gerir o meio ambiente, desde programas 

governamentais às organizações da sociedade civil dispostas, inclusive, a ampliar as 

redes de discussão e amadurecer progressivamente os municípios nessa 

responsabilidade. 

 

Aliás, a presença do empreendimento não deve estar calcada em uma troca de 

favores entre empresários e prefeituras solícitas, caracterizando um relacionamento 

clientelista, mas sim em uma relação responsável para o compartilhamento de 

responsabilidades em todas as demais áreas influenciadas pelo empreendimento. 

 

Em nível de recomendação, entende-se necessário diversificar o estudo da 

influência dos projetos de grande porte sobre os municípios, em abordagens que 

busquem caracterizar o processo de planejamento de outros setores do desenvolvimento 

– como transporte ou mineração, por exemplo – além de uma investigação em um 
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intervalo de tempo mais prolongado, visando captar as modificações iniciais e sua 

evolução com o passar dos anos. 

 

Ao final, entende-se que os municípios brasileiros necessitam abraçar a 

responsabilidade ambiental como uma tarefa urgente, estruturando sistemas 

administrativos e arcabouços jurídicos para ofertar o serviço ambiental – desde a 

regulação à informação – tanto horizontalmente, implementando uma política ambiental 

municipal eficaz, efetiva e que garanta amplos espaços de participação das decisões 

pública; quanto verticalmente, onde o município seja capaz de estabelecer amadurecidos 

entendimentos com os projetos nacionais visando tanto prevenir danos ambientais como 

realizar parcerias oportunas.  

 

Aliado nesse processo figura o papel da avaliação ambiental estratégica, ferramenta 

de apoio à tomada de decisão que permite obter uma visão dos efeitos cumulativos e 

sinérgicos na implantação das políticas públicas setoriais ou territoriais. Já absorvida pelo 

setor elétrico na forma da avaliação ambiental integrada para aproveitamentos 

hidrelétricos, essa ferramenta pode ser utilizada também pelos municípios como uma 

complementação, em nível local, aos diagnósticos e estudos realizados em nível federal, 

alimentando – dentro do ciclo teórico de políticas públicas – a consolidação de políticas, 

planos, programas e projetos que considerem o nível local mais adequadamente. 

 

Por um lado ganham os municípios ao atualizar e internalizar o cenário local do 

desenvolvimento econômico federal, e ao alimentar um banco de dados que demonstre 

com mais precisão o resultado da implementação de vários projetos de grande porte 

sobre as políticas públicas formuladas por um território ou conjunto de territórios 

municipais – usando essas informações para ganhar espaço na formulação de políticas 

setoriais junto às demais esferas de poder –; e, por outro, ganha o governo federal por 

encontrar nessa iniciativa, em última análise, uma avaliação das diretrizes das políticas 

públicas federais de desenvolvimento, com reflexo direto sobre a revisão de opções que 

envolvam futuras ocupações territoriais locais por empreendimentos de grande porte. 
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APÊNDICES 

MODELO DE QUESTIONÁRIO SEMI ESTRUTURADO – 
EMPREENDEDOR 

 
 
A) SOBRE O ENTREVISTADO 
 
A.1 Qual sua profissão e ocupação em relação a Corumbá IV? 
 
A.2 Qual seu histórico dentro de Corumbá?  

Qual ano entrou,  
Executando quais atividades,  
Mudou de área com o tempo?,  

 
A.3 Além de Corumbá IV, quais outros projetos hidrelétricos você participou, 
e em que etapa (estudos, construção e/ou operação)? 
 
B) SOBRE O PROJETO CORUMBÁ IV E PLANEJAMENTO 
ENERGÉTICO 
 
B.1 Qual a origem do projeto de Corumbá IV, em termos de planejamento 
setorial - energia?  comentar sobre as decisões políticas federais que 
geraram a demanda que, por sua vez, originou o próprio consórcio. 
 
B.2 Em linhas gerais, para que serve a aproveitamento hidrelétrico de 
Corumbá IV? Para onde vai a energia?  
 
B.3 Vc diria que o projeto foi ou é ainda um “pólo de desenvolvimento”? 
(atrai investimentos, provoca melhorias na infraestrurura local, nos serviços 
etc.)  15.50 
 
B.3 Seria o projeto de Corumbá IV um resultado direto da aplicação da 
política energética brasileira, formulada no âmbito federal? Na sua visão – 
como implementador de um projeto oriundo dessa política federal –, vc 
diria que essa política energética federal – com enfoque sobre a 
geração hidroenergética – abre espaço à participação da esfera local? 
De que forma?24.20- 27.57 
 
C) SOBRE OS MUNICÍPIOS 
 
C.1 O contrato de concessão foi assinado entre ANEEL e Corumbá IV por 
volta de dezembro de 2000? Nessa época (ou na época inicial do 
empreendimento), em sua visão, como era a articulação ambiental dos 
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municípios? (se tinham setor de meio ambiente na prefeitura, servidores 
ambientais municipais, conselhos de meio ambiente etc.) 
 
C.2 Em sua visão, vc diria que os municípios tomaram conhecimento do 
projeto de Corumbá durante o licenciamento ambiental ou antes, por 
exemplo, no estudo de inventário hidrelétrico? 
 
C.3 Dos municípios banhados pelo reservatório de Corumbá IV, algum sofre 
influência de outro projeto de grande porte? (outra UHE, PCH, duto, LT etc) 
 
C.4 Na sua visão, qual dos municípios manifestou preocupação ambiental 
mais intensa, desde o início? De que forma? 
 
C.5 Depois da instalação de Corumbá IV (hoje em dia), pode se dizer que 
essa preocupação está estendida aos demais municípios? Quais seriam 
os indicadores para perceber isso (formação de agenda ambiental, leis 
ambientais novas, criação de áreas protegidas)? 
 
C.6 Além do setor público municipal, destacam-se outros tipos de 
instituições municipais (ONG’s, Institutos de Pesquisa) que se envolveram 
(ou que estejam se envolvendo) com o assunto de Corumbá IV? Qual a 
relação delas com o Consórcio? 
 
C.7 Atualmente, qual ou quais municípios (seus representantes) procuram o 
consórcio com mais freqüência? Ainda há procura para solução de 
problemas ambientais? 
 
C.8 Em sua experiência, quais municípios vc indicaria para um estudo mais 
aprofundado? por quê? 
 
D) PROGRAMAS AMBIENTAIS 
 
D.1 Dos programas ambientais que foram desenvolvidos em Corumbá IV na 
época do licenciamento ambiental, quais vc diria que foram (ou são) mais 
voltados para os municípios 
 
D.2 Houve apoio ao desenvolvimento de algum setor em algum 
município? (turismo, comércio, extrativismo, educação etc.)  

Caso positivo: Esse apoio poderia se caracterizar como apoio ao 
desenvolvimento de políticas públicas municipais? 

 
D.3 Houve ou há parceria entre Corumbá IV e prefeituras no 
desenvolvimento de algum projeto ambiental?  
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D.4 Posteriormente à construção de Corumbá IV, algum município 
encaminhou alguma demanda relevante em alguma área específica (social, 
educação, habitação), solicitando apoio (financeiro ou político) do 
Consórcio? 
 
D.5 Como é distribuído o Royaltie de Corumbá entre os municípios? O 
consórcio acompanha a aplicação do gasto desse recurso feito pelas 
prefeituras? 
 
E) FINAIS – POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
E.1 As políticas públicas (marco regulatório) do setor energético são 
eficientes? O planejamento governamental atende as expectativas de 
crescimento do país? 
 
E.2 Esse planejamento governamental para a energia é realizado apenas 
em âmbito federal? Há participação do município durante a formulação das 
políticas setoriais? 
 
E.3 Vc considera que o projeto de Corumbá IV agiu ou age como propulsor 
do desenvolvimento de políticas públicas nos municípios? Novas leis e 
procedimentos foram formados, contratações de profissionais 
 
(MATERIAIS DE APOIO185) 
 
Mapas ou imagens atuais do entorno do barramento, com os municípios 
banhados? 
 
Algum outro material sobre os municípios? Algum estudo socioeconômico, 
ou ambiental que tenha sido feito depois? 
 
Poderia ter acesso ao estudo de inventário hidrelétrico? 
 
Quais outros entrevistados recomendaria, no consórcio Corumbá IV e nos 
municípios 
 
Planos Diretores dos municípios

                                                 
185 Ao final das entrevistas, com o gravador desligado, houve a tentativa de buscar cópias de 
documentos que ajudasse na dissertação. 
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MODELO DE QUESTIONÁRIO SEMI ESTRUTURADO –  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
 
 
A) SOBRE O ENTREVISTADO 
 
- Qual sua profissão e ocupação dentro do serviço público? 
- Desde quando integra o serviço público, direta ou indiretamente? 
- Qual sua experiência com a questão energética e a questão ambiental? 
______________________________ 
 
A.1- Na sua experiência dentro do serviço público, como vc explicaria a 
origem de grandes projetos de desenvolvimento, a exemplo de uma 
hidrelétrica?  
 
A.2 – Seria possível afirmar que os grandes projetos de desenvolvimento, 
como uma hidrelétrica, seriam “pólos de desenvolvimento”? (atrai 
investimentos, provoca melhorias na infraestrurura local, nos serviços etc.)  
 
A.3 - Na sua visão, a política energética formulada em nível federal abre 
espaço à participação da esfera local?  
 
A.4 - Tomando como exemplo um projeto hidrelétrico, vc diria que a esfera 
municipal toma conhecimento desses projetos hidrelétricos antes (por 
exemplo, no estudo de inventário hidrelétrico) ou durante o licenciamento 
ambiental? 
 
A.5 - Os municípios brasileiros estão preparados para receber projetos de 
desenvolvimento? 
 
A.6 - Colocando-se no ponto de vista de um gestor ambiental municipal 
(independente da autonomia financeira do município), que sabe que parte 
do território será diretamente impactado por um projeto hidrelétrico de 
grande porte: Sobre quais setores vc, baseado em sua experiência, já 
consegue antever impactos (saúde, habitação, educação, etc)?  
 
A.7- Você acha que a implementação de um sistema de gestão ambiental 
poderia contribuir positivamente para melhorar a resposta político 
administrativa do município?  
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A.8- Em seu entendimento, constitui um dever do projeto de 
desenvolvimento ajudar o(s) município(s) atingido(s) a se estruturarem 
antes e depois do impacto direto?  

 
A.9- No âmbito do licenciamento ambiental de uma hidrelétrica, e do 
conteúdo dos EIA’s, poderia-se afirmar que há compromisso do 
empreendimento para com as populações locais? 
 
A.10- Em sua opinião o Licenciamento ambiental facilita a aproximação 
entre esse grande projeto e a população local?  
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MODELO DE QUESTIONÁRIO SEMI ESTRUTURADO –  
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

 
 
A) SOBRE O ENTREVISTADO 
 
A.1) Nome, sua profissão e ocupação. 
 
A.2) Histórico dentro da prefeitura. (Em qual ano entrou, executando quais 
atividades, etc.)  
 
A.3) Experiência com meio ambiente, seja dentro ou fora do serviço público. 
 
B) SOBRE O SETOR DE MEIO AMBIENTE NO GOVERNO MUNICIPAL 
 
B.1) Quando foi criada a secretaria de meio ambiente no município? Existiu 
um motivo específico para sua criação? (problemas de saneamento, 
desmatamento, incentivo do governo estadual... etc.) 
 
B.2) A secretaria está vinculada a quais outros órgãos? (Conselhos de Meio 
Ambiente, Fundo de Meio Ambiente, Secretaria de Meio Ambiente) 
 
B.3) Quantos funcionários públicos estão envolvidos diretamente com a 
questão ambiental? (concursados e contratados)  
 
B.4) Como se dá a participação da população municipal nessa estrutura 
(incluindo ONG’s)? (demandam quais serviços, estão presentes nas 
discussões e fóruns etc) 
 
B.5) Quais os principais regulamentos jurídicos (leis, decretos, portarias) 
referentes à questão ambiental no município (código ambiental, 
zoneamento, plano diretor...) 
 
C) CONEXÃO COM OUTROS MUNICÍPIOS 
 
C.5) Existem parcerias ambientais deste município para com os municípios 
vizinhos? Quais são elas e a quanto tempo vem sendo realizadas? 
 
C.6) Há a previsão de outras parcerias? 
 
D) SOBRE O PROJETO CORUMBÁ IV E PLANEJAMENTO 
ENERGÉTICO 
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D.7) Durante o planejamento da hidrelétrica de Corumbá IV (bem antes da 
construção), em que momento o município foi consultado? Esta consulta foi 
feita por representantes do Governo ou por empresários? 
 
D.8) Poderia se dizer que houve espaço para o município discutir com o 
governo estadual/federal a localização do empreendimento? 
 
D.9) A presença do projeto de Corumbá IV trouxe alguma modificação ou 
ampliação do setor ambiental no município? 
 
D.10) Existem alguma demanda ambiental causada pelo impacto negativo 
da hidrelétrica, que ainda carece de atendimento?  
 
(MATERIAIS DE APOIO) 
 
Materiais impressos ou digitais: histórico do município (como foi criado), 
plano diretor, leis ambientais e de ordenamento territorial 
 
Há alguma listagem de ONG’s parceiras do município que tenham 
participado ou tenham conhecimento sobre corumbá IV? 
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PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

 

O perfil de cada um dos entrevistados será colocado nas linhas abaixo, contudo, não 

há correlação direta entre esta listagem e as declarações transcritas dentro desta 

dissertação, tendo em vista preservar o anonimato dos profissionais envolvidos e de suas 

declarações: 

 

1. Marcelo Siqueira Mendes – Formado em Economia (UFF), com MBA em 

Finanças (IBMEC/RJ) e em Gestão de Negócios para o Setor Elétrico 

(IBMEC/RJ), atua como Diretor Administrativo Financeiro do Consórcio Corumbá 

Concessões, também responsável pela contabilidade e recursos humanos. 

Possui mais de 15 anos de experiência no setor elétrico, trabalhando em 

empresas como Furnas e Light. 

 

2. Daniel de Almeida Papa – Engenheiro Florestal, integrante do núcleo 

socioambiental do consórcio Corumbá concessões e responsável pelo 

desenvolvimento dos programas ambientais acordados durante o licenciamento 

do empreendimento junto ao IBAMA. 

 

3. Vera – experiência voltada para assentamentos rurais, integrante do núcleo 

socioambiental do consórcio Corumbá Concessões há oito meses, 

desenvolvendo programas como o alternativa produtiva, o qual busca fornecer 

subsídio técnico junto à comunidade do entorno do lago para a estabilização 

econômica na região. 

 

4. Maria Ceicilene Aragão Rego – Geóloga, com mestrado em geotecnia. Com 

mais de 15 anos de experiência próxima ao setor elétrico, passou por órgãos 

federais como o IBAMA e Ministério do Meio Ambiente. Atua atualmente como 

servidora do Ministério de Minas e Energia, como coordenadora do Núcleo 

Estratégico de Gestão Socioambiental. 

 

5. Thiago Guilherme Ferreira Prado - possui graduação em Engenharia Elétrica 

pela Universidade de Brasília (2003) e mestrado em Energia pela Universidade 
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de São Paulo (2005). Tem experiência na área de Engenharia Elétrica, com 

ênfase em Planejamento da Expansão de Energia Elética. Trabalha no serviço 

público desde 2003, em empresas como a Eletronorte e IBAMA. Trabalha 

atualmente com gerente de projetos na expansão da geração hidrelétrica, no 

Ministério de Minas e Enegia. 

 

6. Moara Menta Giasson – graduada em biologia, passou no concurso do IBAMA 

em 2002 onde atua desde então. Sua ocupação atual é como Coordenadora de 

Energia Hidrelétrica e Transposições - COHID 

 

7. Adriano Rafael Arrepia de Queiroz – Formado em engenharia sanitária e 

ambiental,  analista ambiental no IBAMA desde 2005, com experiência em 

assentamentos rurais e indígenas e passagens pela FUNASA e INCRA.  

 

8. Gilberto Borges da Silveira - engenheiro Agrônomo, analista ambiental do Ibama 

desde 2006. Experiência de mais de 20 anos com arranjos produtivos e 

assentamentos na iniciativa privada. 

 

9. Antônio Celso Junqueira Borges – formado em engenharia florestal, é servidor 

do IBAMA desde 2002 e atualmente é Coordenador de Energia Elétrica, Nuclear 

e Dutos – COEND/DILIC/IBAMA, no licenciamento de grandes projetos de 

energia como Angra 3, UHE Barra Grande e UHE Estreito. Possui experiência 

anterior em perícia ambiental e produção rural, ministrando palestras para 

ruralistas. 

 

10. José Augusto – graduado em biologia, ocupa atualmente a cadeira de secretário 

de meio ambiente e turismo no município de Abadiânia. Já atua no serviço 

público municipal desde 1985, ocupando no período diferentes cargos 

(secretário de educação, de administração, assessor de comunicação).  

 

11. Wilma do Lago – gerente de recursos hídricos da secretaria de meio ambiente e 

dos recursos hídricos de Luziânia desde 2006. Atua com gestão ambiental desde 

1996, coordenando ações locais dentro de projetos como PGAI e Agenda 21 
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local, inclusive com a articulação ambiental intermunicipal. Experiência com a 

implantação de instrumentos de políticas públicas ambientais em Rondônia. 

 

12. Miriam Nuti - Antropóloga, doutora em Planejamento Urbano e Regional. Integra 

o serviço público desde 1989, na estatal Eletrobrás, desde 1989, e mais 

recentemente atua na empresa pública, EPE, de 2005 até o presente. Trabalhou 

em consultorias na área ambiental de 1986 a 1989, nas áreas sócio-culturais, de 

planejamento ambiental e de projetos de infra-estrutura.  
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